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ATOS DE CONTROLE EXTERNO 

 

Tribunal Pleno Virtual 
 

Acórdão 

ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, proferido na 15ª Sessão Ordinária 
VIRTUAL DO TRIBUNAL PLENO, realizada de 27 a 31 de julho de 2026. 
 
Por determinação do Excelentíssimo Conselheiro Iran Coelho das Neves, referente ao TC/4183/2023. Republica-se com a 
retificação o acórdão, ACÓRDÃO - AC00 - 225/2026, publicado no Diário Oficial Eletrônico nº 4472 de 07 de agosto de 2026, 
página 4, conforme despacho exarado pelo Conselheiro Relator, constante na peça 108 - DSP –G.ICN – 20677/2026 (Pág. 643), 
tendo em vista erro material constante em seu teor.  
 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO - AC00 - 225/2026  
 

PROCESSO TC/MS: TC/4183/2023 
PROTOCOLO: 2238622 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO – PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO 
ÓRGÃOS: CÂMARA MUNICIPAL DE SELVIRIA 
RECORRENTE: ALEXANDRE CAGLIARI 
RELATOR: CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO. ACÓRDÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO. CÂMARA MUNICIPAL. EXERCÍCIO DE 
2022. DESCUMPRIMENTO DO LIMITE CONSTITUCIONAL COM A DESPESA TOTAL. CONTAS JULGADAS IRREGULARES. APLICAÇÃO 
DE MULTA. RECOMENDAÇÃO. INCLUSÃO DE ROYALTIES NA BASE DE CÁLCULO DO DUODÉCIMO. READEQUAÇÃO DO CÁLCULO. 
IRREGULARIDADE SANADA. CONTAS REGULARES. EXCLUSÃO DA MULTA. PROVIMENTO. 
1. O afastamento da irregularidade que motivou a reprovação das contas de gestão da Câmara Municipal, referente ao 
descumprimento do limite constitucional de despesa total, em razão da readequação do cálculo, fundamenta a reforma do 
acórdão para declarar as contas regulares e excluir a multa aplicada.   
2. Provimento do recurso ordinário. Regularidade da prestação de contas de gestão da Câmara Municipal. Exclusão da multa. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 15ª Sessão Ordinária Virtual do Tribunal Pleno, realizada de 27 a 
31 de julho de 2026, ACORDAM os Senhores Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conhecer do 
presente Recurso Ordinário, por ser tempestivo e preencher os demais requisitos de admissibilidade; dar provimento ao recurso, 
para reformar o Acórdão AC02 – 316/2025, a fim de declarar a regularidade da Prestação de Contas de Gestão da Câmara 
Municipal de Selvíria/MS, relativa ao exercício de 2022, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012, com a 
consequente exclusão da multa imposta ao Recorrente no item II do acórdão mencionado; e intimar do resultado deste 
julgamento as autoridades competentes e demais interessados, em conformidade com o art. 50 da Lei Complementar nº 
160/2012. 
 
Campo Grande/MS, 31 de julho de 2026. 
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves – Relator 
 
Coordenadoria de Sessões, 10 de setembro de 2026. 
 

Alessandra Ximenes 
Chefe da Coordenadoria de Sessões dos Colegiados 

  
Juízo Singular 

 
Presidência 

 
Decisão Singular Final 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 3981/2026 

 
PROCESSO TC/MS: REFIC/155/2025 
PROTOCOLO: 2815133 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE JATEI 
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JURISDICIONADA: DAYANA SILVA VIEIRA 
CARGO: DIRETORA-PRESIDENTE DO JATEIPREV À ÉPOCA 
ADVOGADOS: NÃO HÁ 
TIPO DE PROCESSO: REFIC II - LEI 6.455/2025 
RELATOR: PRESIDENTE CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
1. Relatório 
 
Trata-se de pedido formulado por Dayana Silva Vieira, objetivando o levantamento dos débitos passíveis de inclusão no 
Programa de Regularização Fiscal II – REFIC-II, instituído pela Lei Estadual nº 6.455/2025 e regulamentado pela Resolução TCE-
MS nº 252/2025, com as alterações promovidas pela Resolução TCE-MS nº 275/2025. 
 
Realizada a instrução do feito e obtidas as informações pertinentes acerca do(s) débito(s) vinculado(s) à interessada, esta foi 
devidamente intimada para formalizar, por meio do TCE Digital, o requerimento de adesão ao REFIC-II, mediante indicação da(s) 
multa(s) que pretendia incluir no programa e da respectiva forma de pagamento. 
 
Conforme certificado nos autos, o prazo concedido transcorreu sem qualquer manifestação da interessada. 
 
É o relatório. 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos do art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução TCE-MS nº 275/2025, a 
jurisdicionada, uma vez intimada acerca do levantamento realizado, dispõe do prazo regulamentar para apresentar o 
requerimento de adesão ao REFIC-II, sendo que o silêncio configura desistência tácita da participação no programa. 
 
No caso dos autos, a interessada foi regularmente intimada para formalizar sua adesão, tendo sido expressamente advertida 
acerca das consequências decorrentes de eventual inércia. 
 
Não obstante, deixou transcorrer integralmente o prazo concedido sem apresentar o requerimento de adesão ou qualquer outra 
manifestação. 
 
Desse modo, diante da ausência de manifestação tempestiva da interessada, impõe-se o reconhecimento da desistência tácita 
da participação no REFIC-II e o consequente encerramento do presente procedimento, sem prejuízo da adoção das providências 
necessárias à verificação da situação das multas objeto do levantamento nos respectivos processos originários. 
 
3. Dispositivo 
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução 
TCE-MS nº 275/2025, RECONHEÇO a desistência tácita de Dayana Silva Vieira quanto à participação no Programa de 
Regularização Fiscal II – REFIC-II e, por consequência, DECLARO ENCERRADO o presente procedimento. 
 
Intime-se a interessada acerca desta decisão e proceda-se à sua publicação na forma regulamentar. 
 
Na sequência, certifique a Coordenadoria de Atividades Processuais, nos respectivos processos originários, se as multas objeto 
do levantamento realizado nestes autos já foram devidamente encaminhadas à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança. 
Caso seja constatada a existência de multa ainda não encaminhada, adotem-se, nos respectivos autos originários, as providências 
necessárias ao seu regular encaminhamento à PGE, com a correspondente atualização das informações processuais. 
 
Cumpridas as determinações acima, retornem os presentes autos conclusos para deliberação quanto ao seu arquivamento 
definitivo. 
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 3982/2026 
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PROCESSO TC/MS: REFIC/160/2025 
PROTOCOLO: 2815226 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS 
JURISDICIONADO: JURANDIR DA CUNHA VIANA JUNIOR 
CARGO: PRESIDENTE DA CÂMARA NA ÉPOCA DOS FATOS 
ADVOGADOS: NÃO HÁ 
TIPO DE PROCESSO: REFIC II - LEI 6.455/2025 
RELATOR: PRESIDENTE CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
1. Relatório 
 
Trata-se de pedido formulado por Jurandir da Cunha Viana Junior, objetivando o levantamento dos débitos passíveis de inclusão 
no Programa de Regularização Fiscal II – REFIC-II, instituído pela Lei Estadual nº 6.455/2025 e regulamentado pela Resolução 
TCE-MS nº 252/2025, com as alterações promovidas pela Resolução TCE-MS nº 275/2025. 
 
Realizada a instrução do feito e obtidas as informações pertinentes acerca do(s) débito(s) vinculado(s) ao interessado, este foi 
devidamente intimado para formalizar, por meio do TCE Digital, o requerimento de adesão ao REFIC-II, mediante indicação da(s) 
multa(s) que pretendia incluir no programa e da respectiva forma de pagamento. 
 
Conforme certificado nos autos, o prazo concedido transcorreu sem qualquer manifestação do interessado. 
 
É o relatório. 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos do art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução TCE-MS nº 275/2025, o 
jurisdicionado, uma vez intimado acerca do levantamento realizado, dispõe do prazo regulamentar para apresentar o 
requerimento de adesão ao REFIC-II, sendo que o silêncio configura desistência tácita da participação no programa. 
 
No caso dos autos, o interessado foi regularmente intimado para formalizar sua adesão, tendo sido expressamente advertido 
acerca das consequências decorrentes de eventual inércia. 
 
Não obstante, deixou transcorrer integralmente o prazo concedido sem apresentar o requerimento de adesão ou qualquer outra 
manifestação. 
 
Desse modo, diante da ausência de manifestação tempestiva do interessado, impõe-se o reconhecimento da desistência tácita 
da participação no REFIC-II e o consequente encerramento do presente procedimento, sem prejuízo da adoção das providências 
necessárias à verificação da situação das multas objeto do levantamento nos respectivos processos originários. 
 
3. Dispositivo 
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução 
TCE-MS nº 275/2025, RECONHEÇO a desistência tácita de Jurandir da Cunha Viana Junior quanto à participação no Programa 
de Regularização Fiscal II – REFIC-II e, por consequência, DECLARO ENCERRADO o presente procedimento. 
 
Intime-se o interessado acerca desta decisão e proceda-se à sua publicação na forma regulamentar. 
 
Na sequência, certifique a Coordenadoria de Atividades Processuais, nos respectivos processos originários, se as multas objeto 
do levantamento realizado nestes autos já foram devidamente encaminhadas à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança. 
Caso seja constatada a existência de multa ainda não encaminhada, adotem-se, nos respectivos autos originários, as providências 
necessárias ao seu regular encaminhamento à PGE, com a correspondente atualização das informações processuais. 
Cumpridas as determinações acima, retornem os presentes autos conclusos para deliberação quanto ao seu arquivamento 
definitivo. 
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 
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DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 3983/2026 
 
PROCESSO TC/MS: REFIC/169/2025 
PROTOCOLO: 2815503 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE MUNDO NOVO 
JURISDICIONADA: CAMILA RUBIM DE MORAES 
CARGO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO À ÉPOCA 
ADVOGADOS: NÃO HÁ 
TIPO DE PROCESSO: REFIC II - LEI 6.455/2025 
RELATOR: PRESIDENTE CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
1. Relatório 
 
Trata-se de pedido formulado por Camila Rubim de Moraes, objetivando o levantamento dos débitos passíveis de inclusão no 
Programa de Regularização Fiscal II – REFIC-II, instituído pela Lei Estadual nº 6.455/2025 e regulamentado pela Resolução TCE-
MS nº 252/2025, com as alterações promovidas pela Resolução TCE-MS nº 275/2025. 
 
Realizada a instrução do feito e obtidas as informações pertinentes acerca do(s) débito(s) vinculado(s) à interessada, esta foi 
devidamente intimada para formalizar, por meio do TCE Digital, o requerimento de adesão ao REFIC-II, mediante indicação da(s) 
multa(s) que pretendia incluir no programa e da respectiva forma de pagamento. 
 
Conforme certificado nos autos, o prazo concedido transcorreu sem qualquer manifestação da interessada. 
 
É o relatório. 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos do art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução TCE-MS nº 275/2025, a 
jurisdicionada, uma vez intimada acerca do levantamento realizado, dispõe do prazo regulamentar para apresentar o 
requerimento de adesão ao REFIC-II, sendo que o silêncio configura desistência tácita da participação no programa. 
 
No caso dos autos, a interessada foi regularmente intimada para formalizar sua adesão, tendo sido expressamente advertida 
acerca das consequências decorrentes de eventual inércia. 
 
Não obstante, deixou transcorrer integralmente o prazo concedido sem apresentar o requerimento de adesão ou qualquer outra 
manifestação. 
 
Desse modo, diante da ausência de manifestação tempestiva da interessada, impõe-se o reconhecimento da desistência tácita 
da participação no REFIC-II e o consequente encerramento do presente procedimento, sem prejuízo da adoção das providências 
necessárias à verificação da situação das multas objeto do levantamento nos respectivos processos originários. 
 
3. Dispositivo 
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução 
TCE-MS nº 275/2025, RECONHEÇO a desistência tácita de Camila Rubim de Moraes quanto à participação no Programa de 
Regularização Fiscal II – REFIC-II e, por consequência, DECLARO ENCERRADO o presente procedimento. 
 
Intime-se a interessada acerca desta decisão e proceda-se à sua publicação na forma regulamentar. 
 
Na sequência, certifique a Coordenadoria de Atividades Processuais, nos respectivos processos originários, se as multas objeto 
do levantamento realizado nestes autos já foram devidamente encaminhadas à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança. 
Caso seja constatada a existência de multa ainda não encaminhada, adotem-se, nos respectivos autos originários, as providências 
necessárias ao seu regular encaminhamento à PGE, com a correspondente atualização das informações processuais. 
 
Cumpridas as determinações acima, retornem os presentes autos conclusos para deliberação quanto ao seu arquivamento 
definitivo. 
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
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Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 3984/2026 

 
PROCESSO TC/MS: REFIC/171/2025 
PROTOCOLO: 2815895 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE ANGÉLICA 
JURISDICIONADO: APARECIDO GERALDO RODRIGUES 
CARGOS: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL À ÉPOCA;  PREFEITO MUNICIPAL EM SUBISTITUIÇÃO À ÉPOCA. 
ADVOGADOS: NÃO HÁ 
TIPO DE PROCESSO: REFIC II - LEI 6.455/2025 
RELATOR: PRESIDENTE CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
1. Relatório 
 
Trata-se de pedido formulado por Aparecido Geraldo Rodrigues, objetivando o levantamento dos débitos passíveis de inclusão 
no Programa de Regularização Fiscal II – REFIC-II, instituído pela Lei Estadual nº 6.455/2025 e regulamentado pela Resolução 
TCE-MS nº 252/2025, com as alterações promovidas pela Resolução TCE-MS nº 275/2025. 
 
Realizada a instrução do feito e obtidas as informações pertinentes acerca do(s) débito(s) vinculado(s) ao interessado, este foi 
devidamente intimado para formalizar, por meio do TCE Digital, o requerimento de adesão ao REFIC-II, mediante indicação da(s) 
multa(s) que pretendia incluir no programa e da respectiva forma de pagamento. 
 
Conforme certificado nos autos, o prazo concedido transcorreu sem qualquer manifestação do interessado. 
 
É o relatório. 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos do art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução TCE-MS nº 275/2025, o 
jurisdicionado, uma vez intimado acerca do levantamento realizado, dispõe do prazo regulamentar para apresentar o 
requerimento de adesão ao REFIC-II, sendo que o silêncio configura desistência tácita da participação no programa. 
 
No caso dos autos, o interessado foi regularmente intimado para formalizar sua adesão, tendo sido expressamente advertido 
acerca das consequências decorrentes de eventual inércia. 
 
Não obstante, deixou transcorrer integralmente o prazo concedido sem apresentar o requerimento de adesão ou qualquer outra 
manifestação. 
 
Desse modo, diante da ausência de manifestação tempestiva do interessado, impõe-se o reconhecimento da desistência tácita 
da participação no REFIC-II e o consequente encerramento do presente procedimento, sem prejuízo da adoção das providências 
necessárias à verificação da situação das multas objeto do levantamento nos respectivos processos originários. 
 
3. Dispositivo 
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução 
TCE-MS nº 275/2025, RECONHEÇO a desistência tácita de Aparecido Geraldo Rodrigues quanto à participação no Programa de 
Regularização Fiscal II – REFIC-II e, por consequência, DECLARO ENCERRADO o presente procedimento. 
 
Intime-se o interessado acerca desta decisão e proceda-se à sua publicação na forma regulamentar. 
 
Na sequência, certifique a Coordenadoria de Atividades Processuais, nos respectivos processos originários, se as multas objeto 
do levantamento realizado nestes autos já foram devidamente encaminhadas à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança. 
Caso seja constatada a existência de multa ainda não encaminhada, adotem-se, nos respectivos autos originários, as providências 
necessárias ao seu regular encaminhamento à PGE, com a correspondente atualização das informações processuais. 
 
Cumpridas as determinações acima, retornem os presentes autos conclusos para deliberação quanto ao seu arquivamento 
definitivo. 
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Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 3985/2026 

 
PROCESSO TC/MS: REFIC/173/2025 
PROTOCOLO: 2815913 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA 
JURISDICIONADA: FLORIANA DÉBORA DE SOUZA LADEIA 
CARGO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NA ÉPOCA 
ADVOGADOS: NÃO HÁ 
TIPO DE PROCESSO: REFIC II - LEI 6.455/2025 
RELATOR: PRESIDENTE CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
1. Relatório 
 
Trata-se de pedido formulado por Floriana Débora de Souza Ladeia, objetivando o levantamento dos débitos passíveis de 
inclusão no Programa de Regularização Fiscal II – REFIC-II, instituído pela Lei Estadual nº 6.455/2025 e regulamentado pela 
Resolução TCE-MS nº 252/2025, com as alterações promovidas pela Resolução TCE-MS nº 275/2025. 
 
Realizada a instrução do feito e obtidas as informações pertinentes acerca do(s) débito(s) vinculado(s) à interessada, esta foi 
devidamente intimada para formalizar, por meio do TCE Digital, o requerimento de adesão ao REFIC-II, mediante indicação da(s) 
multa(s) que pretendia incluir no programa e da respectiva forma de pagamento. 
 
Conforme certificado nos autos, o prazo concedido transcorreu sem qualquer manifestação da interessada. 
 
É o relatório. 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos do art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução TCE-MS nº 275/2025, a 
jurisdicionada, uma vez intimada acerca do levantamento realizado, dispõe do prazo regulamentar para apresentar o 
requerimento de adesão ao REFIC-II, sendo que o silêncio configura desistência tácita da participação no programa. 
 
No caso dos autos, a interessada foi regularmente intimada para formalizar sua adesão, tendo sido expressamente advertida 
acerca das consequências decorrentes de eventual inércia. 
 
Não obstante, deixou transcorrer integralmente o prazo concedido sem apresentar o requerimento de adesão ou qualquer outra 
manifestação. 
 
Desse modo, diante da ausência de manifestação tempestiva da interessada, impõe-se o reconhecimento da desistência tácita 
da participação no REFIC-II e o consequente encerramento do presente procedimento, sem prejuízo da adoção das providências 
necessárias à verificação da situação das multas objeto do levantamento nos respectivos processos originários. 
 
3. Dispositivo 
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução 
TCE-MS nº 275/2025, RECONHEÇO a desistência tácita de Floriana Débora de Souza Ladeia quanto à participação no Programa 
de Regularização Fiscal II – REFIC-II e, por consequência, DECLARO ENCERRADO o presente procedimento. 
 
Intime-se a interessada acerca desta decisão e proceda-se à sua publicação na forma regulamentar. 
 
Na sequência, certifique a Coordenadoria de Atividades Processuais, nos respectivos processos originários, se as multas objeto 
do levantamento realizado nestes autos já foram devidamente encaminhadas à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança. 
Caso seja constatada a existência de multa ainda não encaminhada, adotem-se, nos respectivos autos originários, as providências 
necessárias ao seu regular encaminhamento à PGE, com a correspondente atualização das informações processuais. 
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Cumpridas as determinações acima, retornem os presentes autos conclusos para deliberação quanto ao seu arquivamento 
definitivo. 
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 3986/2026 

 
PROCESSO TC/MS: REFIC/175/2025 
PROTOCOLO: 2816185 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE ANSTÁCIO 
JURISDICIONADO: DOUGLAS MELO FIGUEIREDO 
CARGO:  PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA 
ADVOGADOS: NÃO HÁ 
TIPO DE PROCESSO: REFIC II - LEI 6.455/2025 
RELATOR: PRESIDENTE CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
1. Relatório 
 
Trata-se de pedido formulado por Douglas Melo Figueiredo, objetivando o levantamento dos débitos passíveis de inclusão no 
Programa de Regularização Fiscal II – REFIC-II, instituído pela Lei Estadual nº 6.455/2025 e regulamentado pela Resolução TCE-
MS nº 252/2025, com as alterações promovidas pela Resolução TCE-MS nº 275/2025. 
 
Realizada a instrução do feito e obtidas as informações pertinentes acerca do(s) débito(s) vinculado(s) ao interessado, este foi 
devidamente intimado para formalizar, por meio do TCE Digital, o requerimento de adesão ao REFIC-II, mediante indicação da(s) 
multa(s) que pretendia incluir no programa e da respectiva forma de pagamento. 
 
Conforme certificado nos autos, o prazo concedido transcorreu sem qualquer manifestação do interessado. 
 
É o relatório. 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos do art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução TCE-MS nº 275/2025, o 
jurisdicionado, uma vez intimado acerca do levantamento realizado, dispõe do prazo regulamentar para apresentar o 
requerimento de adesão ao REFIC-II, sendo que o silêncio configura desistência tácita da participação no programa. 
 
No caso dos autos, o interessado foi regularmente intimado para formalizar sua adesão, tendo sido expressamente advertido 
acerca das consequências decorrentes de eventual inércia. 
Não obstante, deixou transcorrer integralmente o prazo concedido sem apresentar o requerimento de adesão ou qualquer outra 
manifestação. 
 
Desse modo, diante da ausência de manifestação tempestiva do interessado, impõe-se o reconhecimento da desistência tácita 
da participação no REFIC-II e o consequente encerramento do presente procedimento, sem prejuízo da adoção das providências 
necessárias à verificação da situação das multas objeto do levantamento nos respectivos processos originários. 
 
3. Dispositivo 
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução 
TCE-MS nº 275/2025, RECONHEÇO a desistência tácita de Douglas Melo Figueiredo quanto à participação no Programa de 
Regularização Fiscal II – REFIC-II e, por consequência, DECLARO ENCERRADO o presente procedimento. 
 
Intime-se o interessado acerca desta decisão e proceda-se à sua publicação na forma regulamentar. 
 
Na sequência, certifique a Coordenadoria de Atividades Processuais, nos respectivos processos originários, se as multas objeto 
do levantamento realizado nestes autos já foram devidamente encaminhadas à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança. 
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Caso seja constatada a existência de multa ainda não encaminhada, adotem-se, nos respectivos autos originários, as providências 
necessárias ao seu regular encaminhamento à PGE, com a correspondente atualização das informações processuais. 
 
Cumpridas as determinações acima, retornem os presentes autos conclusos para deliberação quanto ao seu arquivamento 
definitivo. 
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 3988/2026 

 
PROCESSO TC/MS: REFIC/187/2025 
PROTOCOLO: 2816676 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE ARAL MOREIRA 
JURISDICIONADA: ADRIANA VERON BATISTA 
CARGO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE À ÉPOCA 
ADVOGADOS: NÃO HÁ 
TIPO DE PROCESSO: REFIC II - LEI 6.455/2025 
RELATOR: PRESIDENTE CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
1. Relatório 
 
Trata-se de pedido formulado por Adriana Veron Batista, objetivando o levantamento dos débitos passíveis de inclusão no 
Programa de Regularização Fiscal II – REFIC-II, instituído pela Lei Estadual nº 6.455/2025 e regulamentado pela Resolução TCE-
MS nº 252/2025, com as alterações promovidas pela Resolução TCE-MS nº 275/2025. 
 
Realizada a instrução do feito e obtidas as informações pertinentes acerca do(s) débito(s) vinculado(s) à interessada, esta foi 
devidamente intimada para formalizar, por meio do TCE Digital, o requerimento de adesão ao REFIC-II, mediante indicação da(s) 
multa(s) que pretendia incluir no programa e da respectiva forma de pagamento. 
 
Conforme certificado nos autos, o prazo concedido transcorreu sem qualquer manifestação da interessada. 
 
É o relatório. 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos do art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução TCE-MS nº 275/2025, a 
jurisdicionada, uma vez intimada acerca do levantamento realizado, dispõe do prazo regulamentar para apresentar o 
requerimento de adesão ao REFIC-II, sendo que o silêncio configura desistência tácita da participação no programa. 
 
No caso dos autos, a interessada foi regularmente intimada para formalizar sua adesão, tendo sido expressamente advertida 
acerca das consequências decorrentes de eventual inércia. 
 
Não obstante, deixou transcorrer integralmente o prazo concedido sem apresentar o requerimento de adesão ou qualquer outra 
manifestação. 
 
Desse modo, diante da ausência de manifestação tempestiva da interessada, impõe-se o reconhecimento da desistência tácita 
da participação no REFIC-II e o consequente encerramento do presente procedimento, sem prejuízo da adoção das providências 
necessárias à verificação da situação das multas objeto do levantamento nos respectivos processos originários. 
 
3. Dispositivo 
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução 
TCE-MS nº 275/2025, RECONHEÇO a desistência tácita de Adriana Veron Batista quanto à participação no Programa de 
Regularização Fiscal II – REFIC-II e, por consequência, DECLARO ENCERRADO o presente procedimento. 
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Intime-se a interessada acerca desta decisão e proceda-se à sua publicação na forma regulamentar. 
 
Na sequência, certifique a Coordenadoria de Atividades Processuais, nos respectivos processos originários, se as multas objeto 
do levantamento realizado nestes autos já foram devidamente encaminhadas à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança. 
Caso seja constatada a existência de multa ainda não encaminhada, adotem-se, nos respectivos autos originários, as providências 
necessárias ao seu regular encaminhamento à PGE, com a correspondente atualização das informações processuais. 
 
Cumpridas as determinações acima, retornem os presentes autos conclusos para deliberação quanto ao seu arquivamento 
definitivo. 
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 3990/2026 

 
PROCESSO TC/MS: REFIC/196/2025 
PROTOCOLO: 2817314 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO 
JURISDICIONADA: RITA HELENA DE FREITAS ALVES FERNANDES 
CARGO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL À ÉPOCA 
ADVOGADOS: NÃO HÁ 
TIPO DE PROCESSO: REFIC II - LEI 6.455/2025 
RELATOR: PRESIDENTE CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
1. Relatório 
 
Trata-se de pedido formulado por Rita Helena de Freitas Alves Fernandes, objetivando o levantamento dos débitos passíveis de 
inclusão no Programa de Regularização Fiscal II – REFIC-II, instituído pela Lei Estadual nº 6.455/2025 e regulamentado pela 
Resolução TCE-MS nº 252/2025, com as alterações promovidas pela Resolução TCE-MS nº 275/2025. 
 
Realizada a instrução do feito e obtidas as informações pertinentes acerca do(s) débito(s) vinculado(s) a interessada, esta foi 
devidamente intimada para formalizar, por meio do TCE Digital, o requerimento de adesão ao REFIC-II, mediante indicação da(s) 
multa(s) que pretendia incluir no programa e da respectiva forma de pagamento. 
 
Conforme certificado nos autos, o prazo concedido transcorreu sem qualquer manifestação da interessada. 
 
É o relatório. 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos do art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução TCE-MS nº 275/2025, a 
jurisdicionada, uma vez intimada acerca do levantamento realizado, dispõe do prazo regulamentar para apresentar o 
requerimento de adesão ao REFIC-II, sendo que o silêncio configura desistência tácita da participação no programa. 
 
No caso dos autos, a interessada foi regularmente intimada para formalizar sua adesão, tendo sido expressamente advertida 
acerca das consequências decorrentes de eventual inércia. 
 
Não obstante, deixou transcorrer integralmente o prazo concedido sem apresentar o requerimento de adesão ou qualquer outra 
manifestação. 
 
Desse modo, diante da ausência de manifestação tempestiva da interessada, impõe-se o reconhecimento da desistência tácita 
da participação no REFIC-II e o consequente encerramento do presente procedimento, sem prejuízo da adoção das providências 
necessárias à verificação da situação das multas objeto do levantamento nos respectivos processos originários. 
 
3. Dispositivo 
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Ante o exposto, com fundamento no art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução 
TCE-MS nº 275/2025, RECONHEÇO a desistência tácita de Rita Helena de Freitas Alves Fernandes quanto à participação no 
Programa de Regularização Fiscal II – REFIC-II e, por consequência, DECLARO ENCERRADO o presente procedimento. 
 
Intime-se a interessada acerca desta decisão e proceda-se à sua publicação na forma regulamentar. 
 
Na sequência, certifique a Coordenadoria de Atividades Processuais, nos respectivos processos originários, se as multas objeto 
do levantamento realizado nestes autos já foram devidamente encaminhadas à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança. 
Caso seja constatada a existência de multa ainda não encaminhada, adotem-se, nos respectivos autos originários, as providências 
necessárias ao seu regular encaminhamento à PGE, com a correspondente atualização das informações processuais. 
 
Cumpridas as determinações acima, retornem os presentes autos conclusos para deliberação quanto ao seu arquivamento 
definitivo. 
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 4062/2026 

 
PROCESSO TC/MS: REFIC/368/2025 
PROTOCOLO: 2827435 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE SONORA 
JURISDICIONADO: LUIZ CARLOS SIMÕES 
CARGO:  PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA 
ADVOGADOS: NÃO HÁ 
TIPO DE PROCESSO: REFIC II - LEI 6.455/2025 
RELATOR: PRESIDENTE CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
1. Relatório 
 
Trata-se de pedido formulado por Luiz Carlos Simões, objetivando o levantamento dos débitos passíveis de inclusão no Programa 
de Regularização Fiscal II – REFIC-II, instituído pela Lei Estadual nº 6.455/2025 e regulamentado pela Resolução TCE-MS nº 
252/2025, com as alterações promovidas pela Resolução TCE-MS nº 275/2025. 
 
Realizada a instrução do feito e obtidas as informações pertinentes acerca do(s) débito(s) vinculado(s) ao interessado, este foi 
devidamente intimado para formalizar, por meio do TCE Digital, o requerimento de adesão ao REFIC-II, mediante indicação da(s) 
multa(s) que pretendia incluir no programa e da respectiva forma de pagamento. 
Conforme certificado nos autos, o prazo concedido transcorreu sem qualquer manifestação do interessado. 
 
É o relatório. 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos do art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução TCE-MS nº 275/2025, o 
jurisdicionado, uma vez intimado acerca do levantamento realizado, dispõe do prazo regulamentar para apresentar o 
requerimento de adesão ao REFIC-II, sendo que o silêncio configura desistência tácita da participação no programa. 
 
No caso dos autos, o interessado foi regularmente intimado para formalizar sua adesão, tendo sido expressamente advertido 
acerca das consequências decorrentes de eventual inércia. 
 
Não obstante, deixou transcorrer integralmente o prazo concedido sem apresentar o requerimento de adesão ou qualquer outra 
manifestação. 
 
Desse modo, diante da ausência de manifestação tempestiva do interessado, impõe-se o reconhecimento da desistência tácita 
da participação no REFIC-II e o consequente encerramento do presente procedimento, sem prejuízo da adoção das providências 
necessárias à verificação da situação das multas objeto do levantamento nos respectivos processos originários. 
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3. Dispositivo 
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução 
TCE-MS nº 275/2025, RECONHEÇO a desistência tácita de Luiz Carlos Simões quanto à participação no Programa de 
Regularização Fiscal II – REFIC-II e, por consequência, DECLARO ENCERRADO o presente procedimento. 
 
Intime-se o interessado acerca desta decisão e proceda-se à sua publicação na forma regulamentar. 
 
Na sequência, certifique a Coordenadoria de Atividades Processuais, nos respectivos processos originários, se as multas objeto 
do levantamento realizado nestes autos já foram devidamente encaminhadas à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança. 
Caso seja constatada a existência de multa ainda não encaminhada, adotem-se, nos respectivos autos originários, as providências 
necessárias ao seu regular encaminhamento à PGE, com a correspondente atualização das informações processuais. 
 
Cumpridas as determinações acima, retornem os presentes autos conclusos para deliberação quanto ao seu arquivamento 
definitivo. 
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GAB.PRES. - 4063/2026 

 
PROCESSO TC/MS: REFIC/369/2025 
PROTOCOLO: 2827436 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE COXIM 
JURISDICIONADO: MIRON COELHO VILELA 
CARGO:  PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL À ÉPOCA 
ADVOGADOS: NÃO HÁ 
TIPO DE PROCESSO: REFIC II - LEI 6.455/2025 
RELATOR: PRESIDENTE CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT 
 
1. Relatório 
 
Trata-se de pedido formulado por Miron Coelho Vilela, objetivando o levantamento dos débitos passíveis de inclusão no 
Programa de Regularização Fiscal II – REFIC-II, instituído pela Lei Estadual nº 6.455/2025 e regulamentado pela Resolução TCE-
MS nº 252/2025, com as alterações promovidas pela Resolução TCE-MS nº 275/2025. 
 
Realizada a instrução do feito e obtidas as informações pertinentes acerca do(s) débito(s) vinculado(s) ao interessado, este foi 
devidamente intimado para formalizar, por meio do TCE Digital, o requerimento de adesão ao REFIC-II, mediante indicação da(s) 
multa(s) que pretendia incluir no programa e da respectiva forma de pagamento. 
 
Conforme certificado nos autos, o prazo concedido transcorreu sem qualquer manifestação do interessado. 
 
É o relatório. 
 
2. Fundamentação 
 
Nos termos do art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução TCE-MS nº 275/2025, o 
jurisdicionado, uma vez intimado acerca do levantamento realizado, dispõe do prazo regulamentar para apresentar o 
requerimento de adesão ao REFIC-II, sendo que o silêncio configura desistência tácita da participação no programa. 
 
No caso dos autos, o interessado foi regularmente intimado para formalizar sua adesão, tendo sido expressamente advertido 
acerca das consequências decorrentes de eventual inércia. 
 
Não obstante, deixou transcorrer integralmente o prazo concedido sem apresentar o requerimento de adesão ou qualquer outra 
manifestação. 
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Desse modo, diante da ausência de manifestação tempestiva do interessado, impõe-se o reconhecimento da desistência tácita 
da participação no REFIC-II e o consequente encerramento do presente procedimento, sem prejuízo da adoção das providências 
necessárias à verificação da situação das multas objeto do levantamento nos respectivos processos originários. 
 
3. Dispositivo 
 
Ante o exposto, com fundamento no art. 6º, § 2º, da Resolução TCE-MS nº 252/2025, com a redação conferida pela Resolução 
TCE-MS nº 275/2025, RECONHEÇO a desistência tácita de Miron Coelho Vilela quanto à participação no Programa de 
Regularização Fiscal II – REFIC-II e, por consequência, DECLARO ENCERRADO o presente procedimento. 
 
Intime-se o interessado acerca desta decisão e proceda-se à sua publicação na forma regulamentar. 
 
Na sequência, certifique a Coordenadoria de Atividades Processuais, nos respectivos processos originários, se as multas objeto 
do levantamento realizado nestes autos já foram devidamente encaminhadas à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança. 
Caso seja constatada a existência de multa ainda não encaminhada, adotem-se, nos respectivos autos originários, as providências 
necessárias ao seu regular encaminhamento à PGE, com a correspondente atualização das informações processuais. 
 
Cumpridas as determinações acima, retornem os presentes autos conclusos para deliberação quanto ao seu arquivamento 
definitivo. 
 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital. 
 

Conselheiro Flávio Kayatt 
Presidente 

 
Decisão Singular Interlocutória 

DECISÃO SINGULAR INTERLOCUTÓRIA DSI - GAB.PRES. - 709/2026 
 
PROCESSO TC/MS: TC/67274/2011 
PROTOCOLO: 1155039 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE ROCHEDO 
JURISDICIONADO: 
ADVOGADOS: EDSON KOHL JUNIOR – OAB/MS 15.200, THIAGO ALVES CHIANCA PEREIRA OLIVEIRA – OAB/MS 11.285 
TIPO PROCESSO: INSPEÇÃO ORDINÁRIA 
 
1. Relatório 
 
Tratam os autos da fase de cumprimento do Acórdão AC00-133/2026, bem como da análise do requerimento protocolado à 
peça 167 pelo Sr. Arino Jorge Fernandes de Almeida, atual Prefeito Municipal de Rochedo/MS, que pugna pelo reconhecimento 
da prescrição da pretensão executória referente ao débito originário do Acórdão AC00-SECSES-225/2015 e pela consequente 
exclusão da multa regimental que lhe foi imposta. Os autos vieram a esta Presidência por ocasião do Despacho de peça 168, para 
análise dos pedidos formulados. 
 
Quanto à penalidade pecuniária de 100 UFERMS imposta ao Sr. Alfredo Gonçalves Dede Júnior, Procurador Municipal, no item I 
do Acórdão AC00-133/2026, apurou-se que a sanção decorreu do descumprimento do dever funcional de adotar, no prazo legal, 
as providências determinadas. Os autos registram que o responsável, embora devidamente intimado, não apresentou 
manifestação nem efetuou o pagamento, tendo o prazo se esgotado em 16 de julho de 2026, conforme certificado à peça 160, 
sem que sobreviesse, até o momento, pendência recursal ou requerimento relacionado à sua conduta. 
 
Intimado do teor do Acórdão AC00-133/2026, o Sr. Arino Jorge Fernandes de Almeida apresentou resposta à peça 167, na qual 
alega, em síntese, a prescrição da pretensão executória do título originário – Acórdão AC00-SECSES-225/2015, transitado em 
julgado em 21 de maio de 2018 –, sustentando que o quinquênio previsto no art. 62-B da LC n. 160/2012 teria se consumado em 
21 de maio de 2023, antes mesmo de sua posse, ocorrida em 1º de janeiro de 2025. Com base nesse fundamento, defende a 
impossibilidade jurídica de ajuizamento da execução e, por consequência, a inexigibilidade da conduta que motivou a multa de 
100 UFERMS a ele aplicada pelo Acórdão AC00-133/2026. 
 
2. Fundamentação 
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a) Da penalidade imposta ao Sr. Alfredo Gonçalves Dede Júnior 
A penalidade imposta ao Sr. Alfredo Gonçalves Dede Júnior se encontra apta a produzir seus efeitos em sua plenitude. 
A ausência de manifestação do responsável, somada ao decurso do prazo para pagamento voluntário, autoriza o prosseguimento 
imediato para a fase de cobrança coercitiva, mediante inscrição em dívida ativa e ajuizamento da competente execução fiscal, 
com destinação do produto ao Fundo deste Tribunal de Contas (FUNTC). 
Por não depender de qualquer diligência prévia nem guardar relação de prejudicialidade com o pedido formulado pelo Sr. Arino 
Jorge Fernandes de Almeida, essa providência deve ser adotada de imediato pela Diretoria de Serviços Processuais, sem aguardar 
o desfecho da remessa ao Ministério Público de Contas de que trata o item seguinte. 
 
b) Da penalidade imposta ao Sr. Arino Jorge Fernandes de Almeida 
O exame e o eventual reconhecimento da prescrição da pretensão executória, no âmbito desta Corte de Contas, não constituem 
matéria de apreciação direta e exclusiva da Presidência, mas dependem de prévia manifestação do Ministério Público de Contas, 
por expressa exigência do art. 62-D, § 1º, da Lei Complementar Estadual n. 160/2012, segundo o qual o reconhecimento da 
prescrição será precedido de manifestação daquele órgão ministerial. 
Assim, a análise de mérito do pedido formulado pelo Sr. Arino Jorge Fernandes de Almeida não pode ser antecipada sem o 
parecer ministerial que a lei exige como condição de validade da decisão a ser proferida, impondo-se, nesta etapa, a remessa 
dos autos ao MPC. 
 
3. Dispositivo 
 
Diante do exposto, determino, desde logo, o encaminhamento dos autos à Diretoria de Serviços Processuais para que certifique 
o trânsito em julgado do Acórdão AC00-133/2026 quanto à penalidade imposta ao Sr. Alfredo Gonçalves Dede Júnior, no item I 
do dispositivo, e imediatamente remeta as peças necessárias à Procuradoria-Geral do Estado para inscrição do débito em dívida 
ativa e ajuizamento da competente execução fiscal, visando à cobrança da multa de 100 UFERMS destinada ao FUNTC. 
 
Depois de cumprida essa providência, determino a remessa dos autos ao Ministério Público de Contas para manifestação, nos 
termos do art. 62-D, § 1º, da LC n. 160/2012, quanto ao pedido de reconhecimento da prescrição da pretensão executória 
formulado pelo Sr. Arino Jorge Fernandes de Almeida em relação ao Acórdão AC00-SECSES-225/2015 e à multa que lhe foi 
imposta pelo Acórdão AC00-133/2026. 
 
Cumpridos os encaminhamentos da Diretoria de Serviços Processuais e emitido o parecer pelo Ministério Público de Contas, 
retornem os autos conclusos a esta Presidência para nova deliberação. 
 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande, MS, na data da assinatura digital. 

 
Conselheiro Flávio Kayatt 

Presidente 
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves 

 
Decisão Singular Final 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ICN - 4132/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/1482/2025 
PROTOCOLO: 2755944 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): LIDIO LEDESMA 
TIPO DE PROCESSO: DENÚNCIA 
RELATOR: CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMIMS. DENÚNCIA. COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO DA MULTA IMPOSTA. BAIXA DA 
RESPONSABILIDADE. EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DO FEITO. 
 
Trata-se de Denúncia formulada via Ouvidoria da Corte de Contas, com pedido de liminar, pela empresa CHF COMÉRCIO DE 
GENEROS ALIMENTICIOS acerca de suposta irregularidade no Pregão Eletrônico n. 15/2025, que tem por objeto a aquisição de 
gêneros alimentícios, deflagrado pela Prefeitura Municipal de Iguatemi-MS. 
 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: J
O

R
G

E 
ED

U
AR

D
O

 C
EL

ER
I -

 1
0/

09
/2

6 
13

:2
4

Pa
ra

 v
al

id
ar

 a
 a

ss
in

at
ur

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
m

s.
go

v.
br

/C
on

fe
re

nc
ia

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 7

9F
1B

3D
5A

D
3C



                                       | N.º 4503 
               Sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

 

 

 

Pág.15 

De acordo com os autos, a Denuncia foi julgada procedente, bem como imputada multa ao gestor no valor de 300 (trezentas) 
UFERMS, conforme. Deliberação AC01-356/2025. 
 
Conforme certidão (peça 57), a multa aplicada ao Jurisdicionado foi quitada com o benefício decorrente do REFIC II, instituído 
pela Lei Estadual nº 6.455/2025. 
 
Remetido os autos para manifestação do Ministério Público de Contas - MPC, o órgão ministerial manifestou-se pela extinção 
do processo, considerando a quitação da multa e a inexistência de outros comandos a serem observados, conforme Parecer PAR 
- 4ª PRC - 4749/2026 – (peça 61). 
 
É o relatório. 
 
Assiste razão ao MPC. Com o trânsito em julgado da decisão, a única providência pendente para consumação do controle externo 
(art. 187, II, ‘a’, do Regimento Interno) nestes autos era o pagamento da multa aplicada, que ocorreu por adesão ao REFIC II,  
conforme certidão (peça 57). 
 
Diante do exposto, acompanho o parecer ministerial e com fundamento no art. 80, §1º, Regimento Interno, DECIDO: 
 
I – Pelo encaminhamento dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como para, nos termos do art. 187, do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações e demais providências cabíveis; 
 
II – Pela EXTINÇÃO e consequente ARQUIVAMENTO do presente processo, com fulcro no art. 14, § 1º, inciso I, Resolução TCE-
MS nº 252/2025 c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno; e 
 
III – Pela INTIMAÇÃO dos interessados acerca do resultado do julgamento, nos termos do art. 50, da Lei Complementar nº 
160/2012 c/c art. 94, do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Publique-se o julgamento no DOTCE/MS, em conformidade com o artigo 65 da Lei Complementar n.º 160/2012. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

Cons. IRAN COELHO DAS NEVES 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ICN - 4198/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2287/2026 
PROTOCOLO: 2862195 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): LIDIO LEDESMA 
TIPO DE PROCESSO: CONTROLE PRÉVIO 
RELATOR: CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
CONTROLE PRÉVIO. PREGÃO ELETRÔNICO N. 040/2026. REGISTRO DE PREÇOS. FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS DESTINADOS 
À FROTA MUNICIPAL. INCONSISTÊNCIAS. MEDIDA CAUTELAR. INTIMAÇÃO DO JURISDICIONADO. REVOGAÇÃO DO CERTAME. 
RECOMENDAÇÃO. EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO. 
 
Trata-se de Controle Prévio à licitação pertinente ao Pregão Eletrônico n. 040/2026, realizado pelo Município de Iguatemi/MS, 
cujo objeto é a contratação de empresas para o fornecimento de combustível tipo Óleo Diesel B 810, Óleo Diesel Comum, 
Gasolina Comum e Arla, destinado ao abastecimento dos veículos da Frota Municipal, no valor estimado de R$ 5.572.924,42 
(cinco milhões quinhentos e setenta e dois mil novecentos e vinte e quatro reais e quarenta e dois centavos). 
 
Pois bem. A Divisão de Fiscalização de Contratações Públicas, em uma primeira análise (peça 9), identificou irregularidades 
relacionadas ao levantamento de mercado, à ausência de demonstração da metodologia de estimativa quantitativa, às 
exigências de regularidade fiscal em desconformidade com o objeto licitado e à previsão de custos de operacionalização do 
Sistema BLL. 
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Ato continuo, o referido fato ensejou a suspensão do procedimento licitatório, em razão da Decisão Singular Interlocutória DSI - 
G.ICN - 471/2026 (peça 11). Em consequência, o responsável foi devidamente intimado a adotar as providências necessárias para 
sanar a irregularidade constatada (peça 12). Em resposta, o gestor encaminhou documentos comunicando e comprovando a 
revogação do certame, os quais foram juntados aos autos (peças 17 e 18). 
 
Ao analisar a resposta apresentada, a Divisão de Fiscalização, mediante a Análise ANA - DFCONTRATAÇÕES - 5708/2026 (peça 
22), manifestou-se pelo arquivamento dos autos, em razão da perda superveniente do objeto 
 
Remetido os autos ao Ministério Público de Contas – MPC, o órgão acompanhou o corpo técnico e manifestou-se pelo 
arquivamento do processo, conforme Parecer PAR - 4ª PRC - 4829/2026 (peça 25). 
 
É o relatório. 
 
Cumpre destacar que o processo de Controle Prévio, nos termos do art. 150 e seguintes, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS nº 98 de dezembro de 2018, tem a finalidade preventiva de corrigir irregularidades na fase preparatória do 
procedimento licitatório objeto de análise. 
 
Ante o exposto, considerando a manifestação da unidade técnica e acompanhando o Parecer do Ministério Público de Contas, 
com fundamento no art. 80, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas, DECIDO: 
 
1. Pela EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DO PROCESSO, com fulcro no art. 11, V, “a”, c/c art. 153, III, e 186, V, “b”, todos do 
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TCE/MS nº 98/2018; 
 
2. Pela RECOMENDAÇÃO ao jurisdicionado responsável para que observe, com maior rigor, as normas legais aplicáveis à 
Administração Pública no que se refere à realização de contratações públicas, evitando-se, dessa forma, atos eivados de 
irregularidades; e 
 
3. Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do art.50, da Lei Complementar nº 
160/2012. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato e demais providências cabíveis, 
consoante o disposto no art. 70, § 4º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 09 de setembro de 2026. 
 

Cons. IRAN COELHO DAS NEVES 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ICN - 4150/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2326/2026 
PROTOCOLO: 2862838 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ROGERIO DE SOUZA TORQUETTI 
TIPO DE PROCESSO: CONTROLE PRÉVIO 
RELATOR: CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
CONTROLE PRÉVIO. PREGÃO PRESENCIAL N. 0018/2026. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS. 
REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PELA ADMINISTRAÇÃO. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO. ARQUIVAMENTO. 
COMUNICAÇÃO. 
 
Tratam os autos de Controle Prévio relativo do processo licitatório na modalidade do Pregão Presencial n. 0018/2026, Processo 
Administrativo n. 0059/2026, promovido pela Prefeitura Municipal de Tacuru/MS, cujo objeto consistia no registro de preços 
para aquisição de gasolina e óleo diesel S10, destinados ao abastecimento dos veículos oficiais do Município, no valor estimado 
de R$ 5.300.036,00 (cinco milhões, trezentos mil e trinta e seis reais). 
 
A Divisão de Fiscalização de Contratações Públicas (DFCONTRATAÇÕES), por meio da manifestação nº 4006/2026 (peça, 13), 
identificou os seguintes achados: 
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PONTOS DE CONTROLE CRITÉRIOS EVIDÊNCIA 
Fragilidade nos mecanismos de 
transparência ativa e de acesso às 
publicações oficiais do Município 
 

art. 37, caput, da Constituição 
Federal, art. 8º da Lei n. 12.527/2011 
e arts. 5º e 11, da Lei n. 14.133/2021 

Decreto Municipal n. 
5/2021 (f. 98) 
https://tacuru.ms.gov.br/ 

Irregularidade na Dispensa da Intenção 
de Registro de Preços (IRP) e 
Incompatibilidade com a Previsão de 
Adesão por Órgãos Não Participantes 
(Caronas) 

Art. 86 da Lei n. 14.133/2021 Cláusula 4.1 da Minuta da 
Ata de Registro de Preços 
(f. 58-59) 

Inconsistência entre o tratamento 
favorecido previsto a participação de 
ME/EPP no edital e os requisitos legais 
para sua aplicação 

Art. 48, I da Lei Complementar n. 
123.2006 e arts. 5º e 11, da Lei n. 
14.133/2021 

Item 1.2 do Edital (f. 3) e 
item 2.2 do TR (f. 22) 

Ausência de documentos de suporte do 
quantitativo apresentado – falha na 
demonstração da necessidade 

art. 18, § 1º, IV, da Lei n. 
14.133/2021 

Item 2.2 do TR (f. 22) 

Inconsistências e Falta de Objetividade 
nas Exigências de Comprovação de 
Regularidade Fiscal 
 

Art. 37, XXI da Constituição Federal, 
arts. 4º, XIII; 5º e 68, III, da Lei n. 
14.133/2021 c/c art. 193 da Lei n. 
5.172/1966 

item 6.1.2 “d” do Edital (f. 
08) 

 
Diante dos expostos, encaminhou-se o feito ao nobre Conselheiro Relator para apreciação e adoção das medidas que entender 
necessárias. 
 
Assim, por meio da Decisão Interlocutória DSI - G.ICN - 483/2026 (peça, 15), determinou-se a IMEDIATA SUSPENSÃO do 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 18/2026. 
 
Por meio da INTIMAÇÃO - INT - USC - 9345/2026, determinou-se a intimação do jurisdicionado para a Imediata Suspensão do 
procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 182026. 
 
Em obediência aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, o Prefeito do Município de Tacuru/MS, Sr. 
Rogério De Souza Torquetti, informou: 
 
O reconhecimento do cumprimento da determinação de imediata suspensão do Pregão Presencial nº 018/2026, conforme aviso 
de suspensão publicado (fls 431). 
 
Contudo, o MPC emitiu o PARECER PAR - 4ª PRC - 4366/2026, com certa obscuridade no sentido que: 
 
Realizando consulta no site do município em questão, constatou que os dados relacionados ao Pregão Presencial n. 18/2026 
possuem status de encerrado, restando dúvidas no sentido se a gestão deu continuidade a esse procedimento licitatório em 
detrimento à necessidade das correções necessárias ou se foi realizada a sua revogação ou anulação (grifo do autor). 
 
Devidamente intimado, o Prefeito prestou os esclarecimentos que em cumprimento ao TERMO DE INTIMAÇÃO INT - G.ICN - 
11217/2026, informar que a Administração Municipal optou pela revogação do procedimento licitatório, comprovada nos autos 
(fls. 444-445). 
 
Com a juntada dos novos documentos, o DESPACHO DSP - G.ICN - 20326/2026 (peça 35), remeteu os autos ao Parquet de Contas, 
que elaborou o Parecer PAR - 4ª PRC - 4804/2026 (peça 36), opinando pelo arquivamento do feito, ante a superveniente perda 
de objeto. 
 
É o relatório. 
 
O processo de Controle Prévio tem finalidade preventiva, visando corrigir irregularidades nas fases preparatória e do edital do 
procedimento licitatório objeto de exame, conforme orienta o art. 150 do Regimento Interno do TCE/MS. 
 
A matéria em apreciação cinge-se ao controle prévio de processo licitatório que, conforme farta comprovação documental 
carreada aos autos (fls. 444-445), foi regularmente revogado pela Administração Pública Municipal. 
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É cediço que a Administração Pública detém a prerrogativa da autotutela, podendo revogar seus próprios atos por motivos de 
conveniência e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, consoante inteligência da Súmula nº 473 do Supremo Tribunal 
Federal e do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
 
À vista disso, constatou-se que o jurisdicionado, no regular exercício de seu poder discricionário, procedeu à revogação do Pregão 
Presencial n. 18/2026. A comprovação mediante a publicação oficial do ato (fls. 444-445) saneou a irregularidade apontada 
anteriormente pela instrução, demonstrando o cancelamento definitivo da contratação pretendida. 
 
Sendo assim, uma vez revogado o procedimento licitatório que originou o presente feito, esvazia-se a finalidade da atuação 
fiscalizatória desta Corte de Contas no bojo destes autos específicos. Configura-se, de forma cristalina, a perda superveniente 
do objeto e a consequente falta de interesse de agir no prosseguimento do processo, tornando imperioso o seu arquivamento, 
em consonância com o entendimento exarado pelo Ministério Público de Contas, conforme os termos do art. 11, inc. V, “a”, do 
Regimento Interno. 
 
Portanto, esgotada a pretensão fiscalizatória nesta via, o Regimento Interno outorga competência expressa ao Relator para, 
atuando no Juízo Singular, decidir pelo arquivamento no âmbito de controle prévio após a resposta do jurisdicionado, conforme 
prevê o art. 153, inciso III 
 
Ante o exposto, considerando a análise técnica e o Parecer Ministerial, com fundamento no artigo 80, § 1º do Regimento Interno 
do TCE/MS, DECIDO nos seguintes termos pela: 
 
I – EXTINÇÃO e consequente ARQUIVAMENTO do presente processo, ante a perda superveniente do objeto, nos termos dos 
fulcros no art. 11, V, “a”, c/c art. 153, III, e 186, V, “b”, todos do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TCE/MS 
nº 98/2018; e 
 
II – COMUNICAÇÃO do resultado deste julgamento às autoridades competentes e demais interessados, em conformidade com 
os arts. 50 e 65 da LC n.º 160/2012. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os autos à Unidade de Serviço Cartorial para que seja procedida as devidas anotações e demais providências 
cabíveis, consoante o disposto no art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Publique-se o julgamento no DOTCE/MS, em conformidade com o artigo 65 da Lei Complementar n.º 160/2012. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

Cons. IRAN COELHO DAS NEVES 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ICN - 4148/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/3413/2026 
PROTOCOLO: 2872622 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO MURTINHO 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): NELSON CINTRA RIBEIRO 
TIPO DE PROCESSO: CONTROLE PRÉVIO 
RELATOR: CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
CONTROLE PRÉVIO. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 043/2026. AUSÊNCIA DE TEMPO HÁBIL PARA ANÁLISE. SUPERVENIENTE PERDA 
DE OBJETO. ANÁLISE EM SEDE DE CONTROLE POSTERIOR. EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. 
 
Tratam os autos de Controle Prévio à licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 043/2026, realizada pelo Município de Porto 
Murtinho/MS, tendo por objeto “Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de locação de máquinas pesadas e caminhões, com disponibilização de operadores e motoristas devidamente 
habilitados, incluindo manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de peças, pneus, lubrificantes, combustível e todos os 
demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços, integralmente às expensas da contratada, visando atender às 
demandas da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos do Município de Porto Murtinho/MS”, no valor total 
estimado de R$ 2.237.851,02 (Dois milhões duzentos e trinta e sete mil oitocentos e cinquenta e um reais e dois centavos). 
 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: J
O

R
G

E 
ED

U
AR

D
O

 C
EL

ER
I -

 1
0/

09
/2

6 
13

:2
4

Pa
ra

 v
al

id
ar

 a
 a

ss
in

at
ur

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
m

s.
go

v.
br

/C
on

fe
re

nc
ia

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 7

9F
1B

3D
5A

D
3C



                                       | N.º 4503 
               Sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

 

 

 

Pág.19 

A Divisão de Fiscalização de Contratações Públicas, mediante a análise prévia ANA - DFCONTRATAÇÕES - 5824/2026 (peça 10), 
informou que não houve tempo hábil para a análise do Controle Prévio, sugerindo que esta seja realizada em procedimento de 
controle posterior, bem como o arquivamento do processo. 
 
O Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 4ª PRC - 4809/2026 (peça 13), acompanhou o entendimento da 
equipe técnica e manifestou-se pelo arquivamento do processo. 
 
É o relatório. 
 
Diante dos normativos desta Corte para o exame do Controle Prévio, reputo que a medida que melhor se adequa ao presente 
caso é o seu arquivamento, sem prejuízo da realização de análise sobre a fase interna da licitação em sede de Controle Posterior. 
 
Ante o exposto, considerando a análise técnica e o Parecer Ministerial, com fundamento nos arts. 80, § 1º, e 152 do Regimento 
Interno do TCE/MS, DECIDO nos seguintes termos pela: 
 
I – EXTINÇÃO e consequente arquivamento do presente processo, nos termos dos arts. 11, inciso V, alínea “a”; 152; e 186, inciso 
V, alínea “b”, todos do RITCE/MS; 
 
II – INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento às autoridades competentes e demais interessados, em conformidade com os 
arts. 50 e 65 da LC n.º 160/2012. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para que sejam procedidas as devidas anotações e demais 
providências cabíveis, consoante o disposto no art. 70, §4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ICN - 4195/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/4063/2025 
PROTOCOLO: 2806972 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA CARAPA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ITAMAR BILIBIO 
TIPO DE PROCESSO: NORMAL - LEI 14.133/2021 
RELATOR: CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
CONTROLE PRÉVIO. EDITAL DE LICITAÇÃO LANÇADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA CARAPÃ-MS. CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA N. 03/2025. EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA UNIDADE DE 
VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS (UVR), EM ATENDIMENTO AO INSTRUMENTO DE REPASSE N. 5005251/2023 REALIZADO ENTRE 
O MUNICÍPIO DE LAGUNA CARAPÃ E A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL POR MEIO DO PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA, 
SOLICITADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTELVERBAS FEDERAIS. EXTINÇÃO E 
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO. 
 
Trata-se de Controle Previo ao  edital de licitação lançado pela Prefeitura Municipal de Laguna Carapã-MS, Concorrência 
Eletrônica n. 03/2025, tendo por objeto a execução das obras de reforma e ampliação da infraestrutura da unidade de valorização 
de resíduos (UVR), em atendimento ao instrumento de Repasse n. 5005251/2023 realizado entre o município de Laguna Carapã 
e a Caixa Econômica Federal por meio do Programa ITAIPU MAIS QUE ENERGIA. 
 
A Divisão de Fiscalização de Obras, Serviços de Engenharia e Meio Ambiente, mediante a Análise ANA – DFEAMA - 5778/2026 
(peça 21), manifestou-se pela baixa e arquivamento do processo, em razão da contratação envolver recursos federais originários 
de repasse. 
 
Remetidos os autos ao Ministério Público de Contas – MPC, o órgão opinou por acompanhar o corpo técnico, conforme Parecer 
PAR – 4ª PRC - 4870/2026 (peça 24). 
 
É o relatório. 
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Inicialmente, observa-se que o processo de Controle Prévio, nos termos do art. 150 e seguintes, do Regimento Interno, aprovado 
pela Resolução TCE/MS nº 98 de dezembro de 2018, tem a finalidade preventiva de corrigir irregularidades na fase preparatória 
do procedimento licitatório objeto de análise. 
 
Por outro lado, constata-se que as despesas vinculadas à contratação em análise são custeadas com verbas federais, de acordo 
com o Instrumento de Repasse nº 5005251/2023, firmado entre o município de Laguna Carapã e a Caixa Econômica Federal por 
meio do Programa ITAIPU. 
 
À vista disso, em que pese esta contratação pública ser selecionada para análise seguindo os parâmetros de autuação elencados 
na matriz de riscos do TCE/MS, infere-se que os documentos relativos às contratações com recursos internacionais ou federais 
originários de repasse ou convênios não serão encaminhados ao Tribunal de Contas, independentemente de seus valores, 
devendo permanecer no órgão ou entidade convenente para fim do exame da contrapartida, de acordo com o disposto no art. 
23, da Resolução TCE/MS nº 88/2018. 
 
Art. 23. Os documentos relativos às contratações com recursos internacionais ou federais originários de repasse ou convênios 
não serão encaminhados ao Tribunal de Contas, devendo permanecer no órgão ou entidade convenente, independentemente 
de seus valores, para fim do exame da contrapartida, se houver, dos recursos oriundos do Estado ou do Município. 
Assim sendo, em face dos normativos desta Corte para a apreciação da aplicação dos recursos públicos à título de contrapartida, 
reputo que à medida que melhor se adequa ao presente caso é o seu arquivamento, de modo que os documentos relacionados 
permaneçam no órgão de origem para fins de exame da contrapartida. 
 
Ante o exposto, considerando a manifestação da unidade técnica e acompanhando o Parecer do Ministério Público de Contas, 
com fundamento no art. 80, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas, DECIDO: 
 
I – Pela EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DO PROCESSO, com fulcro no art. 11, V, “a”, c/c art. 153, III, e 186, V, “b”, todos do 
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TCE/MS nº 98/2018 c/c o art. 23, da Resolução TCE/MS nº 88/2018; e 
 
II – Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do art. 50, da Lei Complementar nº 
160/2012. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato e demais providências cabíveis, 
consoante o disposto no art. 70, § 4º, do RITCE/MS. 
 
Publique-se o julgamento no DOTCE/MS, em conformidade com o artigo 65 da Lei Complementar n.º 160/2012. 
 
Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2026. 
 

Cons. IRAN COELHO DAS NEVES 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ICN - 4138/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6884/2024 
PROTOCOLO: 2349412 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): EDUARDO ESGAIB CAMPOS 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO 
RELATOR: CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
ADMISSÃO DE PESSOAL. NOMEAÇÕES POR CONCURSO PÚBLICO. AUTUAÇÃO EM BLOCO. OBSERVÂNCIA DE NORMAS 
CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E REGIMENTAIS PERTINENTES. REGISTRO COLETIVO. 
 
Trata-se de Ato de Admissão de Pessoal para fins de registro, nomeações de servidores aprovados em concurso público para 
provimento de cargos na estrutura funcional da Prefeitura Municipal de Ponta Porã. 
 
A Divisão de Fiscalização constatou impropriedades, resultando em intimação ao gestor. Em sede de reanálise, a unidade técnica 
verificou que a documentação encaminhada esclareceu os pontos controversos levantados inicialmente e, dessa forma, 
manifestou-se pelo registro dos atos analisados ANA - DFPESSOAL - 5454/2026, peça 37. 
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Remetidos os autos ao Ministério Público de Contas, o órgão ministerial acompanhou a Divisão e opinou pelo registro dos atos 
de admissão PAR - 4ª PRC - 4810/2026, peça 38. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, nos 
termos do art. 21, inciso III, c/c art. 34, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual n.º 160/2012. 
 
Dada a natureza instrutória do relatório técnico, entende-se que a manifestação pelo registro dos atos de admissão de pessoal 
concursado importa em adequação às normas legais e constitucionais. Assim como, na prévia manifestação desta Corte Contas, 
quanto à legalidade dos atos relativos ao concurso público, considerando que, em caso de indícios de ilegalidade, estes atos são 
passíveis de reapreciação. 
 
Diante do exposto, acolho a análise técnica e o Parecer Ministerial e com fundamento no art. 80, §1º do RI/TC/MS, decido: 
 
1. Pelo REGISTRO do ato de admissão de pessoal concursado a seguir discriminado, com fundamento nos artigos 21, inciso 
III e 34, inciso I, alínea “a” da Lei Complementar n.º 160/2012 c/c art. 11, inciso I, do RI/TCE/MS: 
 
1.1. Remessa: 391900 

Nome: Wellington Mendes Arevalo CPF: 03499262126 

Cargo: Vigia Classificação no concurso: 64º 

Ato de Nomeação: Decreto n. 9600/2023 Publicação do Ato: 01/11/2023 

Prazo para posse: 
até 15 dias da publicação do ato de provimento (art. 17 
da LCM n. 121/2014) 

Data da Posse: 09/01/2024 

Data da remessa: 07/03/2024 Prazo para envio da remessa: 07/05/2024 

Situação: TEMPESTIVO 

 
1.2. Remessa: 392123 

Nome: Eliton Goncalves Lima CPF: 06802968169 

Cargo: Vigia Classificação no concurso: 381º 

Ato de Nomeação: Decreto n. 9600/2023 Publicação do Ato: 01/11/2023 

Prazo para posse: 
até 15 dias da publicação do ato de provimento (art. 17 
da LCM n. 121/2014) 

Data da Posse: 12/12/2023 

Data da remessa: 12/03/2024 Prazo para envio da remessa: 19/04/2024 

Situação: TEMPESTIVO 

 
1.3. Remessa: 392140 

Nome: Elio Barboza de Lima Junior CPF: 89698223304 

Cargo: Vigia Classificação no concurso: 4º 

Ato de Nomeação: Decreto n. 9600/2023 Publicação do Ato: 01/11/2023 

Prazo para posse: 
até 15 dias da publicação do ato de provimento (art. 17 
da LCM n. 121/2014) 

Data da Posse: 12/12/2023 

Data da remessa: 12/03/2024 Prazo para envio da remessa: 19/04/2024 

Situação: TEMPESTIVO 

 
1.4. Remessa: 392147 

Nome: Bonifacio dos Santos Junior CPF: 76689263134 

Cargo: Vigia Classificação no concurso: 163º¹ 

Ato de Nomeação: Decreto n. 9600/2023 Publicação do Ato: 01/11/2023 

Prazo para posse: 
até 15 dias da publicação do ato de provimento (art. 17 
da LCM n. 121/2014) 

Data da Posse: 12/12/2023 

Data da remessa: 12/03/2024 Prazo para envio da remessa: 19/04/2024 

Situação: TEMPESTIVO 
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1.5. Remessa: 392158 

Nome: Theo de Lima Barros CPF: 05742526148 

Cargo: Vigia Classificação no concurso: 9º 

Ato de Nomeação: Decreto n. 9600/2023 Publicação do Ato: 01/11/2023 

Prazo para posse: 
até 15 dias da publicação do ato de provimento (art. 17 
da LCM n. 121/2014) 

Data da Posse: 09/01/2024 

Data da remessa: 12/03/2024 Prazo para envio da remessa: 19/04/2024 

Situação: TEMPESTIVO 

 
1.6. Remessa: 392163 

Nome: Robert William Mendes CPF: 04199230122 

Cargo: Vigia Classificação no concurso: 48º 

Ato de Nomeação: Decreto n. 9600/2023 Publicação do Ato: 01/11/2023 

Prazo para posse: 
até 15 dias da publicação do ato de provimento (art. 17 
da LCM n. 121/2014) 

Data da Posse: 09/01/2024 

Data da remessa: 12/03/2024 Prazo para envio da remessa: 07/05/2024 

Situação: TEMPESTIVO 

 
2. Pela REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar n.º 160/2012. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

Cons. IRAN COELHO DAS NEVES 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ICN - 4141/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6885/2024 
PROTOCOLO: 2349418 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): EDUARDO ESGAIB CAMPOS 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO 
RELATOR: CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
ADMISSÃO DE PESSOAL. NOMEAÇÕES POR CONCURSO PÚBLICO. AUTUAÇÃO EM BLOCO. OBSERVÂNCIA DE NORMAS 
CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E REGIMENTAIS PERTINENTES. REGISTRO COLETIVO. 
 
Trata-se de Ato de Admissão de Pessoal para fins de registro, nomeações de servidores aprovados em concurso público para 
provimento de cargos na estrutura funcional da Prefeitura Municipal de Ponta Porã. 
 
A Divisão de Fiscalização constatou impropriedades, resultando em intimação ao gestor. Em sede de reanálise, a unidade técnica 
verificou que a documentação encaminhada esclareceu os pontos controversos levantados inicialmente e, dessa forma, 
manifestou-se pelo registro dos atos analisados ANA - DFPESSOAL - 5456/2026, peça 26. 
 
Remetidos os autos ao Ministério Público de Contas, o órgão ministerial acompanhou a Divisão e opinou pelo registro dos atos 
de admissão PAR - 4ª PRC - 4811/2026, peça 27. 
 
É o relatório. 
 
Preliminarmente, verifica-se que foram observadas as disposições regimentais, razão pela qual se passa à análise do mérito, nos 
termos do art. 21, inciso III, c/c art. 34, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual n.º 160/2012. 
 
Dada a natureza instrutória do relatório técnico, entende-se que a manifestação pelo registro dos atos de admissão de pessoal 
concursado importa em adequação às normas legais e constitucionais. Assim como, na prévia manifestação desta Corte Contas, 
quanto à legalidade dos atos relativos ao concurso público, considerando que, em caso de indícios de ilegalidade, estes atos são 
passíveis de reapreciação. 
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Diante do exposto, acolho a análise técnica e o Parecer Ministerial e com fundamento no art. 80, §1º do RI/TC/MS, decido: 
 
1. Pelo REGISTRO do ato de admissão de pessoal concursado a seguir discriminado, com fundamento nos artigos 21, inciso III e 
34, inciso I, alínea “a” da Lei Complementar n.º 160/2012 c/c art. 11, inciso I, do RI/TCE/MS: 
 
1.1. Remessa: 391838 

Nome: Josiane Rosa de Melo Souza CPF: 04030585116 

Cargo: Enfermeiro Classificação no concurso: 14º 

Ato de Nomeação: Decreto n. 9600/2023 Publicação do Ato: 01/11/2023 

Prazo para posse: até 15 dias da publicação do ato de 
provimento (art. 17 da LCM n. 121/2014) 

Data da Posse: 12/12/2023 

Data da remessa: 07/03/2024 Prazo para envio da remessa: 19/04/2024 

Situação: TEMPESTIVO 

 
1.2. Remessa: 391844 

Nome: Jean Marie Alves de Araujo CPF: 02042042161 

Cargo: Enfermeiro - SAMU Classificação no concurso: 2º 

Ato de Nomeação: Decreto n. 9600/2023 Publicação do Ato: 01/11/2023 

Prazo para posse: até 15 dias da publicação do ato de 
provimento (art. 17 da LCM n. 121/2014) 

Data da Posse: 09/01/2024 

Data da remessa: 07/03/2024 Prazo para envio da remessa: 07/05/2024 

Situação: TEMPESTIVO 

 
1.3. Remessa: 391858 

Nome: Rozenaide Aparecida de Araujo De Souza CPF: 69469865120 

Cargo: Enfermeiro Classificação no concurso: 17º 

Ato de Nomeação: Decreto n. 9600/2023 Publicação do Ato: 01/11/2023 

Prazo para posse: até 15 dias da publicação do ato de 
provimento (art. 17 da LCM n. 121/2014) 

Data da Posse: 12/12/2023 

Data da remessa: 07/03/2024 Prazo para envio da remessa: 19/04/2024 

Situação: TEMPESTIVO 

 
1.4. Remessa: 391860 

Nome: Leticia de Moraes Franco Martins CPF: 01313212180 

Cargo: Enfermeiro Classificação no concurso: 16º 

Ato de Nomeação: Decreto n. 9600/2023 Publicação do Ato: 01/11/2023 

Prazo para posse: até 15 dias da publicação do ato de 
provimento (art. 17 da LCM n. 121/2014) 

Data da Posse: 12/12/2023 

Data da remessa: 07/03/2024 Prazo para envio da remessa: 19/04/2024 

Situação: TEMPESTIVO 

 
1.5. Remessa: 391872 

Nome: Ronaldo Souza de Oliveira CPF: 00631475133 

Cargo: Enfermeiro Classificação no concurso: 18º 

Ato de Nomeação: Decreto n. 9600/2023 Publicação do Ato: 01/11/2023 

Prazo para posse: até 15 dias da publicação do ato de 
provimento (art. 17 da LCM n. 121/2014) 

Data da Posse: 12/12/2023 

Data da remessa: 07/03/2024 Prazo para envio da remessa: 19/04/2024 

Situação: TEMPESTIVO 

 
2.   Pela REMESSA dos autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos 
interessados, observado o que dispõe o art. 50 da Lei Complementar n.º 160/2012. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

Cons. IRAN COELHO DAS NEVES 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ICN - 4124/2026 
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PROCESSO TC/MS: TC/8827/2014 
PROTOCOLO: 1499442 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): LUIZ FELIPE BARRETO DE MAGALHAES 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR: CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
CUMPRIMENTO DE DECISÃO. MULTA. PAGAMENTO. ADESÃO AO REFIS. BAIXA DA RESPONSABILIDADE. EXTINÇÃO E 
ARQUIVAMENTO. 
 
Trata-se de análise da formalização do Contrato nº 072/2014 e aditivos, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Chapadão do 
Sul e a empresa Supermercado Aurora Ltda, originado do Pregão Presencial nº 036/2014, tendo por objeto a aquisição de 
produtos de higiene e limpeza. 
 
Foi proferida Decisão Singular  DSG - G.JD – 18947/2017 (peça n.º 24), que, dentre outras considerações, aplicou multa de 60 
(sessenta) UFERMS ao responsável, Sr. Luiz Felipe Barreto de Magalhães, prefeito municipal à época. 
 
Conforme certificado à peça 31, a multa aplicada foi quitada com os benefícios decorrentes do REFIS, instituído pela Lei 
5.454/2019. 
 
Remetidos aos autos para manifestação do Ministério Público de Contas, o órgão ministerial manifestou-se pelo cumprimento 
da deliberação, não havendo mais nenhuma providência a ser adotada em face do julgamento do processo, razão pela qual 
opinou pela extinção e consequente arquivamento dos autos (PAR - 7ª PRC – 4754/2026 – peça 37). 
 
É o relatório. 
 
Assiste razão ao MPC. Com o trânsito em julgado da decisão, a única providência pendente para consumação do controle externo 
(RI/TC/MS – art. 187, II, ‘a’) nestes autos era o pagamento da multa aplicada, que ocorreu por adesão ao REFIS, conforme 
certificado à peça 31e confirmado pelo despacho DSP – USC - 18955/2026. 
 
Diante do exposto, acompanho o parecer ministerial e com fundamento no art. 80, §1º do RI/TC/MS, decido: 
 
1 - Pelo encaminhamento dos autos à Unidade de Serviço Cartorial, para que seja procedida a respectiva baixa de 
responsabilidade do interessado, bem como para nos termos do artigo 187 do Regimento Interno, processar-se às devidas 
anotações e demais providências cabíveis; 
 
2- Pela EXTINÇÃO e consequente arquivamento do presente processo, com fulcro no art. 6º, § 2º da Instrução Normativa 
PRE/TCMS n.º 13, de 27 de janeiro de 2020, c/c art. 186, V, “a”, do Regimento Interno; 
 
3- Pela INTIMAÇÃO do interessado acerca do resultado do julgamento, nos termos do artigo 50 da Lei Complementar n.º 
160/2012 c/c artigo 94 do Regimento Interno. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 02 de setembro de 2026. 
 

CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
Relator 

 
Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo 

 
Decisão Singular Final 

 

DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ODJ - 4196/2026 
 
PROCESSO TC/MS: TC/3433/2026 
PROTOCOLO: 2872667 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
RESPONSÁVEL: RODOLPHO SOUSA MORAES OLIVEIRA 
CARGO DO RESPONSÁVEL: SECRETÁRIO-EXECUTIVO DE LICITAÇÕES 
ASSUNTO: CONTROLE PRÉVIO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 33/2026-SAD 
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RELATOR: CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
CONTROLE PRÉVIO. CONTRATAÇÃO PÚBLICA. REMESSA TEMPESTIVA. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES. ARQUIVAMENTO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de Controle Prévio referente ao procedimento licitatório Pregão Eletrônico n. 33/2026-SAD, realizado pela Secretaria 
de Estado de Administração, objetivando o registro de preços para aquisição futura de medicamentos, no valor estimado de R$ 
9.827.962,68 (nove milhões oitocentos e vinte e sete mil novecentos e sessenta e dois reais e sessenta e oito centavos). 
 
Conforme análise técnica realizada pela equipe da Divisão de Fiscalização de Saúde, por meio da Análise ANA-DFSAÚDE-
5697/2026 (peça 15), destacou-se que o feito não contém requisitos ensejadores de medida cautelar, relegando-se a verificação 
do procedimento ao controle posterior. 
 
Por meio do Despacho DSP-G.ODJ-20395/2026 (peça 17), os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas para 
emissão de parecer. 
 
A 1ª Procuradoria de Contas, por sua vez, emitiu o Parecer PAR-1ª PRC-4742/2026 (peça 18), opinando pelo arquivamento do 
presente processo, considerando que não foram identificadas impropriedades capazes de obstar o prosseguimento da licitação. 
 
DA DECISÃO 
 
Após apreciação da documentação constante dos autos, verificou-se que o controle prévio foi realizado de forma eficaz, não 
havendo elementos que justifiquem a adoção de medidas corretivas ou urgentes nesta fase. 
 
Assim, tendo em vista a inexistência de irregularidades que impeçam o prosseguimento do certame, encerro a instrução 
processual e determino o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 4º, III, “a”, e no art. 152, da Resolução TCE/MS nº 
98/2018. 
Encaminhem-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato e as demais providências cabíveis, 
nos termos do art. 70, § 4º do RITC/MS, com redação dada pela Resolução n. 247/2025. 
 
É a decisão. 
 
Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2026. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - G.ODJ - 4184/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/8540/2013 
PROTOCOLO: 1418941 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA DO SUL 
ORDENADOR DE DESPESAS: ERONIVALDO DA SILVA VASCONCELOS JUNIOR 
CARGO: PREFEITO MUNICIPAL, À ÉPOCA 
ASSUNTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 17/2013 
RELATOR: CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA. TERMO ADITIVO. REGULARIDADE. EXECUÇÃO FINANCEIRA. IRREGULARIDADE. REMESSA 
INTEMPESTIVA. MULTA. ADESÃO AO DESCONTO CONCEDIDO PELA LEI ESTADUAL N. 6.455/2025. REFIC II. QUITAÇÃO. BAIXA 
DE RESPONSABILIDADE. EXTINÇÃO. ARQUIVAMENTO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata-se o presente processo de apreciação da regularidade do 1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 17/2013 e dos 
atos de execução financeira do contrato, constando como ordenador de despesas o Sr. Eronivaldo da Silva Vasconcelos Junior, 
prefeito municipal à época. 
O termo aditivo ao contrato foi julgado regular, e a execução financeira foi julgada irregular, por meio do Acórdão AC01-242/2023 
(peça 82), e apenou o responsável, à época, com multa no valor correspondente a 80 (oitenta) Uferms, sendo 50 (cinquenta) 
Uferms pela irregularidade e 30 (trinta) Uferms pela remessa intempestiva de documentos. 
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                                                     Decisão Singular Final 

Na sequência, em razão do Programa de Regularização Fiscal II (Refic II), instituído por meio da Lei Estadual n. 6.455/2025, o Sr. 
Eronivaldo da Silva Vasconcelos Junior, prefeito municipal à época, recolheu ao Funtc a sanção pecuniária que lhe foi imposta 
no Acórdão AC01-242/2023. 
 
DA DECISÃO 
 
Analisando o presente processo, verifica-se que o Sr. Eronivaldo da Silva Vasconcelos Junior, prefeito municipal à época, quitou, 
em decorrência da adesão ao Refic II, a multa infligida no Acórdão AC01-242/2023 (peça 82), consoante a Certidão de Quitação 
de Multa (peça 90). 
 
Dessa forma, com fulcro no art. 186, V, “a”, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98/2018, c/c o art. 14, § 1º, I, da Resolução TCE/MS n. 252/2025, DECIDO pela baixa de responsabilidade, no Sistema 
e-TCE, do Sr. Eronivaldo da Silva Vasconcelos Junior, prefeito municipal à época, em relação à multa aplicada no Acórdão AC01-
242/2023, bem como pela extinção e posterior arquivamento deste feito. 
 
À Coordenadoria de Atividades Processuais para cumprimento. 
 
Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2026. 

 
CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 
 

Conselheira Substituta Patrícia Sarmento dos Santos 

 
 
 

DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 4128/2026 
 
PROCESSO TC/MS: TC/1039/2026 
PROTOCOLO: 2845830 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS 
EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO DO ATO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria voluntária pela Agência de 
Previdência Social de Mato Grosso do Sul/MS (AGEPREV), à servidora Juracy Jose de Queiroz Ferreira, ocupante do cargo efetivo 
de Professor, matrícula n. 3407021. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL – 
3580/2026 (fls. 93-95), manifestou-se pelo registro do ato de concessão de aposentadoria voluntária em exame. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 1ª PRC - 3243/2026 (fls. 96-97), acompanhou o 
entendimento da unidade técnica e opinou pelo registro do ato concessório em apreço. 
 
É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 
voluntária, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato concessório foi efetivado por meio da Portaria “P” AGEPREV n. 0308, de 06 de março de 2026, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico n. 12.094, de 09/03/2026 (fl. 87). 
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Compulsando os autos e os documentos juntados, verifica-se que a servidora ingressou no serviço público mediante aprovação 
em concurso público para o cargo efetivo de Professor, tendo sido nomeada em 01/10/1993 e entrado em exercício em 
20/10/1993. No referido cargo, requereu a concessão da aposentadoria, conforme consta do Histórico da Vida Funcional (fls. 
12-80). 
 
Verifica-se, ainda, que a servidora contava com a idade mínima exigida pela regra de transição aplicável à época do 
requerimento, além de mais de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e mais de 5 (cinco) anos no cargo efetivo 
em que se deu a aposentadoria, de acordo com os documentos juntados aos autos (fls. 3 e 84). 
 
O tempo de contribuição totalizou 9.403 (nove mil quatrocentos e três) dias, correspondentes a 25 (vinte e cinco) anos, 9 (nove) 
meses e 8 (oito) dias, conforme Certidão de Tempo de Contribuição (fls. 82-84). 
 
Por sua vez, observa-se que o art. 6º, §§ 4º e 5º, da Lei Complementar Estadual n. 274/2020, assim como o art. 4º, §§ 4º e 5º, da 
Emenda Constitucional n. 103/2019, estabelecem requisitos diferenciados de idade, tempo de contribuição e pontuação para o 
titular do cargo de professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e nos ensinos fundamental e médio, observados os demais requisitos da regra de transição aplicável. 
 
Quanto aos proventos da aposentadoria voluntária, observa-se que foram fixados em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, com as parcelas que os compõem devidamente discriminadas na Apostila de Proventos (fl. 86). 
 
Ademais, a servidora declarou perceber proventos de outra aposentadoria, conforme Declaração de Acumulação ou Não 
Acumulação de Cargo ou Provento (fl. 5). Verificou-se que a referida aposentadoria foi objeto de registro neste Tribunal, nos 
autos TC/25565/2016, tendo sido concedida pelo Governo do Estado de Mato Grosso do Sul e relativa ao exercício de outro 
cargo efetivo de Professor.  Considerando que os proventos decorrem de cargos constitucionalmente acumuláveis, mostra-se 
possível a percepção concomitante dos respectivos proventos. 
 
Constata-se que, quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados 
tempestivamente a esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, verifica-se que a servidora implementou todos os requisitos exigidos pela regra de transição aplicável à 
aposentadoria diferenciada de professor, inclusive quanto ao cumprimento do requisito de pontuação, fazendo jus à concessão 
da aposentadoria voluntária, nos termos do art. 6º, incisos III, IV e V, §4º, incisos I, II e III, §5º, art. 7º, inciso I e art. 8º, inciso I, 
todos da Lei Complementar n. 274, de 21 de maio de 2020, e do art. 4º, incisos III, IV e V, §4º, incisos I, II e III, §5º, §6º, inciso I, 
e §7º, inciso I, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019. 
 
Assim, constatada a conformidade da documentação apresentada com as normas legais e regimentais pertinentes, conclui-se 
pela legalidade do ato de aposentadoria voluntária, impondo-se, por conseguinte, o seu registro. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, todos do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária à servidora Juracy Jose de Queiroz Ferreira, 
inscrita no CPF sob o n. 108.528.591-04, ocupante do cargo efetivo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos III, IV e V, 
§4º, incisos I, II e III, §5º, art. 7º, inciso I e art. 8º, inciso I, todos da Lei Complementar n. 274, de 21 de maio de 2020, e do art. 
4º, incisos III, IV e V, §4º, incisos I, II e III, §5º, §6º, inciso I, e §7º, inciso I, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro 
de 2019, em conformidade com a Portaria “P” AGEPREV n. 0308, de 06 de março de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico 
n. 12.094, de 09/03/2026. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3439/2026 
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PROCESSO TC/MS: TC/8691/2024 
PROTOCOLO: 2391063 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE DOIS IRMAOS DO BURITI 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ALEXANDRE RIBEIRO 
TIPO DE PROCESSO: PENSÃO 
RELATORA: CONS. SUBST. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. DIREITO AO BENEFÍCIO RECONHECIDO POR DECISÃO JUDICIAL. 
REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO DO ATO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de pensão por morte, pelo Instituto de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Dois Irmãos do Buriti/MS (PREVDIB), à beneficiária Eudelice da Silva de Souza, 
na condição de cônjuge do servidor falecido Waldevino Crescencio, aposentado no cargo efetivo de Motorista. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
8973/2025 (fls. 31-33), manifestou-se inicialmente que o processo não se encontrava apto a registro, uma vez que seria 
necessária a comunicação ao Regime Geral de Providência Social para a adoção das providências eventuais cabíveis quanto à 
acumulação de benefícios previdenciários. 
 
Por essa razão, esta Relatoria determinou a intimação do jurisdicionado para que prestasse os esclarecimentos devidos, nos 
termos do despacho DSP - GACS PSS - 1127/2026 (fls. 34-35), o que foi devidamente acatado. 
 
A unidade de auxílio técnico, através da reanálise ANA - DFPESSOAL - 2612/2026 (fls. 44-45), sugeriu o registro do ato de 
concessão de pensão por morte em apreço. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 6ª PRC - 3148/2026 (fls. 46-47), acompanhou a 
equipe técnica, opinando pelo registro do ato concessório em exame. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade do ato de transferência para a reserva remunerada, nos termos 
dos arts. 21, inciso III e 34, inciso II, alínea “b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 c/c o art. 146, inciso II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
O ato de transferência em análise foi efetivado por meio da Portaria n. 011/2024, publicada no Diário Oficial do Município de 
Dois Irmãos do Buriti/MS n. 1492, de 25 de outubro de 2024 (fl. 21). 
 
No caso em exame, constata-se que o direito à pensão por morte em favor da beneficiária foi reconhecido por meio da decisão 
judicial, proferida nos autos do processo 0800464-50.2022.8.12.0053, pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Dois Irmãos do 
Buriti/MS, com trânsito em julgado em 27/08/2025: 
 
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por EUDELICE DA SILVA DE SOUZA em face do INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO BURITI - PREVDIB, condenando o demandado à 
implantação do benefício de pensão por morte à parte autora, nos termos dos artigos 74 e 75, ambos da Lei 8.213/91, no valor 
equivalente a 100% (cem por cento) da aposentadoria a que teria direito o Sr. Waldevino Crescencio na data de seu falecimento 
(artigo 75 da Lei 8.213/91), tendo por termo inicial a data do óbito, nos termos do art. 74, I, da Lei n. 8.213/1991. 
 
Consequentemente, julgo extinto o presente feito com resolução de mérito, na forma do artigo 487, I, do CPC/2015. (...). 
 
Por sua vez, observa-se que os proventos de pensão por morte foram fixados nos termos da decisão judicial supracitada, de 
modo que as parcelas que os compõem estão discriminadas conforme o cálculo mencionado na apostila de proventos (fls. 16-
17). 
 
Além disso, constata-se que a beneficiária declarou que recebe tanto benefício previdenciário de pensão quanto de 
aposentadoria, concedidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), consoante a declaração de acumulação (fl. 13). 
 
À vista disso, verifica-se que foram adotadas providências administrativas quanto a comunicação da acumulação de benefícios, 
conforme documentação acostada aos autos (fls. 41-42). 
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No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Isto posto, considerando que o ato de concessão de pensão por morte decorreu do cumprimento de decisão judicial e que foram 
observados os requisitos formais e regimentais pertinentes, conclui-se pela legalidade do ato, razão pela qual se impõe o seu 
registro. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
o entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de pensão por morte, pelo PREVDIB, em favor da beneficiária Eudelice 
da Silva de Souza, inscrita no CPF sob o n. 662.971.331-15, na condição de cônjuge do servidor falecido Waldevino Crescencio, 
em cumprimento à decisão judicial definitiva proferida nos autos do processo n. 0800464-50.2022.8.12.0053, em conformidade 
com a Portaria n. 011/2024, publicada no Diário Oficial do Município de Dois Irmãos do Buriti/MS n. 1492, de 25 de outubro de 
2024. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º, do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 20 de julho de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 4100/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/1069/2026 
PROTOCOLO: 2846535 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS 
EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO DO ATO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria voluntária pela Agência de 
Previdência Social de Mato Grosso do Sul/MS (AGEPREV), à servidora Cicera Celma Cosmo de Arruda, ocupante do cargo efetivo 
de Professor, matrícula n. 42891022. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL – 
3583/2026 (fls. 69-71), manifestou-se pelo registro do ato de concessão de aposentadoria voluntária em exame. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 1ª PRC - 3244/2026 (fls. 72-73), acompanhou o 
entendimento da unidade técnica e opinou pelo registro do ato concessório em apreço. 
 
É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 
voluntária, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato concessório foi efetivado por meio da Portaria “P” AGEPREV n. 0317, de 10 de março de 2026, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico n. 12.096, de 11/03/2026 (fl. 63). 
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Compulsando os autos e os documentos juntados, verifica-se que a servidora ingressou no serviço público mediante aprovação 
em concurso público para o cargo efetivo de Professor, tendo sido nomeada em 22/07/1994 e entrado em exercício em 
27/07/1994. No referido cargo, requereu a concessão da aposentadoria, conforme consta do Histórico da Vida Funcional (fls. 
12-56). 
 
Verifica-se, ainda, que a servidora, com mais de 57 (cinquenta e sete) anos de idade à época do requerimento, contava com mais 
de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e mais de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, 
de acordo com os documentos juntados aos autos (fls. 3 e 60). 
 
O tempo de contribuição, computado o período anterior ao ingresso no RPPS, totalizou 11.595 (onze mil quinhentos e noventa 
e cinco) dias, correspondentes a 31 (trinta e um) anos, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias, conforme Certidão de Tempo de 
Contribuição (fls. 58-60). 
 
Quanto aos proventos da aposentadoria voluntária, observa-se que foram fixados em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, com as parcelas que os compõem devidamente discriminadas na Apostila de Proventos (fl. 62). 
 
Ademais, a servidora declarou perceber proventos de aposentadoria junto ao Governo do Estado de Mato Grosso do Sul 
(TC/15541/2017), decorrentes do exercício de outro cargo efetivo de Professor, conforme Declaração de Acumulação ou Não 
Acumulação de Cargo ou Provento (fl. 5). Considerando que os benefícios decorrem de cargos constitucionalmente acumuláveis, 
mostra-se a possível a percepção concomitante dos respectivos proventos. 
 
Constata-se que, quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados 
tempestivamente a esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, verifica-se que a servidora implementou todos os requisitos exigidos pela regra de transição aplicável, inclusive 
quanto ao cumprimento do requisito de pontuação, fazendo jus à concessão da aposentadoria voluntária, nos termos do art. 6º, 
incisos I, II, III, IV e V, §§1º e 2º, c/c os arts. 7º, inciso I e 8º, inciso I, todos da Lei Complementar n. 274, de 21 de maio de 2020, 
bem como do art. 4º, incisos I, II, III, IV e V, §§1º e 2º, §6º, inciso I e §7º, inciso I, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de 
novembro de 2019. 
 
Assim, constatada a conformidade da documentação apresentada com as normas legais e regimentais pertinentes, conclui-se 
pela legalidade do ato de aposentadoria voluntária, impondo-se, por conseguinte, o seu registro. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, todos do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária à servidora Cicera Celma Cosmo de Arruda, 
inscrita no CPF sob o n. 312.897.381-49, ocupante do cargo efetivo de Professor, com fundamento no art. 6º, incisos I, II, III, IV e 
V, §§1º e 2º, c/c os arts. 7º, inciso I e 8º, inciso I, todos da Lei Complementar n. 274, de 21 de maio de 2020, bem como do art. 
4º, incisos I, II, III, IV e V, §§1º e 2º, §6º, inciso I e §7º, inciso I, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019, em 
conformidade com a Portaria “P” AGEPREV n. 0317, de 10 de março de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico n. 12.096, de 
11/03/2026. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 01 de setembro de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 4115/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/1087/2026 
PROTOCOLO: 2846849 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: J
O

R
G

E 
ED

U
AR

D
O

 C
EL

ER
I -

 1
0/

09
/2

6 
13

:2
4

Pa
ra

 v
al

id
ar

 a
 a

ss
in

at
ur

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
m

s.
go

v.
br

/C
on

fe
re

nc
ia

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 7

9F
1B

3D
5A

D
3C



                                       | N.º 4503 
               Sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

 

 

 

Pág.31 

RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS 
EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO DO ATO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria voluntária pela Agência de 
Previdência Social de Mato Grosso do Sul/MS (AGEPREV), ao servidor Neri Muncio Compagnoni, ocupante do cargo efetivo de 
Professor, matrícula n. 80853021. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL – 
3657/2026 (fls. 45-47), manifestou-se pelo registro do ato de concessão de aposentadoria voluntária em exame. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 1ª PRC - 3263/2026 (fls. 48-49), acompanhou o 
entendimento da unidade técnica e opinou pelo registro do ato concessório em apreço. 
 
É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 
voluntária, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato concessório foi efetivado por meio da Portaria “P” AGEPREV n. 0332, de 12 de março de 2026, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico n. 12.098, de 13/03/2026 (fl. 40). 
 
Compulsando os autos e os documentos juntados, verifica-se que o servidor ingressou no serviço público mediante aprovação 
em concurso público para o cargo efetivo de Professor, tendo sido nomeado em 31/01/1985 e empossado em 08/02/1985. No 
referido cargo, requereu a concessão da aposentadoria, conforme consta do Histórico da Vida Funcional (fls. 11-31). 
 
Verifica-se, ainda, que o servidor, com mais de 60 (sessenta) anos de idade à época do requerimento, contava com mais de 20 
(vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e mais de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, de 
acordo com os documentos juntados aos autos (fls. 3 e 36). 
 
O tempo de contribuição, computado o período anterior ao ingresso no RPPS, totalizou 13.875 (treze mil oitocentos e setenta e 
cinco) dias, correspondentes a 38 (trinta e oito) anos e 5 (cinco) dias, conforme Certidão de Tempo de Contribuição (fls. 33-36). 
 
Quanto aos proventos da aposentadoria voluntária, observa-se que foram fixados em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, com as parcelas que os compõem devidamente discriminadas na Apostila de Proventos (fl. 39). 
 
Ademais, o servidor declarou não possuir outro vínculo com a Administração Pública nem perceber proventos de aposentadoria, 
reforma ou reserva, conforme Declaração de Acumulação ou Não Acumulação de Cargo ou Provento (fl. 5). 
 
Constata-se que, quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados 
tempestivamente a esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, verifica-se que o servidor implementou todos os requisitos exigidos pela regra de transição aplicável, inclusive 
quanto ao período adicional de contribuição (pedágio), fazendo jus à concessão da aposentadoria voluntária, nos termos do art. 
11, incisos I, II, III e IV, §2º, inciso I, e §3º, inciso I da Lei Complementar n. 274, de 21 de maio de 2020, bem como do art. 20, 
incisos I, II, III e IV, §2º, inciso I, e §3º, inciso I, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019. 
 
Assim, constatada a conformidade da documentação apresentada com as normas legais e regimentais pertinentes, conclui-se 
pela legalidade do ato de aposentadoria voluntária, impondo-se, por conseguinte, o seu registro. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, todos do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
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I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária ao servidor Neri Muncio Compagnoni, 
inscrito no CPF sob o n. 543.880.669-15, ocupante do cargo efetivo de Professor, com fundamento no art. 11, incisos I, II, III e IV, 
§2º, inciso I, e §3º, inciso I da Lei Complementar n. 274, de 21 de maio de 2020, bem como do art. 20, incisos I, II, III e  IV, §2º, 
inciso I, e §3º, inciso I, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019, em conformidade com a Portaria “P” 
AGEPREV n. 0332, de 12 de março de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico n. 12.098, de 13/03/2026. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 02 de setembro de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3749/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/1517/2025 
PROTOCOLO: 2780791 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE JARDIM 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): LUCIENE NETO VASQUES 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATORA: CONS. SUBST. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE. CUMPRIMENTO DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente, 
pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Jardim/MS (IPJARDIM), ao servidor Antônio Genésio Gomes, 
ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
4316/2026 (fls. 54-56), sugeriu o registro da concessão de aposentadoria em apreço. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 4ª PRC - 4046/2026 (fl. 57), acompanhou a equipe 
técnica, opinando pelo registro da concessão de aposentadoria em exame. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria por 
incapacidade permanente, nos termos dos arts. 21, III e 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 c/c 
o art. 146, II, do Regimento Interno do TCE/MS. 
 
O ato concessório foi efetivado por meio da Portaria n. 05/2025/IPJ, publicada no Diário Oficial da Associação dos Municípios de 
Mato Grosso do Sul (ASSOMASUL) n. 3.795, de 10 de março de 2025 (fl. 48). 
 
No caso em exame, observa-se que o servidor ingressou no cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais no Município de 
Jardim/MS em 1º de abril de 1994, após ser nomeado em razão da aprovação em Concurso Público, segundo o histórico da vida 
funcional (fl. 26). 
 
Por sua vez, verifica-se que o beneficiário foi considerado incapaz definitivamente para o desempenho das atribuições do seu 
cargo, assim como insuscetível de readaptação em outro, consoante o Laudo Pericial Social (fls. 07-08), o Laudo Médico (fls. 09-
10), o Parecer Psicológico (fls. 11-12), o Laudo Médico Especial (fls. 13-14) e os Laudos Periciais Médico (fls. 15-16 e 17-19). 
 
Além disso, percebe-se que os proventos de aposentadoria serão proporcionais ao tempo de contribuição, de modo que as 
parcelas que os compõem estão discriminadas conforme o cálculo mencionado na apostila de proventos (fl. 46). 
 
O servidor declarou, ainda, que não recebe qualquer benefício previdenciário de pensão, tampouco provento de aposentadoria, 
de acordo com a declaração de não acumulação (fls. 05-06). 
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Infere-se, portanto, que o direito ao benefício fundamenta-se nas disposições do art. 40, § 1º, I, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003, da EC n. 70/2012 e da Lei Complementar Municipal n. 083/2011. 
 
No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Assim sendo, concluo que a concessão da presente aposentadoria atendeu aos requisitos constitucionais, legais e regimentais 
aplicáveis, sendo o seu registro a medida adequada. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
o entendimento da equipe técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão da aposentadoria por incapacidade permanente, pelo IPJARDIM, ao 
servidor Antônio Genesio Gomes, inscrito no CPF sob o n. 782.957.851-68, ocupante do cargo efetivo de agente de Auxiliar de 
Serviços Gerais, com fundamento no art. 40, § 1º, I, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 
41/2003, c/c a EC n. 70/2012 e c/c a Lei Complementar Municipal n. 083/2011, em conformidade com a Portaria n. 05/2025/IPJ, 
publicada no Diário Oficial da Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul (ASSOMASUL) n. 3.795, de 10 de março de 2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e demais 
providências cabíveis, consoante o disposto no art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 13 de agosto de 2026. 

 
PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

Conselheira Substituta 
 

DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 4212/2026 
 

PROCESSO TC/MS: TC/1582/2026 
PROTOCOLO: 2853987 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS 
E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria voluntária 
pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul (AGEPREV), ao servidor Renato Paes de Camargo Filho, ocupante do 
cargo efetivo de Agente de Polícia Judiciária, matrícula 66711023. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
4064/2026 (fls. 40-42), sugeriu o registro do ato de concessão da aposentadoria voluntária em exame. 
 
Em ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 1ª PRC - 3833/2026 (fls. 43-44), acompanhou 
o entendimento da unidade técnica, opinando pelo registro do ato concessório em apreço. 
 
É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 
voluntária, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
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Inicialmente, observa-se que o ato de concessão da aposentadoria voluntária foi efetivado por meio da Portaria “P” AGEPREV n. 
0475, de 1º de abril de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico n. 12.118, de 06/04/2026 (fl. 35). 
 
Compulsando os autos e os documentos juntados, verifica-se que o servidor ingressou no serviço público mediante aprovação 
em concurso público para o cargo efetivo de Agente de Polícia Judiciária do Quadro Permanente do Estado de Mato Grosso do 
Sul, tendo sido nomeado em 05 de dezembro de 2005 e entrado em exercício em 1º de fevereiro de 2006, conforme consta do 
Histórico da Vida Funcional (fls. 13-28). Nesse cargo, requereu a concessão da aposentadoria. 
 
O tempo de contribuição totalizou 12.688 (doze mil seiscentos e oitenta e oito) dias, correspondentes a 34 (trinta e quatro) anos, 
9 (nove) meses e 8 (oito) dias, incluído o período regularmente averbado, conforme a Certidão de Tempo de Contribuição 
acostada aos autos (fls. 30-32). 
 
Nesse contexto, verifica-se que o servidor preenchia, à época do requerimento, os requisitos relativos à idade mínima, conforme 
documento de identificação de fls. 3-4, ao tempo total de contribuição e ao tempo de exercício em cargo de natureza 
estritamente policial, fazendo jus à aposentadoria voluntária. 
 
No tocante aos proventos da aposentadoria voluntária, observa-se que foram fixados em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, estando as parcelas que os compõem devidamente discriminadas na Apostila de Proventos (fl. 34). 
 
Ademais, o servidor declarou não exercer outro cargo, função ou posto/graduação, tampouco perceber proventos de 
aposentadoria, reforma ou reserva no âmbito da Administração Pública da União, do Estado, do Distrito Federal, de Município 
ou de outro Estado, pagos pelo Regime Próprio ou pelo Regime Geral de Previdência Social, conforme a Declaração de 
Acumulação ou Não Acumulação de Cargo ou Provento (fl. 7). 
 
Verifica-se que, quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados 
tempestivamente a esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, a concessão da aposentadoria voluntária encontra amparo no art. 10, §1º, da Lei Complementar n. 274, de 21 de 
maio de 2020, art. 5º, §1º, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019, art. 1º, inciso II, alínea “a” da Lei 
Complementar Federal n. 51, de 20 de dezembro de 1985, com redação dada pela Lei Complementar Federal n. 144, de 15 de 
maio de 2014 e art. 1º, inciso II e art. 2º, da Lei Complementar n. 331, de 03 de junho de 2024. 
 
Assim, constatado o atendimento aos requisitos constitucionais, legais e regimentais pertinentes, conclui-se pela legalidade do 
ato de concessão da aposentadoria voluntária, impondo-se o seu registro. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, todos do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I - REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária ao servidor Renato Paes de Camargo Filho, 
inscrito no CPF sob o n. 045.376.038-44, ocupante do cargo efetivo de Agente de Polícia Judiciária, com fundamento no art. 10, 
§1º, da Lei Complementar n. 274, de 21 de maio de 2020, art. 5º, §1º, da Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 
2019, art. 1º, inciso II, alínea “a” da Lei Complementar Federal n. 51, de 20 de dezembro de 1985, com redação dada pela Lei 
Complementar Federal n. 144, de 15 de maio de 2014 e art. 1º, inciso II e art. 2º, da Lei Complementar n. 331, de 03 de junho de 
2024, em conformidade com a Portaria “P” AGEPREV n. 0475, de 1º de abril de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico n. 
12.118, de 06/04/2026. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 09 de setembro de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3855/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2720/2025 
PROTOCOLO: 2794940 
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ÓRGÃO: INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL  DOS  SERVIDORES  DO  MUNICÍPIO DE ÁGUA CLARA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): BRUNO HENRIQUE MANTOVANI BALDISSERA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATORA: CONS. SUBST. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
EXIGIDAS. REMESSA INTEMPESTIVA. FINALIDADE ATINGIDA. NÃO APLICAÇÃO DE MULTA. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria voluntária, pelo Instituto de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Água Clara/MS, à servidora Suely Aparecida Pereira de Araújo, ocupante do 
cargo efetivo de Atendente Infantil. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
4599/2026 (fls. 42-44), sugeriu o registro da concessão da aposentadoria em exame. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 7ª PRC - 4406/2026 (fl. 46), acompanhou a equipe 
técnica, opinando pelo registro da concessão da aposentadoria em apreço. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, da concessão de aposentadoria voluntária, 
nos termos do artigo 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
O ato concessório foi efetivado por meio da Portaria n. 12, de 25 de março de 2025, publicada no Diário Oficial do Município de 
Água Clara/MS n. 1.357, de 26/03/2025 (fl. 37). 
 
No caso em exame, verifica-se que a servidora ingressou no cargo efetivo de Atendente Infantil no Município de Água Clara/MS 
em 10 de fevereiro de 1995, após ser nomeado em razão da aprovação em Concurso Público, de acordo com o histórico da vida 
funcional (fl. 10). 
 
Dessa forma, a beneficiária, com mais de 55 (cinquenta e cinco) anos de idade à época do requerimento administrativo, possui 
mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público, bem como 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria. 
 
No que se refere ao tempo de contribuição, este totalizou 10.978 (dez mil, novecentos e setenta e oito) dias, equivalentes a 30 
(trinta) anos e 28 (vinte e oito) dias, segundo a certidão de tempo de contribuição (fls. 18-20). 
 
Além disso, nota-se que os proventos da aposentadoria voluntária foram fixados em conformidade com os preceitos legais, de 
modo que as parcelas que os compõem estão discriminadas conforme o cálculo mencionado na apostila de proventos (fl. 35). 
 
A servidora declarou, ainda, que não recebe pensão por morte, tampouco aposentadoria decorrente do Regime Geral de 
Previdência Social, de Regime Próprio ou decorrente das Atividades Militares, consoante a declaração (fl. 05). 
 
Quanto aos aspectos formais, constata-se que houve o atraso de 22 (vinte e dois) dias no envio da documentação a esta Corte. 
Contudo, deixo de aplicar a penalidade de multa, considerando que a remessa intempestiva não resultou em prejuízo no caso 
concreto, além dos atos praticados alcançarem os objetivos constitucionais e legais exigidos. 
 
Conclui-se, portanto, que o direito ao benefício fundamenta-se nas disposições do art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a”, da 
Constituição Federal e do art. 13, inciso III, alínea “a”, da Lei Municipal n. 723/2009. 
 
Assim sendo, concluo que a concessão da presente aposentadoria atendeu aos requisitos constitucionais, legais e regimentais 
aplicáveis, sendo o seu registro a medida adequada. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
o entendimento da equipe técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
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I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária, pelo Instituto de Previdência Social dos 
Servidores do Município de Água Clara/MS, à servidora Suely Aparecida Pereira de Araújo, inscrita no CPF sob o n. 420.785.711-
72, ocupante do cargo efetivo de atendente infantil, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição 
Federal c/c o art. 13, inciso III, alínea “a”, da Lei Municipal n. 723/2009, em conformidade com a Portaria n. 12, de 25 de março 
de 2025, publicada no Diário Oficial do Município de Água Clara/MS n. 1.357, de 26/03/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e demais 
providências cabíveis, consoante o disposto no art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 20 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3768/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2870/2025 
PROTOCOLO: 2796170 
ÓRGÃO: INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): MARCOS CESAR MALAQUIAS TABOSA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE PARA O TRABALHO. CUMPRIMENTO 
DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente 
para o trabalho, pelo Instituto Municipal de Previdência de Campo Grande/MS (IMPCG), ao servidor Tiago Fernandes Braga, 
ocupante do cargo efetivo de Agente de Combate a Endemias, matrícula 410840/01. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
4577/2026 (fls. 39-40), manifestou-se pelo registro do ato de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente em 
exame. 
 
Em ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 5ª PRC - 4121/2026 (fl. 41), acompanhou a 
unidade técnica e opinou pelo registro do ato concessório em apreço. 
 
É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria por 
incapacidade permanente, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 
146, II, do Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato concessório foi efetivado por meio da Portaria "BP" IMPCG n. 124, de 30 de abril de 2025, 
publicada no Diário Oficial do Município de Campo Grande – DIOGRANDE n. 7.917, de 05/05/2025 (fl. 33). 
 
No presente caso, constata-se que o servidor ingressou no serviço público do município de Campo Grande, após ser nomeado 
em razão da aprovação em concurso público para exercer o cargo efetivo de Agente de Combate a Endemias, com início de 
exercício em 12 de março de 2018, demonstrando, assim, o vínculo com o Regime Próprio de Previdência Social, segundo o 
Histórico da Vida Funcional (fl. 18). 
 
Além disso, verifica-se que o servidor foi considerado definitivamente incapaz para o desempenho das atribuições de seu cargo, 
bem como insuscetível de readaptação em outro, conforme atestado em Boletim Médico e Declaração de Insuscetibilidade de 
Readaptação Funcional (fls. 9 e 10). 
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Quanto aos proventos de aposentadoria, observa-se que o benefício foi calculado com base na média aritmética simples das 
maiores remunerações de contribuição, consideradas as correspondentes a 80% (oitenta por cento) do período contributivo 
desde março de 2018 (fls. 25-28). Nos termos do art. 38, §2º, inciso II, da Lei Complementar n. 415/2021, os proventos 
corresponderam a 60% (sessenta por cento) dessa média, conforme discriminado na Apostila de Proventos (fl. 31), não havendo 
acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais, em razão de o período de contribuição não ter ultrapassado os 20 (vinte) anos previsto 
no referido dispositivo. 
 
Ademais, o servidor declarou não exercer outro cargo, função ou emprego público na Administração Pública, em qualquer dos 
Poderes e esferas de governo, inclusive nos Tribunais de Contas, nem receber benefício de pensão por morte, conforme 
declarações acostadas aos autos (fls. 7-8). 
 
Constata-se que, quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados 
tempestivamente a esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, verifica-se que o servidor faz jus a aposentadoria por incapacidade permanente, nos termos do art. 40, §1º, inciso 
I, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, c/c o art. 26 e art. 38, §2º, inciso II, da Lei 
Complementar n. 415/2021. 
 
Assim, diante da análise dos autos, conclui-se que a documentação apresentada está em conformidade com as normas legais e 
regimentais pertinentes, motivo pelo qual o registro do ato de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente é a 
medida que se impõe. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento da 
unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho ao servidor Tiago Fernandes 
Braga, inscrito no CPF sob o n. 020.249.601-54, ocupante do cargo efetivo de Agente de Combate a Endemias, com fundamento 
no art. 40, §1º, inciso I, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, c/c o art. 26 e art. 
38, §2º, inciso II, da Lei Complementar n. 415/2021, em conformidade com a Portaria "BP" IMPCG n. 124, de 30 de abril de 2025, 
publicada no Diário Oficial do Município de Campo Grande – DIOGRANDE n. 7.917, de 05/05/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 16 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 4194/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/3509/2024 
PROTOCOLO: 2324086 
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): SERGIO FERNANDES MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: PENSÃO 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E 
REGIMENTAIS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO DO ATO. 
 
I. RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de pensão por morte pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul/MS (TJ/MS), em favor das beneficiárias Laura Barbosa Ferreira Mamede, 
na qualidade de cônjuge, e Kamilly Ferreira Mamede, na qualidade de filha do servidor falecido Jorge Luis da Silva Mamede, que 
ocupava o cargo efetivo de Agente de Serviços Gerais. 
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No transcorrer da instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 
2040/2026 (fls. 518-519), propôs a realização de diligência em virtude da ausência, nos autos, da manifestação da Agência de 
Previdência Social de Mato Grosso do Sul/MS (AGEPREV), documento de remessa obrigatória, conforme a Resolução TCE/MS n. 
88/2018. 
 
Acolhida a proposta da unidade técnica, esta Relatoria determinou a realização da diligência por intermédio do Despacho DSP - 
GACS PSS - 10180/2026 (fls. 520-521), tendo o gestor, em atendimento à determinação, realizado a juntada da documentação 
pertinente aos autos (fls. 549-550). 
 
Após reexaminar os autos, a Divisão manifestou-se pelo registro do ato de concessão de pensão por morte em exame, conforme 
a Análise ANA - DFPESSOAL - 3884/2026 (fls. 564-565). 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas acompanhou o entendimento da unidade técnica e opinou pelo registro do ato 
concessório em apreço, nos termos do Parecer PAR - 1ª PRC - 3707/2026 (fls. 566-567). 
 
É o relatório. 
 
II. FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de pensão por morte, 
nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do Regimento Interno 
do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato de concessão de pensão por morte foi efetivado por meio da Portaria n. 0421/2024, publicada 
no Diário da Justiça Eletrônico – Caderno Administrativo n. 5.373, em 02/04/2024 (fl. 244). 
 
No presente caso, verifica-se que os requerimentos administrativos de concessão da pensão por morte (fls. 2 e 3) foram 
apresentados pelas beneficiárias dentro do prazo de 90 (noventa) dias contado da data do óbito do instituidor, ocorrido em 21 
de janeiro de 2024 (fl. 8). Dessa forma, nos termos da legislação aplicável, o benefício é devido desde a data do falecimento. 
 
Além disso, constata-se que a pensão concedida à cônjuge possui caráter vitalício, uma vez comprovado o preenchimento do 
requisito etário exigido (fl. 10), bem como dos demais requisitos previstos na legislação de regência. Quanto à filha, a respectiva 
cota é devida até que complete 21 (vinte e um) anos de idade, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 
 
No tocante ao valor da pensão por morte, constata-se que o benefício foi calculado em conformidade com os preceitos legais, 
considerando que o instituidor se encontrava em atividade na data do óbito, tendo o cálculo sido realizado com base nos 
proventos a que faria jus caso fosse aposentado por incapacidade permanente naquela data, apurados a partir da média 
contributiva e do respectivo tempo de contribuição. 
 
Nesse contexto, o valor global da pensão foi fixado no percentual de 70% (setenta por cento), correspondente à cota familiar de 
50% (cinquenta por cento), acrescida de duas cotas de 10 (dez) pontos percentuais, em razão da existência de duas dependentes, 
sendo o resultado rateado em partes iguais entre as beneficiárias, conforme as memórias de cálculo constantes das respectivas 
Apostilas de Proventos (fls. 242 e 243). 
 
Ademais, as beneficiárias declararam não acumular proventos de aposentadoria ou pensão decorrentes do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), de Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) ou de atividades militares, conforme Declarações de 
Acumulação ou Não Acumulação de Benefício Previdenciário (fls. 230-231 e 232-233). 
 
Quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a esta 
Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, verifica-se que a pensão por morte foi concedida à beneficiária Laura Barbosa Ferreira Mamede, na qualidade de 
cônjuge do servidor falecido Jorge Luis da Silva Mamede, instituidor da pensão, com fundamento no art. 13, inciso I, art. 13-A, 
inciso I, alínea “a”, art. 44-A, art. 45, inciso I, art. 50-A, §1º, incisos I e VIII, alínea “b”, item 6, art. 76-A e art. 77, todos da Lei n. 
3.150/2005; e à beneficiária Kamilly Ferreira Mamede, na qualidade de filha do instituidor, com fundamento no art.13, inciso II, 
art. 13-A, inciso I, alínea “a”, art. 44-A, art. 45, inciso I, art. 50-A, §1º, incisos I e III, art. 76-A e art. 77, todos da Lei n. 3.150/2005. 
 
Assim, constatada a conformidade da documentação apresentada com as normas legais e regimentais pertinentes, conclui-se 
pela legalidade do ato de concessão de pensão por morte, impondo-se o seu registro. 
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III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, todos do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de pensão por morte, em favor da beneficiária Laura Barbosa Ferreira 
Mamede, inscrita no CPF sob o n. 822.438.591-49, na qualidade de cônjuge do servidor falecido Jorge Luis da Silva Mamede, 
instituidor da pensão, com fundamento no art. 13, inciso I, art. 13-A, inciso I, alínea “a”, art. 44-A, art. 45, inciso I, art. 50-A, §1º, 
incisos I e VIII, alínea “b”, item 6, art. 76-A e art. 77, todos da Lei n. 3.150/2005; e da beneficiária Kamilly Ferreira Mamede, 
inscrita no CPF sob o n. 049.462.061-75, na qualidade de filha do instituidor, com fundamento no art.13, inciso II, art. 13-A, inciso 
I, alínea “a”, art. 44-A, art. 45, inciso I, art. 50-A, §1º, incisos I e III, art. 76-A e art. 77, todos da Lei n. 3.150/2005, em conformidade 
com a Portaria n. 0421/2024, publicada no Diário da Justiça Eletrônico – Caderno Administrativo n. 5.373 de 02/04/2024. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º, do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3489/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/4065/2025 
PROTOCOLO: 2806976 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE DOURADOS 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): THEODORO HUBER SILVA 
TIPO DE PROCESSO: PENSÃO 
RELATORA: CONS. SUBST. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. CARGO EFETIVO DA EX-SERVIDORA. BENEFICIÁRIO. CÔNJUGE. 
CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de pensão por morte, pelo Instituto de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Dourados/MS (PreviD), ao beneficiário Anuncio Florenciano, na condição de 
cônjuge da servidora falecida Lídia Massacote Florenciano, aposentada no cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Básicos. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
519/2026 (fls. 29-31), manifestou-se inicialmente que o processo não se encontrava apto a registro, sugerindo que o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) fosse notificado para a adoção das providencias cabíveis quanto ao acúmulo de benefícios. 
 
Por essa razão, esta Relatoria determinou a intimação do jurisdicionado para que adotasse as providências cabíveis, nos termos 
do despacho DSP - GACS PSS - 2770/2026 (fl. 32), o que foi devidamente acatado. 
 
Por sua vez, a unidade de auxílio técnico, através da reanálise ANA - DFPESSOAL - 2588/2026 (fls. 43-45), sugeriu o registro do 
ato de concessão de pensão por morte em apreço. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 2ª PRC - 2631/2026 (fls. 46-47), acompanhou a 
unidade técnica, opinando pelo registro do ato concessório em exame. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, da concessão de pensão por morte, nos 
termos dos arts. 21, inciso III e 34, inciso I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 c/c o art. 146, inciso II, 
do Regimento Interno do TCE/MS. 
 
O ato concessório foi efetivado por meio da Portaria de Benefício n. 073/2025/PREVID, publicada no Diário Oficial do Município 
de Dourados/MS n. 6.408, de 30 de junho de 2025 (fl. 21). 
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No que se refere ao aspecto legal, no Regime Próprio de Previdência Social do Município de Dourados/MS, a pensão por morte 
é devida aos dependentes do servidor falecido, nos termos do art. 8º da Lei Complementar Municipal n. 108/2006. 
 
No caso em exame, o beneficiário, na qualidade de cônjuge, requereu o benefício previdenciário dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias após o óbito da servidora. Por essa razão, a pensão é devida desde a data do falecimento, conforme prevê o art. 53 da LC n. 
108/2006. 
 
Além disso, observa-se que a composição do benefício previdenciário correspondeu à totalidade dos proventos de aposentadoria 
percebidos pelo servidor falecido na data anterior à do óbito, de acordo com a memória de cálculo (fl. 19), em observância ao 
disposto no art. 52, inciso I, da LC n. 108/2006. 
 
Quanto à duração do benefício, a pensão por morte possui caráter vitalício, atendendo ao disciplinado no art. 59, inciso I, da LC 
n. 108/2006. 
 
O beneficiário declarou, ainda, que recebe aposentadoria voluntária concedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
consoante a declaração de acumulação (fls. 11 e 12), ocasião em que foi comunicada à autarquia federal a concessão do benefício 
em análise. 
 
Por sua vez, considerando que o valor benefício conferido pelo Regime Geral de Previdência Social corresponde a 1 (um) salário-
mínimo vigente, infere-se que não será aplicada a faixa de redução a qualquer dos benefícios previdenciários, nos termos do art. 
57-A, § 2º, da LC n. 108/2006. 
 
No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Assim sendo, infere-se que a concessão da pensão por morte atendeu os requisitos legalmente exigidos, de modo que o seu 
registro é a medida cabível. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
o entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de pensão por morte, pelo PreviD, em favor do beneficiário Anuncio 
Florenciano, inscrito no CPF sob o n. 139.575.461-68, na condição de cônjuge da servidora falecida Lídia Massacote Florenciano, 
com fundamento nos arts. 8º, inciso I, § 1º, 53, inciso I, 59, inciso I e 70, todos da Lei Complementar Municipal n. 108/2006 c/c 
o art. 40, §§ 7º e 8º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003,  em conformidade com 
a Portaria de Benefício n. 073/2025/PREVID, publicada no Diário Oficial do Município de Dourados/MS n. 6.408, de 30 de junho 
de 2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação do ato, intimação dos interessados e demais 
providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º, do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 23 de julho de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3996/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/4068/2025 
PROTOCOLO: 2806996 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: PENSÃO 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E 
REGIMENTAIS EXIGIDOS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
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I. RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de pensão por morte pela 
Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul (AGEPREV), em favor do beneficiário Aurelio de Carli, na qualidade de 
cônjuge da servidora falecida Sueli Maria de Carli, aposentada no cargo de Professor, matrícula n. 71809021. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 
7455/2025 (fls. 25-27), manifestou-se pelo registro do ato de concessão de pensão por morte em exame. 
 
A douta Procuradoria de Contas, por meio do parecer PAR - 1ª PRC - 9059/2025 (fl. 28), acompanhou o entendimento da equipe 
técnica e opinou pelo registro do ato concessório em apreço. 
 
Não obstante, da documentação inicialmente acostada aos autos, verificou-se a necessidade de esclarecimentos e de 
complementação documental para subsidiar o exame do ato concessório. Diante disso, esta Relatoria determinou a realização 
de diligência, por meio do Despacho DSP - GACS PSS - 6437/2026 (fls. 29-31). Após solicitar prorrogação de prazo, o órgão 
encaminhou os esclarecimentos e a documentação solicitados, em atendimento à diligência. 
 
É o relatório. 
 
II. FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de pensão por morte, 
nos termos do art. 21, inciso III e art. 34, inciso I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, inciso II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que a concessão de pensão por morte foi efetivada por meio da Portaria “P” AGEPREV n. 0815, de 06 
de agosto de 2025, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Estado n. 11.909, de 07/08/2025 (fls. 18-19). 
 
No presente caso, embora o requerimento administrativo do benefício (fl. 3) esteja datado de 11/02/2025, sua efetiva 
apresentação ocorreu em 21/02/2025, data em que foi recebido e autuado, segundo informado pelo órgão (fl. 66). Considerando 
que o pedido foi apresentado após o prazo de 90 (noventa) dias contados do óbito da instituidora, ocorrido em 24/09/2024 (fl. 
4), a pensão por morte é devida a partir de 21/02/2025, nos termos do art. 45, inciso II, da Lei n. 3.150/2005. 
 
Além disso, constata-se que o benefício foi concedido em caráter vitalício, uma vez que o beneficiário preenchia o requisito 
etário exigido (fl. 5), bem como os demais requisitos estabelecidos na legislação de regência. 
 
Ademais, observa-se que os proventos da pensão por morte foram fixados em conformidade com a legislação vigente, com as 
respectivas parcelas devidamente discriminadas na Apostila de Proventos (fl. 25), complementada pela Planilha de Cálculo 
Detalhada (fl. 67), que evidencia a aplicação do redutor, nos termos do art. 49-A, da Lei n. 3.150/2005. 
 
Verifica-se, ainda, que o beneficiário declarou perceber aposentadoria junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 
conforme declaração acostada aos autos (fl. 11). Consta, também, a notificação ao órgão acerca da concessão da presente 
pensão por morte (fl. 42). 
 
Quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a esta 
Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, constata-se que foram atendidos os requisitos legais para a concessão do benefício de pensão por morte, nos 
termos do art. 13, art. 31, inciso II, alínea “a”, art. 44-A, caput, art. 45, inciso II, art. 50-A, §1º, inciso VIII, alínea “b”, todos da Lei 
n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005, com redação dada pela Lei Complementar n. 274, de 21 de maio de 2020 e Decreto 15.655, 
de 19 de abril de 2021. 
 
Assim, considerando a regularidade da documentação apresentada e sua conformidade com as normas legais e regimentais 
pertinentes, o registro do ato de concessão de pensão por morte é medida que se impõe. 
 
III. DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento da 
equipe técnica e o parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
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I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de pensão por morte em favor do beneficiário Aurelio de Carli, inscrito 
no CPF sob o n. 050.744.871-53, na qualidade de cônjuge da servidora falecida Sueli Maria de Carli, com fundamento no art. 13, 
art. 31, inciso II, alínea “a”, art. 44-A, caput, art. 45, inciso II, art. 50-A, §1º, inciso VIII, alínea “b”, todos da Lei n. 3.150/2005, com 
redação dada pela Lei Complementar n. 274/2020 e Decreto n. 15.655/2021, a contar de 21 de fevereiro de 2025, em 
conformidade com a Portaria “P” AGEPREV n. 0815, de 06 de agosto de 2025, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Estado n. 
11.909, de 07/08/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, consoante o disposto no art. 70, § 4º, do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 28 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3673/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/4672/2025 
PROTOCOLO: 2815197 
ÓRGÃO: INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): MARCOS CESAR MALAQUIAS TABOSA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS 
EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria voluntária pelo Instituto 
Municipal de Previdência Social de Campo Grande/MS (IMPCG) ao servidor Nori dos Santos Caetano, ocupante do cargo efetivo 
de Supervisor de Campo, matrícula 94838/04. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
3108/2026 (fls. 27-28), manifestou-se pelo registro do ato de aposentadoria voluntária. 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do Parecer PAR - 5ª PRC - 3848/2026 (fls. 29-30), acompanhou o 
entendimento da unidade técnica e opinou pelo registro do ato concessório em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 
voluntária, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato concessório foi efetivado por meio da Portaria "BP" IMPCG n. 263, de 31 de julho de 2025, 
publicada no Diário Oficial do Município DIOGRANDE n. 8.008, de 01/08/2025 (fl. 23). 
 
Compulsando os autos e os documentos juntados, verifica-se que o servidor foi contratado por prazo indeterminado, sob o 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, em 13/08/1982, mantendo vínculo com o Município até a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, em 05/10/1988, quando já contava com mais de cinco anos continuados de exercício. 
 
Nessa perspectiva, preenchidos os demais requisitos previstos no art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 
ADCT, o interessado passou a usufruir da estabilidade excepcional assegurada pelo referido dispositivo constitucional, a partir 
de 05/10/1988. 
 
Importa ressaltar, entretanto, que a estabilidade excepcional prevista no art. 19 do ADCT não se confunde com a efetividade em 
cargo público. Trata-se de garantia de permanência no serviço público, que não implica, por si só, a titularidade de cargo efetivo 
ou a integração em carreira. 
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No caso em exame, a efetividade somente foi adquirida posteriormente, mediante aprovação em concurso público e 
consequente nomeação para o cargo efetivo de Supervisor de Campo, em 02/04/1996, com exercício a partir de 09/04/1996, no 
qual requereu a concessão da aposentadoria. 
 
Verifica-se, ainda, que o servidor preencheu o requisito relativo à idade mínima, comprovado pelo documento pessoal acostado 
à fl. 4, bem como possui mais de 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício no serviço público e mais de 5 (cinco) anos no cargo 
efetivo em que se deu a aposentadoria, conforme demonstrado no Histórico da Vida Funcional (fls. 13-14). 
 
O tempo de contribuição totalizou 15.619 (quinze mil seiscentos e dezenove) dias, correspondentes a 42 (quarenta e dois) anos, 
9 (nove) meses e 19 (dezenove) dias, incluído o período regularmente averbado, conforme a certidão acostada aos autos (fls. 
15-16). 
 
Constata-se, portanto, que a idade mínima exigida para a aposentadoria voluntária foi alcançada mediante a aplicação do redutor 
previsto no art. 19-F, inciso V, da Lei Orgânica do Município, em razão do tempo de contribuição excedente ao mínimo legal. 
 
Quanto aos proventos da aposentadoria voluntária, verifica-se que foram fixados em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, estando as parcelas que os compõem discriminadas na Apostila de Proventos (fl. 21). 
 
Ademais, o servidor declarou não exercer outro cargo, função ou emprego na Administração Pública, nem perceber pensão por 
morte proveniente de qualquer regime de previdência social, conforme declarações juntadas aos autos (fls. 7-8). 
 
Verifica-se que, quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados 
tempestivamente a esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, constata-se o preenchimento dos requisitos exigidos pela regra de transição aplicável à concessão da aposentadoria 
voluntária, nos termos do art. 19-F, da Lei Orgânica do Município de Campo Grande/MS, c/c o artigo 43 da Lei Complementar n. 
415, de 08/09/2021. 
 
Assim, considerando a conformidade da documentação apresentada com as normas legais e regimentais pertinentes, o registro 
da concessão de aposentadoria voluntária é medida que se impõe. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, todos do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária ao servidor Nori dos Santos Caetano, 
inscrito no CPF sob o n. 465.146.781-49, ocupante do cargo efetivo de Supervisor de Campo, com fundamento no art. 19-F, da 
Lei Orgânica do Município de Campo Grande/MS, c/c o artigo 43 da Lei Complementar n. 415, de 08/09/2021, em conformidade 
com a Portaria "BP" IMPCG n. 263, de 31 de julho de 2025, publicada no Diário Oficial do Município DIOGRANDE n. 8.008, de 
01/08/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 10 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3587/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/482/2026 
PROTOCOLO: 2839017 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATORA: CONS. SUBST. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE. CUMPRIMENTO DAS NORMAS 
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CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente, 
pela Agência de Previdência do Estado de Mato Grosso do Sul (AGEPREV), ao servidor Eladio Recaldi, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico de Serviços Operacionais. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
3599/2026 (fls. 46-48), sugeriu o registro da concessão de aposentadoria em apreço. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 1ª PRC - 3408/2026 (fls. 49-50), acompanhou a 
equipe técnica, opinando pelo registro da concessão de aposentadoria em exame. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria por 
incapacidade permanente, nos termos dos arts. 21, III e 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 c/c 
o art. 146, II, do Regimento Interno do TCE/MS. 
 
O ato concessório foi efetivado por meio da Portaria “P” AGEPREV n. 0171, de 05 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico de Mato Grosso do Sul n. 12.068, de 06/02/2026 (fl. 41). 
 
No caso em exame, observa-se que o servidor ingressou nos quadros da Agência Estadual de Gestão de Empreendimentos 
(AGESUL) pelo regime celetista em 19 de julho de 2002, após ser nomeado em razão da aprovação em Concurso Público. 
Posteriormente, houve a sua conversão para o regime estatutário em 1º de setembro de 2005, segundo o histórico da vida 
funcional (fls. 18-28). 
 
Por sua vez, verifica-se que o beneficiário foi considerado incapaz definitivamente para o desempenho das atribuições do seu 
cargo, assim como insuscetível de readaptação em outro, consoante o Boletim Médico (fls. 08-09). 
 
Além disso, percebe-se que os proventos de aposentadoria serão proporcionais ao tempo de contribuição, de modo que as 
parcelas que os compõem estão discriminadas conforme o cálculo mencionado na apostila de proventos (fl. 40). 
 
O servidor declarou, ainda, que não ocupa cargo/função ou posto/graduação em órgão/entidade da Administração Pública da 
União, do Estado, do Município ou de outro Estado, tampouco recebe provento de aposentadoria, reforma ou reserva, de acordo 
com a declaração de não acumulação (fl. 07). 
 
Infere-se, portanto, que o direito ao benefício fundamenta-se nas disposições dos arts. 35, caput e 76-A, § 2º, II, ambos da Lei 
Estadual n. 3.150/2005, com redações dadas pela Lei Complementar n. 274/2020 e alterações da Lei n. 6417/2025, no art. 40, § 
1º, I, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, e no art. 26, § 2º, II, da EC n. 103/2019. 
 
No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Assim sendo, concluo que a concessão da presente aposentadoria atendeu aos requisitos constitucionais, legais e regimentais 
aplicáveis, sendo o seu registro a medida adequada. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
o entendimento da equipe técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão da aposentadoria por incapacidade permanente, pela AGEPREV, ao 
servidor Eladio Recaldi, inscrito no CPF sob o n. 294.735.601-25, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Serviços Operacionais, 
com fundamento nos arts. 35, caput e 76-A, § 2º, II, ambos da Lei Estadual n. 3.150/2005, com redações dadas pela Lei 
Complementar n. 274/2020 e alterações da Lei n. 6417/2025 c/c o art. 40, § 1º, I, da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional n. 103/2019 c/c o art. 26, § 2º, II, da EC n. 103/2019, em conformidade com a Portaria “P” AGEPREV 
n. 0171, de 05 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico de Mato Grosso do Sul n. 12.068, de 06/02/2026. 
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Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e demais 
providências cabíveis, consoante o disposto no art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 04 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3451/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/490/2026 
PROTOCOLO: 2839231 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: PENSÃO 
RELATORA: CONS. SUBST. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE PENSÃO MILITAR POR MORTE. CARGO EFETIVO DO EX-SERVIDOR. BENEFICIÁRIA. CÔNJUGE. 
CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de pensão por morte, pela Agência de Previdência 
Social de Mato Grosso do Sul (AGEPREV), à beneficiária Maria Aparecida Olmedo Gamarra, na condição de cônjuge do servidor 
militar Felipe Rodrigues Gamarra, reformado na graduação de Subtenente do Quadro de Praças da Polícia Militar do Estado de 
Mato Grosso do Sul. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
2988/2026 (fls. 24-25), sugeriu o registro da concessão da pensão em apreço. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 1ª PRC - 2709/2026 (fls. 26-27), acompanhou a 
equipe técnica, opinando pelo registro da pensão por morte em exame. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, da concessão de pensão por morte, nos 
termos dos arts. 21, inciso III e 34, inciso I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
O ato concessório foi efetivado por meio da Portaria “P” AGEPREV n. 0127, de 29 de janeiro de 2026, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico de Mato Grosso do Sul n. 12.062, de 30/01/2026 (fl. 19). 
 
No que se refere ao aspecto legal, no Sistema de Proteção Social dos Militares, o direito à pensão pertence aos dependentes do 
militar falecido, como o cônjuge, nos termos do § 2º, inciso I, do art. 50 da Lei Federal n. 6.880/1980, com redação dada pela Lei 
Federal n. 13.954/2019. 
 
Em complemento, o art. 7º, inciso I, alínea “a” da Lei Federal n. 3.765/1960, com redação dada pela Lei n. 13.954/2019, dispõe 
que, na primeira ordem de prioridade, encontra-se o cônjuge. 
 
No caso em exame, a beneficiária faz jus à pensão militar em análise por ser casada desde 15 de setembro de 1971 com o militar 
falecido, de acordo com a certidão de casamento (fl. 9) e em observância ao disposto no art. 13 do Decreto Federal n. 
10.742/2021. 
 
Em relação à composição do benefício da pensão militar, o valor deste será igual ao da remuneração do militar em inatividade, 
sendo irredutível e revisto automaticamente na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, em observância 
ao disposto no art. 24-B, incisos I e II, do Decreto-Lei n. 667/1969, incluído pela Lei n. 13.954/2019. 
 
Além disso, quanto à duração do benefício, o direito à percepção da pensão persistirá enquanto a beneficiária não contrair 
matrimônio ou constituir união estável, conforme o disposto no art. 50, § 5º, inciso I, da Lei n. 6.880/1980, incluído pela Lei n. 
13.954/2019. 
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A beneficiária declarou, ainda, que não recebe pensão por morte, tampouco aposentadoria decorrente do Regime Geral de 
Previdência Social, de Regime Próprio ou decorrentes das Atividades Militares, consoante a declaração (fl. 12). 
 
No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Assim sendo, verifico que a concessão da pensão militar por morte atendeu aos requisitos legais e regimentais exigidos, sendo 
o seu registro a medida cabível. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
o entendimento da equipe técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO da concessão de pensão por morte, pela AGEPREV, à beneficiária Maria Aparecida Olmedo Gamarra, inscrita no 
CPF sob o n. 501.093.081-15, na condição de cônjuge do servidor militar Felipe Rodrigues Gamarra, reformado na graduação de 
Subtenente do Quadro de Praças da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento nos arts. 7º, inciso I, 
alínea “a” e 9º, § 1º, ambos da Lei Federal n. 3.765/1960 c/c o art. 50, inciso IV, alínea “l”, § 2º, inciso I, § 5º, inciso I da Lei Federal 
n. 6.880/1980 c/c o art. 24-B, incisos I e II, do Decreto-Lei n. 667/1969, todos com as alterações previstas na Lei Federal n. 
13.954/2019 c/c o art. 13 do Decreto Federal n. 10.742/2021, em conformidade com a Portaria “P” AGEPREV n. 0127, de 29 de 
janeiro de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico de Mato Grosso do Sul n. 12.062, de 30/01/2026. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e demais 
providências cabíveis, consoante o disposto no art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 21 de julho de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3755/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/4909/2025 
PROTOCOLO: 2818094 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ELDORADO 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): CLAUDIA SOLANGE BERALDI 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATORA: CONS. SUBST. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS 
EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria voluntária, pelo Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de Eldorado/MS (ELDOPREV), à servidora Solange Torres Lourenço, ocupante do 
cargo efetivo de Zeladora. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
267/2026 (fls. 43-45), manifestou-se inicialmente que o processo não se encontrava apto a registro, uma vez que era necessário 
que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) fosse notificado acerca da acumulação de benefícios previdenciários. 
 
Por essa razão, esta Relatoria determinou a intimação do jurisdicionado para que fossem adotadas as providências cabíveis, nos 
termos do despacho DSP - GACS PSS - 2805/2026 (fl. 46), o que foi devidamente acatado. 
 
Após reexaminar os autos, a unidade de auxílio técnico, por intermédio da análise ANA - DFPESSOAL - 2419/2026 (fls. 58-60), 
sugeriu o registro da concessão da aposentadoria em apreço. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, através do parecer PAR - 3ª PRC - 3070/2026 (fls. 61-62), acompanhou a equipe 
técnica, opinando pelo registro da concessão da aposentadoria em exame. 
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II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 
voluntária, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
O ato concessório foi efetivado por meio da Portaria n. 014/2025, publicada no Diário Oficial dos Municípios da Associação dos 
Municípios de Mato Grosso do Sul (ASSOMASUL) n. 3924, de 11 de setembro de 2025 (fl. 39). 
 
No caso em exame, verifica-se que a servidora ingressou no cargo efetivo de Zeladora no Município de Eldorado/MS em 17 de 
abril de 1998, após ser nomeada em razão da aprovação em Concurso Público, segundo o histórico da vida funcional (fl. 16). 
 
Dessa forma, a beneficiária, com mais de 57 (cinquenta e sete) anos de idade à época do requerimento administrativo, possui 
mais de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público, assim como mais de 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que se 
deu a aposentadoria. 
 
No que se refere ao tempo de contribuição, este totalizou 11.761 (onze mil, setecentos e sessenta e um) dias, de acordo com a 
certidão (fls. 17-19). 
 
Além disso, observa-se que foi cumprido o período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada 
em vigor da Lei Complementar Municipal n. 133/2022, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição exigido. 
 
Percebe-se, ainda, que os proventos da aposentadoria voluntária foram fixados em conformidade com os preceitos legais, de 
modo que as parcelas que os compõem estão discriminadas conforme o cálculo mencionado na apostila de proventos (fl. 37). 
 
Ademais, a servidora declarou que recebe benefício previdenciário de pensão concedido pelo INSS, conforme a declaração de 
acumulação (fls. 09-10), ocasião em que a autarquia federal sobre a concessão da aposentadoria em análise (fls. 53-56). 
 
No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Conclui-se, então, que o direito ao benefício fundamenta-se nas disposições do art. 75 da Lei Complementar Municipal n. 
078/2013, com redação dada pela da LC n. 133/2022. 
 
Assim sendo, concluo que a concessão da presente aposentadoria voluntária atendeu aos requisitos legais e regimentais 
aplicáveis, sendo o seu registro a medida adequada. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
o entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária, pelo ELDOPREV, à servidora Solange 
Torres Lourenço, inscrita no CPF sob o n. 974.605.599-20, ocupante do cargo efetivo de Zeladora, com fundamento no art. 75 da 
Lei Complementar Municipal n. 078/2013, com redação dada pela da LC n. 133/2022, em conformidade com a Portaria n. 
014/2025, publicada no Diário Oficial da ASSOMASUL n. 3924, de 11 de setembro de 2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 13 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 4096/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/4922/2025 
PROTOCOLO: 2818135 
ÓRGÃO: PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE NAVIRAI 
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JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): MOISES BENTO DA SILVA JUNIOR 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, 
LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria compulsória pela Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Naviraí/MS (NAVIRAIPREV) ao servidor Heliton Geraldo Primo, ocupante do cargo 
efetivo de Operador de Serviços Públicos, matrícula 2887/8. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 
435/2026 (fls. 58-60), manifestou-se pelo registro do ato de aposentadoria compulsória em exame. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do Parecer PAR - 3ª PRC - 4182/2026 (fls. 61-62), acompanhou o 
entendimento da unidade técnica e opinou pelo registro do ato concessório em apreço. 
 
É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 
compulsória, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato concessório foi efetivado por meio da Portaria n. 021/2025-NAVIRAIPREV, de 23 de setembro 
de 2025, publicada no Diário Oficial dos Municípios ASSOMASUL n. 3933, de 24/09/2025 (fl. 34). 
 
Compulsando os autos e os documentos juntados, verifica-se que o servidor ingressou no serviço público mediante aprovação 
em concurso público para o cargo efetivo de Operador de Serviços Públicos, tendo sido nomeado em 18/04/2006 e empossado 
em 02/05/2006. Posteriormente, requereu a concessão de aposentadoria no referido cargo, conforme consta do Histórico da 
Vida Funcional (fl. 13). 
 
Constata-se, ainda, que o servidor possui 75 (setenta e cinco) anos de idade, conforme documento pessoal acostado à fl. 4. 
Observa-se, também, que o tempo de contribuição considerado para fins de aposentadoria totalizou 7.063 (sete mil e sessenta 
e três) dias, correspondentes a 19 (dezenove) anos, 4 (quatro) meses e 8 (oito) dias, de acordo com a Certidão de Tempo de 
Contribuição (fl. 18). 
 
Quanto aos proventos da aposentadoria compulsória, verifica-se que foram fixados de forma proporcional e calculados com base 
na média aritmética simples dos salários de contribuição, em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. As parcelas que 
compõem os proventos encontram-se discriminadas na Apostila de Proventos (fl. 27). 
 
Ademais, o servidor declarou perceber benefício de pensão por morte concedida pela NAVIRAIPREV, conforme Declaração à fl. 
9, estando o respectivo ato em tramitação neste Tribunal nos autos TC/1814/2025. Considerando que ambos os benefícios são 
inferiores ao salário-mínimo nacional, não foram aplicados redutores aos proventos, em conformidade com a legislação de 
regência. 
 
Verifica-se que, quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados 
tempestivamente a esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, constata-se o preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão da aposentadoria compulsória, nos termos 
do art. 40, da Lei Municipal n. 2.309, de 17 de dezembro de 2020, sendo reajustada na forma do §10º, do Artigo 61 da referida 
Lei Municipal. 
 
Assim, considerando a conformidade da documentação apresentada com as normas legais e regimentais pertinentes, o registro 
do ato de concessão de aposentadoria compulsória é medida que se impõe. 
 
III – DISPOSITIVO 
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Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, todos do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria compulsória ao servidor Heliton Geraldo Primo, 
inscrito no CPF sob o n. 681.953.548-15, ocupante do cargo efetivo de Operador de Serviços Públicos, com fundamento no art. 
40, da Lei Municipal n. 2.309, de 17 de dezembro de 2020, sendo reajustada na forma do §10º, do art. 61 da referida Lei 
Municipal, em conformidade com a Portaria n. 021/2025-NAVIRAIPREV, de 23 de setembro de 2025, publicada no Diário Oficial 
dos Municípios ASSOMASUL n. 3933, de 24/09/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 01 de setembro de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3760/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/5517/2025 
PROTOCOLO: 2823410 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE NOVA ANDRADINA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ADRIANA RODRIGUES PIMENTA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS 
E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, da concessão de aposentadoria voluntária, pelo 
Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Nova Andradina, ao servidor Sérgio Borges Lemos, ocupante do 
cargo efetivo de fiscal de posturas municipais. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
2373/2026 (fls. 58-60), se manifestou pelo registro da concessão da aposentadoria voluntária em análise. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 3ª PRC - 4192/2026 (fls. 61-62), acompanhou a 
equipe técnica, opinando pelo registro da concessão da aposentadoria voluntária em apreço. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, da concessão de aposentadoria voluntária, 
nos termos do artigo 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do Regimento 
Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato de concessão da aposentadoria voluntária foi efetivado por meio da Portaria n. 037/2025, 
publicada no Diário Oficial de Nova Andradina n. 2142, em 05/09/2025 (fl. 52). 
 
Pois bem. No presente caso, verifica-se que o beneficiário, com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade à época do 
requerimento, ingressou no serviço público mediante aprovação em concurso público para cargo efetivo de fiscal de posturas 
municipais, com início em 20 de maio de 2008. Possui mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público, assim como 
mais de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, de acordo com o histórico de vida funcional (fls. 15-16). 
 
Além disso, constata-se que o tempo de contribuição totalizou 8.244 (oito mil duzentos e quarenta e quatro) dias, 
correspondendo a 22 (vinte e dois) anos, 07 (sete) meses e 04 (quatro) dias, consoante a certidão de tempo de contribuição (fls. 
17-19). 
 
Percebe-se, ainda, que o beneficiário declarou não perceber benefício de pensão por morte nem proventos de aposentadoria, 
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comprometendo-se a comunicar o órgão caso passe a recebê-los, conforme declaração de acumulação ou não acumulação (fl. 
5). 
 
Ademais, nota-se que os proventos da aposentadoria voluntária foram fixados em conformidade com os preceitos legais, de 
modo que as parcelas que o compõem estão discriminadas segundo a apostila de proventos (fls. 32). 
 
Por derradeiro, identifica-se que os documentos relativos à concessão do benefício previdenciário foram encaminhados de forma 
tempestiva a esta Corte de Contas, em atendimento ao estabelecido na Resolução TCE/MS n. 88/2018, o qual dispõe sobre o 
Manual de Peças Obrigatórias. 
 
Infere-se, assim, que preenchidos os requisitos quanto ao tempo de contribuição, ao tempo de serviço público e ao tempo no 
cargo em que se deu a aposentadoria, o direito ao benefício ampara-se nas disposições do art. 40, §1º, lll, “b” e §8º da 
Constituição Federal, com redação conferida pela EC n. 41/2003 e art. 49 da Lei Municipal n. 993/2011. 
 
Assim sendo, reputo que a concessão da aposentadoria voluntária ocorreu em conformidade com a legislação pertinente, de 
modo que o seu registro é a medida cabível. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento da 
equipe técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo(a): 
 
I - REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária, ao servidor Sergio Borges Lemos, inscrito 
no CPF sob o n. 362.878.146-91, ocupante do cargo efetivo de fiscal de posturas municipais, com fundamento no art. 40, §1º, lll, 
“b” e §8º da Constituição Federal, com redação conferida pela EC n. 41/2003 e art. 49 da Lei Municipal n. 993/2011, efetivado 
por meio da Portaria n. 037/2025, publicada no Diário Oficial de Nova Andradina n. 2142, em 05/09/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e demais 
providências cabíveis, consoante o disposto no art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 14 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3576/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/556/2026 
PROTOCOLO: 2839969 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE. CUMPRIMENTO DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente, 
pela Agência de Previdência do Estado de Mato Grosso do Sul (AGEPREV), à servidora Bianca Gaspar da Silva, ocupante do cargo 
efetivo de Agente de Atividades Educacionais. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
3600/2026 (fls. 83-85), sugeriu o registro da concessão de aposentadoria em apreço. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 1ª PRC - 3409/2026 (fls. 86-87), acompanhou a 
equipe técnica, opinando pelo registro da concessão de aposentadoria em exame. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: J
O

R
G

E 
ED

U
AR

D
O

 C
EL

ER
I -

 1
0/

09
/2

6 
13

:2
4

Pa
ra

 v
al

id
ar

 a
 a

ss
in

at
ur

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
m

s.
go

v.
br

/C
on

fe
re

nc
ia

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 7

9F
1B

3D
5A

D
3C



                                       | N.º 4503 
               Sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

 

 

 

Pág.51 

O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria por 
incapacidade permanente, nos termos dos arts. 21, III e 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 c/c 
o art. 146, II, do Regimento Interno do TCE/MS. 
 
O ato concessório foi efetivado por meio da Portaria “P” AGEPREV n. 0186, de 10 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico de Mato Grosso do Sul n. 12.073, de 11/02/2026 (fl. 78). 
 
No caso em exame, verifica-se que a servidora ingressou no cargo efetivo de Agente de Atividades Educacionais no estado de 
Mato Grosso do Sul em 21 de outubro de 2008, após ser nomeada em razão da aprovação em Concurso Público, de acordo com 
o histórico da vida funcional (fls. 17-66). 
 
Por sua vez, verifica-se que a beneficiária foi considerada incapaz definitivamente para o desempenho das atribuições do seu 
cargo, assim como insuscetível de readaptação em outro, consoante o Boletim Médico (fls. 08-09). 
 
Além disso, percebe-se que os proventos de aposentadoria serão proporcionais ao tempo de contribuição, de modo que as 
parcelas que os compõem estão discriminadas conforme o cálculo mencionado na apostila de proventos (fl. 77). 
 
A servidora declarou, ainda, que não ocupa cargo/função ou posto/graduação em órgão/entidade da Administração Pública da 
União, do Estado, do Município ou de outro Estado, tampouco recebe provento de aposentadoria, reforma ou reserva, de acordo 
com a declaração de não acumulação (fl. 07). 
 
Infere-se, portanto, que o direito ao benefício fundamenta-se nas disposições dos arts. 35, caput e 76-A, § 2º, II, ambos da Lei 
Estadual n. 3.150/2005, com redações dadas pela Lei Complementar n. 274/2020 e alterações da Lei n. 6417/2025, no art. 40, § 
1º, I, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, e no art. 26, § 2º, II, da EC n. 103/2019. 
 
No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Assim sendo, concluo que a concessão da presente aposentadoria atendeu aos requisitos constitucionais, legais e regimentais 
aplicáveis, sendo o seu registro a medida adequada. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
o entendimento da equipe técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão da aposentadoria por incapacidade permanente, pela AGEPREV, à 
servidora Bianca Gaspar da Silva, inscrita no CPF sob o n. 012.427.511-73, ocupante do cargo efetivo de Agente de Atividades 
Educacionais, com fundamento nos arts. 35, caput e 76-A, § 2º, II, ambos da Lei Estadual n. 3.150/2005, com redações dadas 
pela Lei Complementar n. 274/2020 e alterações da Lei n. 6417/2025 c/c o art. 40, § 1º, I, da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019 c/c o art. 26, § 2º, II, da EC n. 103/2019, em conformidade com a Portaria “P” 
AGEPREV n. 0186, de 10 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico de Mato Grosso do Sul n. 12.073, de 
11/02/2026. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e demais 
providências cabíveis, consoante o disposto no art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 03 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 4149/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/5634/2025 
PROTOCOLO: 2824439 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: RESERVA REMUNERADA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
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ATO DE PESSOAL. REFIXAÇÃO DE PROVENTOS. RETORNO À RESERVA REMUNERADA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E 
REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de refixação de proventos decorrente do 
retorno à reserva remunerada, emitido pela Agência de Previdência Social do Estado de Mato Grosso do Sul (AGEPREV), em favor 
de Pedro Nolasco Rojas Filho, militar na graduação de Cabo da Polícia Militar - PM/MS, matrícula n. 122164027. 
 
No transcorrer da instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL – 
1014/2026 (fls. 30-32), manifestou-se pelo registro do ato em exame. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 1ª PRC - 1131/2026 (fls. 33-34), opinou pela 
legalidade do ato de refixação de proventos em apreço. 
 
É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de refixação de proventos decorrente 
do retorno à reserva remunerada, nos termos do art. 21, inciso III e art. 34, inciso I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 
160/2012 c/c o art. 146, inciso II, do Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, verifica-se que o militar ingressou no quadro permanente de praças da PM/MS em 1º de julho de 1987, tendo 
permanecido em atividade até sua transferência para a reserva remunerada, ocorrida em 10 de outubro de 2001, por meio do 
Decreto “P” n. 2.144, de 09 de outubro de 2001, publicado no D.O. n. 5.611. 
 
Posteriormente, foi designado, em caráter temporário, para o serviço ativo em 27 de novembro de 2003, permanecendo nessa 
condição até seu retorno à reserva remunerada, em 19 de março de 2012, nos termos do Decreto “P” n. 1.159, publicado no 
Diário Oficial de MS n.º 8.154. Registra-se que, durante esse período de atividade, o militar foi promovido à graduação de Cabo 
PM. 
 
Após nova designação para o serviço ativo, em 29 de setembro de 2020, o militar permaneceu em atividade até o seu posterior 
retorno à reserva remunerada, circunstância que deu ensejo ao presente ato de refixação de proventos, formalizado por meio 
da Portaria “P” AGEPREV n. 1178, de 24 de outubro de 2025, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Estado n. 11.976, de 
27/10/2025 (fl. 26). 
 
Em razão desse novo período de atividade, o tempo total de contribuição passou a corresponder a 10.012 (dez mil e doze) dias, 
equivalentes a 27 (vinte e sete) anos e 5 (cinco) meses, conforme registrado no Histórico da Vida Funcional (fls. 18-19) e na 
Certidão de Tempo de Contribuição (fls. 22-23). 
 
No que se refere aos proventos, verifica-se que foram refixados de forma proporcional, com base na remuneração 
correspondente à graduação de Cabo PM/MS e no tempo total de contribuição apurado, incluído o período adicional decorrente 
da última designação para o serviço ativo, em consonância com a legislação aplicável, conforme Apostila de Proventos (fl. 25). 
 
Ademais, o militar declarou não exercer outro cargo ou função pública, bem como que o tempo de serviço a ele consignado não 
beneficiou nem beneficiará outra contagem (fl. 14). 
 
Em relação aos aspectos formais, verifica-se que os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados 
tempestivamente a esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, verifica-se que o ato de refixação de proventos decorrente do retorno à reserva remunerada encontra amparo no 
art. 54, art. 86, inciso I, art. 89, inciso I, e art. 90- B, inciso II, todos da Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com 
redação dada pela Lei Complementar n. 275, de 20 de julho de 2020. 
 
Assim, constatada a conformidade da documentação apresentada com as normas legais e regimentais pertinentes, conclui-se 
pela legalidade do ato de refixação de proventos decorrente do retorno à reserva remunerada, impondo-se, por conseguinte, o 
seu registro. 
 
III – DISPOSITIVO 
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Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento da 
unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal referente à refixação de proventos decorrente do retorno à reserva remunerada, em favor de 
Pedro Nolasco Rojas Filho, militar na graduação de Cabo PM/MS, inscrito no CPF sob o n. 897.789.101-97, com fundamento no 
art. 54, art. 86, inciso I, art. 89, inciso I, e art. 90- B, inciso II, todos da Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com 
redação dada pela Lei Complementar n. 275, de 20 de julho de 2020, em conformidade com a  Portaria “P” AGEPREV n. 1178, de 
24 de outubro de 2025, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Estado n. 11.976, de 27/10/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis. 
 
Campo Grande/MS, 03 de setembro de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3474/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/5700/2025 
PROTOCOLO: 2825569 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE NOVA ALVORADA DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ROSILENE ALVES PIRES 
TIPO DE PROCESSO: PENSÃO 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. CARGO EFETIVO DO EX-SERVIDOR. BENEFICIÁRIOS. CÔNJUGE E 
FILHOS MENORES. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de pensão por morte, pelo Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de Nova Alvorada do Sul (PREVNAS), aos beneficiários Valdeciria Freitas da Silva, 
na condição de cônjuge do servidor falecido Luiz da Silva, aposentado no cargo efetivo de motorista, bem como dos filhos 
menores Samira Freitas da Silva e Samuel Freitas da Silva. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
3989/2026 (fls. 50-52), sugeriu o registro da concessão da pensão por morte em análise. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 2ª PRC - 3756/2026 (fl. 53), acompanhou a equipe 
técnica, opinando pelo registro da pensão por morte em apreço. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, da concessão de pensão por morte, nos 
termos do art. 21, III e art. 34, I, “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do RITCE/MS. 
 
O ato concessório foi efetivado por meio da Portaria n. 24 de 07 de outubro de 2025, publicada no Diário Oficial de Nova Alvorada 
do Sul n. 2816, de 08/10/2025 (fl. 40). 
 
No que se refere ao aspecto legal, no Regime Próprio de Previdência Social do Município de Nova Alvorada do Sul (PREVNAS), a 
pensão por morte é devida aos dependentes do servidor falecido, nos termos do art. 8°, I, da Lei Complementar Municipal n. 
695/2015, com redação dada pela Lei Complementar Municipal n. 871/2020. 
 
No caso em exame, os beneficiários, nas condições de cônjuge e filhos, requereram o benefício previdenciário dentro do prazo 
de 30 (trinta) dias após o óbito do servidor. Por essa razão, a pensão é devida desde a data do falecimento, conforme prevê o 
art. 64, I, da Lei Complementar Municipal n. 695/2015. 
 
Em relação à composição do benefício, verifica-se que o valor correspondeu à cota familiar de 50% (cinquenta por cento), 
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acrescida de três cotas individuais de 10% (dez por cento) cada, sobre a totalidade dos proventos de aposentadoria do servidor, 
de acordo com as planilhas de cálculo (fls. 36-38), observando-se, assim, ao disposto no art. 63, I da Lei Municipal n. 871/2020. 
 
Além disso, quanto à duração do benefício, a pensão não possui caráter vitalício ao cônjuge, devendo ser percebido por 15 
(quinze) anos, vez que a beneficiária tinha 40 (quarenta) anos de idade na data do óbito. Atinente aos filhos menores, o benefício 
será devido até completaram 21 (vinte e um) anos, atendendo ao previsto no art. 70, IV e VI, alínea “b”, item 4, da Lei Municipal 
n. 871/2020. 
Ademais, percebe-se que a cônjuge beneficiária declarou não perceber benefício de pensão por morte nem proventos de 
aposentadoria, comprometendo-se a comunicar o órgão caso passe a recebê-los, conforme declaração de não acumulação (fl. 
30). 
 
No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Assim sendo, verifico que a concessão da pensão por morte atendeu a todos os requisitos legais e regimentais exigidos, razão 
pela qual seu registro é a medida que se impõe. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento da 
equipe técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO da concessão de pensão por morte, pelo PREVNAS, à beneficiária Valdeciria Freitas da Silva, inscrita no CPF sob o 
n. 039.262.211-43, na condição de cônjuge do servidor falecido Luiz da Silva, bem como aos filhos menores Samira Freitas da 
Silva, inscrita no CPF sob o n. 093.260.801-96 e Samuel Freitas da Silva, inscrito no CPF sob o n. 093.260.381-57, com fundamento 
na Lei Complementar Municipal n. 695/2015 de 27/04/2015, com a nova redação dada ao inciso I do artigo 8º, introduzida pelo 
artigo 3º da Lei 871/2020 de 03/07/2020, em conformidade com Portaria n. 24 de 07 de outubro de 2025, publicada no Diário 
Oficial de Nova Alvorada do Sul n. 2816, de 08/10/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e demais 
providências cabíveis, consoante o disposto no art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 22 de julho de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3769/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/5869/2025 
PROTOCOLO: 2826734 
ÓRGÃO: INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): MARCOS CESAR MALAQUIAS TABOSA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS 
EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO DO ATO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria voluntária, pelo Instituto 
Municipal de Previdência de Campo Grande/MS (IMPCG), à servidora Marisa Miyuri Shinzato Carneiro, ocupante do cargo 
efetivo de Médico, matrícula n. 313203/1. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
3705/2026 (fls. 32-34), manifestou-se pelo registro do ato de concessão de aposentadoria voluntária em exame. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 5ª PRC - 4229/2026 (fls. 35-36), acompanhou o 
entendimento da unidade técnica e opinou pelo registro do ato concessório em apreço. 
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É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 
voluntária, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato concessório foi efetivado por meio da Portaria "BP" IMPCG n. 335, de 30 de setembro de 
2025, publicada no Diário Oficial do Município DIOGRANDE n. 8.076, de 01/10/2025 (fl. 28). 
 
Consta dos autos que a servidora ingressou no serviço público mediante aprovação em concurso público para o cargo efetivo de 
Médico, com início de exercício em 12 de agosto de 1998. 
 
Verifica-se que a servidora possuía mais de 55 (cinquenta e cinco) anos de idade à época do requerimento administrativo, mais 
de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público, bem como mais de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria, conforme demonstrado no Histórico de Vida Funcional (fls. 13-14). 
 
O tempo de contribuição totalizou 11.895 (onze mil oitocentos e noventa e cinco) dias, correspondentes a 32 (trinta e dois) anos, 
7 (sete) meses e 5 (cinco) dias, já computado o período averbado, segundo a certidão acostada aos autos (fls. 15-16). 
 
Quanto aos proventos da aposentadoria voluntária, observa-se que foram fixados em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, inclusive quanto ao cálculo das vantagens variáveis pertinentes ao caso, estando as parcelas que os compõem 
devidamente discriminadas na Apostila de Proventos (fl. 26). 
 
Ademais, a servidora declarou não exercer outro cargo, função ou emprego público na Administração Pública, em qualquer dos 
Poderes e esferas de governo, inclusive nos Tribunais de Contas, nem receber benefício de pensão por morte, conforme 
declarações acostadas aos autos (fls. 6-7). 
 
Constata-se que, quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados 
tempestivamente a esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, verifica-se que a beneficiária preencheu todos os requisitos exigidos pela regra de transição aplicável à concessão 
da aposentadoria voluntária, fazendo jus ao benefício, nos termos do art. 19-E, da Lei Orgânica Municipal, c/c o art. 42 da Lei 
Complementar n. 415, de 08/09/2021. 
 
Assim, diante da análise dos autos, conclui-se que a documentação apresentada está em conformidade com as normas legais e 
regimentais pertinentes, motivo pelo qual o registro do ato de concessão de aposentadoria voluntária é medida que se impõe. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, todos do RITCE/MS, acompanhando o 
entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária à servidora Marisa Miyuri Shinzato 
Carneiro, inscrita no CPF sob o n. 480.469.811-68, ocupante do cargo efetivo de Médico, com fundamento no art. 19-E, da Lei 
Orgânica Municipal, c/c o art. 42 da Lei Complementar n. 415, de 08/09/2021, em conformidade com a Portaria "BP" IMPCG n. 
335, de 30 de setembro de 2025, publicada no Diário Oficial do Município DIOGRANDE n. 8.076, de 01/10/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 16 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 4078/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6088/2025 
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PROTOCOLO: 2829064 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE NOVA ANDRADINA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ADRIANA RODRIGUES PIMENTA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE PARA O TRABALHO. CUMPRIMENTO 
DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente 
para o trabalho pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Nova Andradina/MS (PREVINA), ao servidor 
José Vieira de Matos, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Básicos, matrícula 209. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a Análise ANA - DFPESSOAL - 
2673/2026 (fls. 137-138), manifestou-se pelo registro do ato de aposentadoria em exame. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do Parecer PAR - 3ª PRC - 4193/2026 (fls. 139-140), acompanhou 
o entendimento da unidade técnica e opinou pelo registro do ato concessório em apreço. 
 
É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria por 
incapacidade permanente para o trabalho, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 
160/2012 c/c o art. 146, II, do Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato concessório foi efetivado por meio da Portaria n. 044/2025, de 02 de outubro de 2025, 
publicada no Diário Oficial do Município de Nova Andradina/MS n. 2162, de 03/10/2025 (fl. 59). 
 
No presente caso, constata-se que o servidor, após aprovação em concurso público, tomou posse, em 02 de março de 1998, no 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais do Município de Nova Andradina/MS, sendo o referido cargo posteriormente enquadrado, 
por força de Lei Complementar n. 041, de 26 de junho de 2002, como Auxiliar de Serviços Básicos, conforme consta do Histórico 
da Vida Funcional (fls. 44-45). 
 
Além disso, verifica-se que o servidor foi considerado definitivamente incapaz para o desempenho das atribuições do cargo, 
conforme atestado no Laudo Técnico Pericial (fls. 7-27), tendo sido igualmente reconhecida a impossibilidade de readaptação 
em outro cargo, nos termos da Declaração de Insuscetibilidade de Nova Readaptação (fls. 28-31). 
 
Quanto aos proventos de aposentadoria por incapacidade permanente, observa-se que foram fixados com base na remuneração 
do cargo efetivo, nos termos do art. 6º-A da Emenda Constitucional n. 41/2003, incluído pela Emenda Constitucional n. 70/2012, 
considerando o ingresso do servidor no serviço público antes de 31/12/2003. A integralidade decorre do enquadramento da 
enfermidade no rol de doenças graves previsto no art. 42, § 6º, da Lei Municipal n. 993/2011. As parcelas que compõem os 
proventos estão devidamente discriminadas na Apostila de Proventos (fl. 56). 
Ademais, o servidor declarou não perceber benefício de pensão por morte nem proventos de aposentadoria, comprometendo-
se a comunicar o órgão caso passe a recebê-los, conforme Declaração de Acumulação ou Não Acumulação de Cargo ou Provento 
(fl. 6). 
 
Constata-se que, quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados 
tempestivamente a esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, verifica-se que o servidor faz jus a aposentadoria por incapacidade permanente, nos termos do art. 40, § 1º, inciso 
I, da Constituição Federal, com redação conferida pela Emenda Constitucional n. 41/2003, anterior às alterações promovidas 
pela Emenda Constitucional n. 103/2019 e art. 42, §§ 2º e 6º, da Lei Municipal n. 993/2011. 
 
Assim, considerando a regularidade da documentação apresentada e sua conformidade com as normas legais e regimentais 
pertinentes, o registro do ato de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho é medida que se 
impõe. 
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III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento da 
unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho ao servidor José Vieira de 
Matos, inscrito no CPF sob o n. 892.195.701-49, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Básicos, com fundamento no 
art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, com redação conferida pela Emenda Constitucional n. 41/2003, anterior às 
alterações promovidas pela Emenda Constitucional n. 103/2019 e art. 42, §§ 2º e 6º, da Lei Municipal n. 993/2011, em 
conformidade com a Portaria n. 044/2025, de 02 de outubro de 2025, publicada no Diário Oficial do Município de Nova 
Andradina/MS n. 2162, de 03/10/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e demais 
providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 31 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3810/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6375/2025 
PROTOCOLO: 2831946 
ÓRGÃO: INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): MARCOS CESAR MALAQUIAS TABOSA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS 
E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, da concessão de aposentadoria voluntária pelo 
Instituto Municipal de Previdência de Campo grande (IMPCG), à servidora Luciene Batista Ribeiro, ocupante do cargo efetivo de 
professor no Município de Campo Grande. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
4165/2026 (fls. 29-30), se manifestou pelo registro da concessão da aposentadoria voluntária em análise. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 5ª PRC - 4235/2026 (fls. 31-32), acompanhou a 
equipe técnica, opinando pelo registro da concessão da aposentadoria voluntária em apreço. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, da concessão de aposentadoria voluntária, 
nos termos do artigo 21, inciso III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do Regimento 
Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato de concessão da aposentadoria voluntária foi efetivado por meio da Portaria “BP” IMPCG n. 
363 de 31 de outubro de 2025, publicada no DIOGRANDE n. 8.110, de 3 de novembro de 2025 (fls. 23-24). 
 
Pois bem. No presente caso, verifica-se que a beneficiária, com mais de 55 (cinquenta e cinco) anos de idade à época do 
requerimento, ingressou no serviço público mediante aprovação em concurso público para o cargo efetivo de professor, com 
exercício em 29 de janeiro de 2002. Possui mais de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público, assim como mais de 
5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, consoante histórico de vida funcional (fls. 14-16). 
 
Além disso, constata-se que o tempo de contribuição totalizou 12.577 (doze mil quinhentos e setenta e sete) dias, 
correspondendo a 34 (trinta e quatro) anos, 5 (cinco) meses e 17 (dezessete) dias, conforme certidão de tempo de contribuição 
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(fls. 17-19). 
 
Percebe-se, ainda, que a beneficiária declarou que exerce, em regime de acumulação, cargo de professor, matricula n. 38048023, 
na Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul (fls. 08-09), o qual é constitucionalmente acumulável com o cargo 
em que está requerendo a aposentadoria, nos termos do art. 37, XVI, “a” da Constituição Federal. 
 
Ademais, nota-se que os proventos da aposentadoria voluntária foram fixados em conformidade com os preceitos legais, de 
modo que as parcelas que o compõem estão discriminadas segundo a apostila de proventos (fl. 22). 
 
Por derradeiro, identifica-se que os documentos relativos à concessão do benefício previdenciário foram encaminhados de forma 
tempestiva a esta Corte de Contas, em atendimento ao estabelecido na Resolução TCE/MS n. 88/2018, o qual dispõe sobre o 
Manual de Peças Obrigatórias. 
Infere-se, assim, que preenchidos os requisitos quanto ao tempo de contribuição, ao tempo de serviço público e ao tempo no 
cargo em que se deu a aposentadoria, o direito ao benefício ampara-se nas disposições do art. 19-E, da Lei Orgânica do Município 
de Campo Grande/MS c/c art. 42, da Lei Complementar n. 415/2021. 
 
Assim sendo, reputo que a concessão da aposentadoria voluntária ocorreu em conformidade com a legislação pertinente, de 
modo que o seu registro é a medida cabível. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento da 
equipe técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária à servidora Luciene Batista Ribeiro, inscrita 
no CPF sob o n. 289.718.682-87, ocupante do cargo efetivo de professor, com fundamento no art. 19-E, da Lei Orgânica do 
Município de Campo Grande/MS c/c art. 42, da Lei Complementar n. 415/2021, efetivado por meio da Portaria “BP” IMPCG n. 
363 de 31 de outubro de 2025, publicada no DIOGRANDE n. 8.110, de 3 de novembro de 2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e demais 
providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 18 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3812/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6379/2025 
PROTOCOLO: 2831952 
ÓRGÃO: INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): MARCOS CESAR MALAQUIAS TABOSA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS 
EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO DO ATO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria voluntária, pelo Instituto 
Municipal de Previdência de Campo Grande/MS (IMPCG), à servidora Leila Ali Kassab, ocupante do cargo efetivo de Professor, 
matrícula n. 283096/01. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL – 
4169/2026 (fls. 26-27), manifestou-se pelo registro do ato de concessão de aposentadoria voluntária em exame. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 5ª PRC - 4236/2026 (fls. 28-29), acompanhou o 
entendimento da unidade técnica e opinou pelo registro do ato concessório em apreço. 
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É o relatório. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 
voluntária, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato concessório foi efetivado por meio da Portaria "BP" IMPCG n. 362, de 31 de outubro de 2025, 
publicada no Diário Oficial do Município DIOGRANDE n. 8.110, de 03/11/2025 (fl. 22). 
 
Compulsando os autos e os documentos juntados, verifica-se que a servidora ingressou no serviço público, mediante aprovação 
em concurso público para o cargo efetivo de Professor, em 28 de fevereiro de 1996, com exercício a partir de 04 de março de 
1996, tendo requerido, nesse cargo, a concessão da aposentadoria. 
 
Verifica-se, ainda, que a servidora preencheu o requisito relativo à idade mínima à época do requerimento, comprovado pelo 
documento pessoal acostado à fl. 3, bem como possui mais de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e mais de 
5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, conforme demonstrado no Histórico de Vida Funcional (fls. 14-
15). 
 
O tempo de contribuição totalizou 10.788 (dez mil setecentos e oitenta e oito) dias, correspondentes a 29 (vinte e nove) anos, 6 
(seis) meses e 23 (vinte e três) dias, segundo a certidão acostada aos autos (fls. 16-17). 
 
Por sua vez, destaca-se que tanto o §1º do art. 19-E da Lei Orgânica do Município quanto o §1º do art. 42 da Lei Complementar 
415/2021 estabelecem a redução, em 05 (cinco) anos, dos requisitos de idade e de tempo de contribuição para o professor que 
comprovar tempo exclusivamente de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e nos ensinos fundamental 
e médio. 
 
Quanto aos proventos da aposentadoria voluntária, observa-se que foram fixados em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, estando as parcelas que os compõem devidamente discriminadas na Apostila de Proventos (fl. 20). 
 
Ademais, a servidora declarou não perceber benefício de pensão por morte, comprometendo-se a comunicar eventual 
percepção futura. Declarou, ainda, exercer outro cargo de Professor no município de Campo Grande/MS, o qual é 
constitucionalmente acumulável com o cargo em que está requerendo a aposentadoria, nos termos do art. 37, XVI, “a” da 
Constituição Federal, conforme declarações acostadas aos autos (fls. 7-8). 
 
Constata-se que, quanto aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados 
tempestivamente a esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Dessa forma, verifica-se que a servidora implementou todos os requisitos exigidos pela legislação pertinente, fazendo jus à 
aposentadoria especial de professor, nos termos do art. 19-E da Lei Orgânica do Município de Campo Grande/MS, c/c o art. 42 
da Lei Complementar n. 415, de 08/09/2021. 
 
Assim, considerando a conformidade da documentação apresentada com as normas legais e regimentais pertinentes, o registro 
do ato de concessão de aposentadoria voluntária é medida que se impõe. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento da 
unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária à servidora Leila Ali Kassab, inscrita no 
CPF sob o n. 804.843.281-15, ocupante do cargo efetivo de Professor, com fundamento no art. 19-E da Lei Orgânica do Município 
de Campo Grande/MS, c/c o art. 42 da Lei Complementar n. 415, de 08/09/2021, em conformidade com a Portaria "BP" IMPCG 
n. 362, de 31 de outubro de 2025, publicada no Diário Oficial do Município DIOGRANDE n. 8.110, de 03/11/2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 18 de agosto de 2026. 
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PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3786/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6400/2025 
PROTOCOLO: 2831980 
ÓRGÃO: INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): MARCOS CESAR MALAQUIAS TABOSA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: Cons. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS 
E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, da concessão de aposentadoria voluntária pelo 
Instituto Municipal de Previdência de Campo grande (IMPCG), à servidora Raquel Elaine Brandão Ramos da Silva, ocupante do 
cargo efetivo de professor no Município de Campo Grande. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
4339/2026 (fls. 30-31), se manifestou pelo registro da concessão da aposentadoria voluntária em análise. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 5ª PRC - 4136/2026 (fl. 32), acompanhou a equipe 
técnica, opinando pelo registro da concessão da aposentadoria voluntária em apreço. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, da concessão de aposentadoria voluntária, 
nos termos do artigo 21, inciso III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do Regimento 
Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que o ato de concessão da aposentadoria voluntária foi efetivado por meio da Portaria “BP” IMPCG n. 
370 de 31 de outubro de 2025, publicada no DIOGRANDE n. 8.110, de 3 de novembro de 2025 (fls. 25-26). 
 
Pois bem. No presente caso, verifica-se que a beneficiária, com mais de 50 (cinquenta) anos de idade à época do requerimento, 
ingressou no serviço público mediante aprovação em concurso público para o cargo efetivo de professor, com exercício em 06 
de fevereiro de 1995. Possui mais de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público, assim como mais de 5 (cinco) anos 
no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, consoante histórico de vida funcional (fls. 15-16). 
 
Destaca-se que a redução da idade em cinco anos se deu em razão do exercício exclusivo nas funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio, conforme preceitua art. 19-E, §1º da Lei Orgânica do Município de Campo Grande. 
 
Além disso, constata-se que o tempo de contribuição totalizou cerca de 11.204 (onze mil duzentos e quatro) dias, 
correspondendo a 30 (trinta) anos, 8 (oito) meses e 14 (quatorze) dias, conforme certidão de tempo de contribuição (fls. 17-18). 
 
Percebe-se, ainda, que a beneficiária declarou que exerce, em regime de acumulação, cargo de professor, matricula n. 242926/8, 
na Secretaria de Educação do Município de Campo Grande (fls. 08-09), o qual é constitucionalmente acumulável com o cargo 
em que está requerendo a aposentadoria, nos termos do art. 37, XVI, “a” da Constituição Federal. 
 
Ademais, nota-se que os proventos da aposentadoria voluntária foram fixados em conformidade com os preceitos legais, de 
modo que as parcelas que o compõem estão discriminadas segundo a apostila de proventos (fl. 24). 
 
Por derradeiro, identifica-se que os documentos relativos à concessão do benefício previdenciário foram encaminhados de forma 
tempestiva a esta Corte de Contas, em atendimento ao estabelecido na Resolução TCE/MS n. 88/2018, o qual dispõe sobre o 
Manual de Peças Obrigatórias. 
 
Infere-se, assim, que preenchidos os requisitos quanto ao tempo de contribuição, ao tempo de serviço público e ao tempo no 
cargo em que se deu a aposentadoria, o direito ao benefício ampara-se nas disposições do art. 19-E, da Lei Orgânica do Município 
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de Campo Grande/MS c/c art. 42, da Lei Complementar n. 415/2021. 
 
Assim sendo, reputo que a concessão da aposentadoria voluntária ocorreu em conformidade com a legislação pertinente, de 
modo que o seu registro é a medida cabível. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento da 
equipe técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária à servidora Raquel Elaine Brandão Ramos 
da Silva, inscrita no CPF sob o n. 639.258.261-49, ocupante do cargo efetivo de professor no Município de Campo Grande/MS, 
com fundamento no art. 19-E, da Lei Orgânica do Município de Campo Grande/MS c/c art. 42, da Lei Complementar n. 415/2021, 
efetivado por meio da Portaria “BP” IMPCG n. 370 de 31 de outubro de 2025, publicada no DIOGRANDE n. 8.110, de 3 de 
novembro de 2025. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e demais 
providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 17 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3697/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6917/2024 
PROTOCOLO: 2349606 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE NOVA ANDRADINA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ADRIANA RODRIGUES PIMENTA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATORA: CONS. SUBST. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, 
LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria compulsória, pelo Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de Nova Andradina/MS (PREVINA), ao servidor Amaro Gonçalves da Silva Santos 
Filho, ocupante do cargo efetivo de Profissional de Saúde Pública – Médico. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
2609/2026 (fls. 47-49), sugeriu pelo registro da concessão de aposentadoria em apreço. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 3ª PRC - 4033/2026 (fls. 50-51), acompanhou a 
equipe técnica, opinando pelo registro da concessão de aposentadoria em exame. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 
compulsória, nos termos do art. 21, III e art. 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 c/c o art. 146, II, 
do Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Observa-se que o ato concessório foi efetivado por meio da Portaria n. 030/2024, publicada no Diário Oficial do Município de 
Nova Andradina/MS n. 1.870, de 24 de julho de 2024 (fl. 42). 
 
No caso em exame, verifica-se que o servidor ingressou no cargo efetivo de Profissional de Saúde Pública no Município de Nova 
Andradina/MS em 15 de janeiro de 2009, após ser nomeado em razão da aprovação em Concurso Público, de acordo com o 
histórico da vida funcional (fls. 27-28). 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: J
O

R
G

E 
ED

U
AR

D
O

 C
EL

ER
I -

 1
0/

09
/2

6 
13

:2
4

Pa
ra

 v
al

id
ar

 a
 a

ss
in

at
ur

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
m

s.
go

v.
br

/C
on

fe
re

nc
ia

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 7

9F
1B

3D
5A

D
3C



                                       | N.º 4503 
               Sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

 

 

 

Pág.62 

Por sua vez, constata-se que o beneficiário completou 75 (setenta e cinco) anos de idade no dia 04 de julho de 2024, ocasião em 
que preencheu o requisito de idade limite necessário para concessão da aposentadoria compulsória no serviço público. 
 
No que se refere ao tempo de contribuição, este totalizou 4.416 (quatro mil, quatrocentos e dezesseis) dias, equivalentes a 12 
(doze) anos, 01 (um) mês e 06 (seis) dias, de acordo com a certidão (fls. 30-32). 
 
Além disso, nota-se que os proventos da aposentadoria voluntária foram fixados em conformidade com os preceitos legais, de 
modo que as parcelas que os compõem estão discriminadas conforme o cálculo mencionado na apostila de proventos (fl. 40). 
 
O servidor declarou, ainda, que recebe aposentadoria por tempo de contribuição concedida pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), consoante a declaração de acumulação (fl. 18) e os documentos anexados (fls. 10-11 e 12-17). 
 
Infere-se, portanto, que o direito ao benefício fundamenta-se nas disposições do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003, e do art. 47 da Lei Municipal n. 993/2011. 
 
No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
Assim sendo, concluo que a concessão da presente aposentadoria atendeu aos requisitos constitucionais, legais e regimentais 
aplicáveis, sendo o seu registro a medida adequada. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
o entendimento da equipe técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria compulsória, pelo PREVINA, ao servidor Amaro 
Gonçalves da Silva Santos Filho, inscrito no CPF sob o n. 094.200.374-87, ocupante do cargo efetivo de Profissional de Saúde 
Pública – Médico, com fundamento no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 
n. 41/2003, c/c o art. 47 da Lei Municipal n. 993/2011, em conformidade com a Portaria n. 030/2024, publicada no Diário Oficial 
do Município de Nova Andradina/MS n. 1.870, de 24 de julho de 2024. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 11 de agosto de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 3495/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/7021/2024 
PROTOCOLO: 2350374 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITAQUIRAÍ - MS 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): AURIO LUIZ COSTA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATORA: CONS. SUBST. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATO DE PESSOAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS E REGIMENTAIS 
EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria voluntária, pelo Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de Itaquiraí/MS (ITAQUIPREV), ao servidor Antônio Luiz da Costa, ocupante do 
cargo efetivo de Vigia. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
7597/2025 (fls. 60-61), propôs a realização de diligência junto ao órgão de origem para retificação do ato de concessão, a fim de 
constar o fundamento legal da aposentadoria. 
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Por essa razão, esta Relatoria determinou a intimação do jurisdicionado para que fossem adotadas as providências saneadoras 
cabíveis em relação à inconsistência identificada, nos termos do despacho DSP - GACS PSS - 27140/2025 (fl. 62), o que foi 
devidamente acatado. 
 
Após reexaminar os autos, a equipe técnica, por intermédio da análise ANA - DFPESSOAL - 3036/2026 (fls. 72-73), sugeriu o 
registro da concessão da aposentadoria em apreço. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, através do parecer PAR - 3ª PRC - 3339/2026 (fls. 74-75), acompanhou a equipe 
técnica, opinando pelo registro da concessão da aposentadoria em exame. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato de concessão de aposentadoria 
voluntária, nos termos dos arts. 21, III e 34, I, alínea “b”, ambos da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 c/c o art. 146, II, do 
Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Observa-se que o ato concessório foi efetivado por meio da Portaria n. 017/2024, publicada no Diário Oficial do Município de 
Itaquiraí/MS n. 2.477, de 09 de agosto de 2024 (fl. 50), corrigida pela Portaria de Retificação n. 003/2026, publicada no Diário 
Oficial do Município n. 2.822, de 26 de janeiro de 2026 (fl. 70). 
 
No caso em exame, verifica-se que o servidor ingressou no cargo efetivo de Vigia no Município de Itaquiraí/MS em 1º de março 
de 2012, após ser nomeado em razão da aprovação em Concurso Público, de acordo com o histórico da vida funcional (fl. 16). 
 
Dessa forma, o beneficiário, com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade à época do requerimento administrativo, possui 
mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público, assim como mais de 5 (cinco) anos no cargo em que se deu a 
aposentadoria. 
 
No que se refere ao tempo de contribuição, este totalizou 9.290 (nove mil, duzentos e noventa) dias, equivalentes a 31 (trinta e 
um) anos, 25 (vinte e cinco) anos, 5 (cinco) meses e 15 (quinze) dias, de acordo com a certidão (fls. 22-24). 
 
Além disso, percebe-se que os proventos da aposentadoria voluntária foram fixados em conformidade com os preceitos legais, 
de modo que as parcelas que os compõem estão discriminadas conforme o cálculo mencionado na apostila de proventos (fl. 48). 
 
O servidor declarou, ainda, que recebe aposentadoria concedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), consoante a 
declaração de acumulação (fl. 07), não se evidenciando a utilização concomitante de tempo de contribuição para a concessão 
do benefício ora examinado, nem incidência do redutor previsto para a acumulação de benefícios, por corresponderem ambos 
os proventos ao valor de um salário-mínimo vigente. 
 
No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Infere-se, portanto, que o direito ao benefício fundamenta-se nas disposições dos arts. 48 e 76, ambos da Lei Complementar 
Municipal n. 052/2011, com redações dadas pela Lei Complementar n. 110/2020. 
 
Assim sendo, concluo que a concessão da presente aposentadoria atendeu aos requisitos legais e regimentais aplicáveis, sendo 
o seu registro a medida adequada. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
o entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO do ato de pessoal consistente na concessão de aposentadoria voluntária, pelo ITAQUIPREV, ao servidor Antônio 
Luiz da Costa, inscrito no CPF sob o n. 177.005.741-20, ocupante do cargo efetivo de Vigia, com fundamento nos arts. 48 e 76, 
ambos da Lei Complementar Municipal n. 052/2011, com redações dadas pela Lei Complementar n. 110/2020, em conformidade 
com a Portaria n. 017/2024, publicada no Diário Oficial do Município de Itaquiraí/MS n. 2.477, de 09 de agosto de 2024, corrigida 
pela Portaria de Retificação n. 003/2026, publicada no Diário Oficial do Município n. 2.822, de 26 de janeiro de 2026. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º do RITCE/MS. 
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Campo Grande/MS, 23 de julho de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS PSS - 4113/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/8301/2024 
PROTOCOLO: 2387168 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRES LAGOAS 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ANGELO CHAVES GUERREIRO 
TIPO DE PROCESSO: ADMISSÃO 
RELATORA: CONS. SUBST. PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
 
ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. NOMEAÇÕES DE SERVIDORES APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO. CUMPRIMENTO DAS 
NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E REGIMENTAIS EXIGIDAS. REMESSA TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS. REGISTRO. 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, dos atos de admissão de pessoal, mediante a aprovação no Concurso 
Público de Provas e Títulos para provimento de cargos pertencentes ao quadro permanente de pessoal da Prefeitura Municipal 
de Três Lagoas/MS – Edital n. 001/2021. 
 
No transcorrer desta instrução processual, a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal, mediante a análise ANA - DFPESSOAL - 
1778/2026 (fls. 55-57), sugeriu o registro dos atos de admissão de pessoal em apreço. 
 
Ato contínuo, o Ministério Público de Contas, por intermédio do parecer PAR - 7ª PRC - 1984/2026 (fls. 58-59), acompanhou a 
equipe técnica, opinando pelo registro dos atos de admissão em exame. 
 
Ocorre que houve o sobrestamento destes autos até a decisão definitiva acerca da legalidade do certame, de acordo com o 
despacho DSP - GACS PSS - 8565/2026 (fl. 60). 
 
Por sua vez, constata-se que a legalidade do concurso foi apreciada nos termos da decisão singular final DSF - G.ICN - 2728/2026, 
proferida nos autos do processo TC/288/2024. 
 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
O mérito da questão compreende a apreciação da legalidade, para fins de registro, dos atos de admissão de pessoal, mediante 
a aprovação do Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos pertencentes ao quadro permanente de pessoal 
da Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS – Edital n. 001/2021, nos termos dos arts. 21, III e 34, I, “a”, ambos da Lei 
Complementar Estadual n. 160/2012 e do art. 146, I, do Regimento Interno do TCE/MS. 
 
Inicialmente, observa-se que as admissões em análise decorreram da prévia aprovação em concurso público de provas e títulos, 
em cumprimento ao disposto no art. 37, II, da Constituição Federal e no 7º da Lei Municipal n. 2.120/2026. 
 
Além disso, verifica-se que os servidores foram nomeados e empossados dentro do prazo legal, observando-se a ordem 
classificatória e o período de validade do certame, nos termos das disposições da Lei Municipal n. 2.120/2026. 
 
Constata-se, ainda, que foram anexadas as cópias das publicações dos atos de nomeação (fls. 3-13, 16-26, 29-39 e 42-52), assim 
como as dos termos de posse (fls. 14, 27, 40 e 53). 
 
No tocante aos aspectos formais, os documentos relativos à concessão do benefício foram encaminhados tempestivamente a 
esta Corte de Contas, em cumprimento à Resolução TCE/MS n. 88/2018. 
 
Assim sendo, reputo que os atos de admissão de pessoal em apreço atenderam os requisitos constitucionais, legais e regimentais 
exigidos, de modo que o seu registro é a medida cabível. 
 
III – DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo art. 29, inciso IV, do Regimento Interno do TCE/MS, acompanhando 
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                                                     Decisão Singular Final 

o entendimento da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO pelo: 
 
I – REGISTRO dos atos de admissão de pessoal consistentes na nomeação dos servidores a seguir nominados, aprovados no 
Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos pertencentes ao quadro permanente de pessoal da Prefeitura 
Municipal de Três Lagoas/MS – Edital n. 001/2021, nos termos do art. 21, III e 34, I, “a”, ambos da LC n. 160/2012 c/c o art. 146, 
I do RITCE/MS: 
 

Nome CPF Cargo 
Gabriel Alves Gianini 432.452.088-71 Técnico Administrativo 
Yasmin Caroline da Silva de Souza 428.267.658-25 Técnico Administrativo 
Renan Yamaguchi Katuyama 052.311.141-03 Técnico Administrativo 
Larissa de Jesus Rodrigues 025.434.121-74 Técnico em Enfermagem 

 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para a publicação do ato, a intimação dos interessados e as 
demais providências cabíveis, nos termos do art. 70, § 4º, do RITCE/MS. 
 
Campo Grande/MS, 02 de setembro de 2026. 
 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
Conselheira Substituta 

 
Conselheiro Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 

 
 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4152/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/12106/2021 
PROTOCOLO: 2134465 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBST. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA EX OFFICIO POR INCAPACIDADE DEFINITIVA. PROVENTOS INTEGRAIS. REQUISITOS LEGAIS 
ATENDIDOS. REGISTRO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de Reforma “ex officio” por incapacidade definitiva, concedida pela Agência de Previdência Social de Mato 
Grosso do Sul em favor do servidor José Caitano Santolini, CPF n. 257.316.291-53, matrícula n. 32459022, Terceiro Sargento, 
lotado na Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, o qual ingressou no serviço público em 01/02/1980. 
 

No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização concluiu que 
o processo ainda não se encontrava apto a registro, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 2584/2026 - peça n. 12. Assim, o 
jurisdicionado foi regularmente intimado a prestar esclarecimentos e apresentou sua resposta à intimação e enviou os 
documentos pertinentes ao caso em tela (fls. 25-28). 
 
Enviados os autos para reanálise, a Equipe Técnica constatou que o achado foi sanado, como também verificou a legalidade da 
concessão e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 5326/2026- peça n. 23. 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC – 4515/2026– peça n. 25, no qual acompanhou a 
equipe técnica e opinou pelo registro do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
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Compulsando os autos, verifico que a concessão da presente Reforma se deu com fundamento art. 54, art. 94, art. 95, II, art. 97, 
IV, todos da Lei Complementar n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 68/1993 e Lei n. 275/2020, conforme 
Portaria “P” Ageprev n. 0937 de 27 de setembro de 2021, publicada no Diário Oficial n. 10.644 em 28 de setembro de 2021 – 
peça n. 10. 
 
Nesse contexto, constato que o benefício de reforma “ex officio” por incapacidade definitiva com proventos integrais foi 
concedido em conformidade com a legislação pertinente, uma vez que o servidor preencheu todos os requisitos necessários à 
concessão da reforma. 
 
Portanto, de acordo com as peças processuais anexadas aos autos, que subsidiaram a manifestação da unidade técnica e do 
parecer do Ministério Público de Contas, o presente ato de pessoal encontra-se adequadamente formalizado. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos artigos 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro do ato de reforma “ex 
officio” por incapacidade definitiva em favor do servidor José Caitano Santolini, CPF n. 257.316.291-53, matrícula n. 32459022, 
Terceiro Sargento, lotado na Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento nos artigos 21, III e 34, I, todos 
da Lei Complementar n. 160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4153/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/12485/2021 
PROTOCOLO: 2136208 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBST. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL.REFORMA EX OFFICIO POR INCAPACIDADE DEFINITIVA. PROVENTOS PROPORCIONAIS E PARIDADE. REQUISITOS 
LEGAIS ATENDIDOS. REGISTRO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de Reforma “ex officio” por incapacidade definitiva, concedida pela Agência de Previdência Social de Mato 
Grosso do Sul em favor do servidor Amir Escobar Ifran, CPF n. 489.621.981-34, matrícula n. 72190022, Subtenente BM, lotado 
no Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, o qual ingressou no serviço público em 01/04/1988. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização concluiu que 
o processo ainda não se encontrava apto a registro, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 2605/2026- peça n. 12. Assim, o 
jurisdicionado foi regularmente intimado a prestar esclarecimentos e apresentou sua resposta à intimação e enviou os 
documentos pertinentes ao caso em tela (fls. 24-29). 
 
Enviados os autos para reanálise, a Equipe Técnica constatou que o achado foi sanado, como também verificou a legalidade da 
concessão e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 3841/2026- peça n. 22. 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC – 3432/2026– peça n. 23, no qual acompanhou a 
equipe técnica e opinou pelo registro do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
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II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a concessão da presente Reforma se deu com fundamento art. 54, art. 94, art. 95, II, art. 97, 
IV, todos da Lei Complementar n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 68/1993 e Lei n. 275/2020, conforme 
Portaria “P” Ageprev n. 0975 de 07 de outubro de 2021, publicada no Diário Oficial n. 10.654 em 13 de outubro de 2021 – peça 
n. 10. 
 
Nesse contexto, constato que o benefício de reforma “ex officio” por incapacidade definitiva com proventos proporcionais e 
paridade foi concedido em conformidade com a legislação pertinente, uma vez que o servidor preencheu todos os requisitos 
necessários à concessão da reforma. 
 
Portanto, de acordo com as peças processuais anexadas aos autos, que subsidiaram a manifestação da unidade técnica e do 
parecer do Ministério Público de Contas, o presente ato de pessoal encontra-se adequadamente formalizado. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos artigos 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro do ato de reforma “ex 
officio” por incapacidade definitiva em favor do servidor Amir Escobar Ifran, CPF n. 489.621.981-34, matrícula n. 72190022, 
Subtenente, lotado no Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento nos artigos 21, III e 34, I, 
todos da Lei Complementar n. 160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4156/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/1263/2020 
PROTOCOLO: 2017228 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBST. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. TRANSFERÊNCIA A PEDIDO PARA A RESERVA REMUNERADA. APLICAÇÃO DO TEMA 445 (RE 636.553/RS) DE 
REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS DA CHEGADA DO 
PROCESSO NESTA CORTE DE CONTAS SEM EMISSÃO DE DECISÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, 
BOA-FÉ OBJETIVA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. LEGALIDADE DO ATO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de Transferência, a pedido, para a reserva remunerada, concedida pela Agência de Previdência Social de 
Mato Grosso do Sul em favor do servidor André Luis Martins Roas, CPF n. 788.786.081-49, matrícula n. 108367021, Subtenente 
BM, lotado no Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, o qual ingressou no serviço público em 09/03/1998. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade da concessão do ato de pessoal em apreço, apontando que os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos 
para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do 
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processo à respectiva Corte de Contas (...). No caso em questão, o processo ultrapassou esse prazo, consoante a Análise ANA - 
DFPESSOAL - 3192/2026 - peça n. 14. 
 
Nesse sentido, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer 1ª PRC - 3162/2026– peça n. 15, no qual verificou a ocorrência 
de lapso temporal superior a cinco anos da remessa a esta Corte de Contas sem que tenha havido a apreciação de sua legalidade. 
Assim, tal fato enseja o reconhecimento da decadência e, consequentemente, a aplicação da legalidade do ato ora apreciada. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que o ato da presente transferência, a pedido, para a reserva se deu com fundamento no art. 
42, da Lei n. 3.150/2005, combinado com art. 54, art. 86, inciso I, art. 89, inciso I e art. 90, inciso II, todos da Lei Complementar 
n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 127/2008, conforme Portaria “P” Ageprev n. 0063 de 16 de janeiro de 
2020, publicada no Diário Oficial n. 10.072, de 17 de janeiro de 2020 – peça n. 12. 
 
Os documentos referentes ao ato foram remetidos a esta Corte de Contas em 23 de janeiro de 2020, a fim de que fosse 
procedida a apreciação da sua legalidade e efetivado o seu registro, conforme preceitua o art. 71, III, da Constituição Federal, 
art. 77, III, da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul e art. 21, III, da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Nesse contexto, tanto a equipe técnica quanto o Ministério Público de Contas constataram que decorreram mais de cinco anos 
da data do recebimento dos documentos por esta Corte até a apreciação para verificação de legalidade. 
 
A respeito do tema, com intuito de pacificar a compreensão referente ao período em que os processos de atos de pessoal 
permanecem nas Cortes Fiscais sem exame quanto a sua legalidade para fins de registro, o Supremo Tribunal Federal firmou a 
tese tratada no Tema 445 (RE 636.553/RS), de Repercussão Geral, que estabelece “em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”. 
Vejamos: 
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
2. Aposentadoria. Ato complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas. 
Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. 
Manutenção da jurisprudência quanto a este ponto. 
3. Princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do 
prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após 
o qual se considerarão definitivamente registrados. 
4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 
5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica 
e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 
7. Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa 
do registro pela Corte de Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 
8. Negado provimento ao recurso. (negritou-se). (RE 636553, Rel. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2020, 
Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - publicado em 26-05-2020). 
 
O voto condutor da tese acima, prolatado pelo Ministro Gilmar Mendes, foi claro ao expor que, transcorrido o prazo de cinco 
anos, os referidos atos serão considerados definitivamente registrados, servindo de norte ainda para os demais atos 
admissionais. 
 
Acerca do tema, este Tribunal já adotou o seguinte entendimento. Vejamos: 
 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CUMPRIMENTO DAS NORMAS REGIMENTAIS E LEGAIS. 
TEMPESTIVIDADE. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular 4567/2025. TC/5369/2019. Rel. Cons. Márcio Campos Monteiro. Publ. 
em 14/07/25). 
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APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular DSG - G.WNB - 12441/2024, 
proferida no TC/13474/2018, do Tribunal de Constas do Estado de Mato Grosso do Sul). 
 
Deste modo, no caso dos autos, ultrapassou mais de cinco anos do recebimento do processo (23/01/2020) sem que tenha havido 
à apreciação de sua legalidade, razão pela qual, em atenção aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva, da proteção 
da confiança e da razoável duração do processo, resta reconhecer e declarar a legalidade tácita do ato que concedeu à 
transferência, a pedido, para a reserva remunerada. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida no art. 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pela legalidade tácita do ato de 
transferência, a pedido, para a reserva remunerada, concedida pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul em 
favor do servidor André Luis Martins Roas, CPF n. 788.786.081-49, matrícula n. 108367021, Subtenente, lotado no Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento nos artigos 21, III e 34, todos da Lei Complementar n. 
160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4159/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/13999/2021 
PROTOCOLO: 2142966 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBST. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL.REFORMA EX OFFICIO POR INCAPACIDADE DEFINITIVA. PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE. REQUISITOS 
LEGAIS ATENDIDOS. REGISTRO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de Reforma “ex officio” por incapacidade definitiva, concedida pela Agência de Previdência Social de Mato 
Grosso do Sul em favor do servidor José Ivan de Almeida, CPF n. 109.635.023-87, matrícula n. 3987023, Coronel da Polícia Militar 
do Estado de Mato Grosso do Sul, o qual ingressou no serviço público em 22/04/1979. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização concluiu que 
o processo ainda não se encontrava apto a registro, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 2624/2026- peça n. 12. Assim, o 
jurisdicionado foi regularmente intimado a prestar esclarecimentos e apresentou sua resposta à intimação e enviou os 
documentos pertinentes ao caso em tela (fls. 32-41). 
 
Enviados os autos para reanálise, a Equipe Técnica constatou que os achados foram sanados, como também verificou a 
legalidade da concessão e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 4527/2026 - 
peça n. 30. 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC – 3840/2026 – peça n. 31, no qual acompanhou a 
equipe técnica e opinou pelo registro do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
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Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a concessão da presente Reforma se deu com fundamento art. 54, art. 94, art. 95, II, art. 97, 
IV, todos da Lei Complementar n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 68/1993 e Lei n. 275/2020, conforme 
Portaria “P” Ageprev n. 1093 de 12 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial n. 10.681 em 16 de novembro de 2021 – 
peça n. 10. 
 
Nesse contexto, constato que o benefício de reforma “ex officio” por incapacidade definitiva com proventos integrais e paridade 
foi concedido em conformidade com a legislação pertinente, uma vez que o servidor preencheu todos os requisitos necessários 
à concessão da reforma. 
Portanto, de acordo com as peças processuais anexadas aos autos, que subsidiaram a manifestação da unidade técnica e do 
parecer do Ministério Público de Contas, o presente ato de pessoal encontra-se adequadamente formalizado. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos artigos 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro do ato de reforma “ex 
officio” por incapacidade definitiva em favor do servidor José Ivan de Almeida, CPF n. 109.635.023-87, matrícula n. 3987023, 
Coronel da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento nos artigos 21, III e 34, I, todos da Lei Complementar 
n. 160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4151/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6040/2021 
PROTOCOLO: 2108219 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA “EX OFFICIO” POR INCAPACIDADE DEFINITIVA. APLICAÇÃO DO TEMA 445 (RE 636.553/RS) DE 
REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS DA CHEGADA DO 
PROCESSO NESTA CORTE DE CONTAS SEM EMISSÃO DE DECISÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, 
BOA-FÉ OBJETIVA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de reforma ex officio por incapacidade definitiva concedida pela Agência de Previdência Social de Mato 
Grosso do Sul (AGEPREV) em favor de Clementino Lourenço Carmona, CPF n. 390.392.691-49, matrícula n. 56085022, Cabo-PM, 
o qual ingressou no serviço público em 01/09/1992. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, por meio da Análise ANA – DFPESSOAL 
– 2501/2026 (peça n. 12), a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal apontou que o processo não estava apto a registro, uma 
vez que não foi juntado aos autos a declaração de acumulação ou não acumulação de cargo ou provento, documento de remessa 
obrigatória, conforme a Resolução n. 88/2018. 
Foi determinada a intimação do jurisdicionado (peça n. 13), a fim de que esclarecesse as impropriedades apontadas pela equipe 
técnica. O responsável pelo ato, por seu turno, apresentou resposta (peças n. 26-28), por meio da qual prestou esclarecimentos 
e juntou documentos. 
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Em reexame, a Divisão de Fiscalização verificou a legalidade do ato e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante 
a Análise ANA - DFPESSOAL – 4249/2026 (peça n. 31). 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC - 3841/2026 (peça n. 32), em que se pronunciou pelo 
reconhecimento da decadência e, consequentemente, pelo registro tácito do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a Reforma “ex officio” por incapacidade definitiva se deu com fundamento nos arts. 54, 94, 
95, II, e 97, IV, da Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com redação dada pelas Leis Complementares n. 68, de 8 
de julho de 1993, e n. 275, de 20 de julho de 2020, no âmbito do Processo n. 31/303182/2013, nos termos da Portaria “P” 
AGEPREV n. 0470/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Estado n. 10.517, de 25 de maio de 2021 (peça n. 10). 
 
Os documentos referentes ao ato foram recebidos nesta Corte de Contas em 26 de maio de 2021, a fim de que fosse procedida 
a apreciação da sua legalidade e efetivado o seu registro, conforme preceitua o art. 71, III, da Constituição Federal, art. 77, III, 
da Constituição do Estado de Mato grosso do Sul e art. 21, III, da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Constata-se, portanto, que decorreram mais de cinco anos da data do recebimento dos documentos por esta Corte até a 
apreciação da legalidade do ato. 
 
A respeito do tema, com intuito de pacificar a compreensão referente ao período em que os processos de atos de pessoal 
permanecem nas Cortes Fiscais sem exame quanto a sua legalidade para fins de registro, o Supremo Tribunal Federal firmou a 
tese tratada no Tema 445 (RE 636.553/RS), de Repercussão Geral, que estabelece “em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”. 
Vejamos: 
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
2. Aposentadoria. Ato complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas. 
Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. 
Manutenção da jurisprudência quanto a este ponto. 
3. Princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do 
prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após 
o qual se considerarão definitivamente registrados. 
4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 
5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica 
e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 
7. Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa 
do registro pela Corte de Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 
8. Negado provimento ao recurso. (negritou-se). 
(RE 636553, Rel. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - 
publicado em 26-05-2020). 
 
O voto condutor da tese acima, prolatado pelo Ministro Gilmar Mendes, foi claro ao expor que, transcorrido o prazo de cinco 
anos, os referidos atos serão considerados definitivamente registrados, servindo de norte ainda para os demais atos 
admissionais. 
 
Nesse contexto, esta E. Corte de Contas, a fim de acompanhar o entendimento supra e também pacificar a temática, previu em 
seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018, o art. 187-I, in verbis: 
 
Art. 187-I. A decisão do Tribunal de Contas que aprecia a legalidade, para fins de registro, de ato concessório de aposentadoria, 
reforma ou pensão, bem como admissão de pessoal, deverá ser proferida no prazo decadencial de cinco anos. (Redação dada 
pela Resolução n. 295/2026) § 1º O prazo decadencial será computado incluindo o dia de ingresso do processo no Tribunal de 
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Contas. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) § 2º Reconhecida a decadência, será providenciado o registro do ato, salvo 
se existente indícios de má-fé ou flagrante ilegalidade, quando serão adotadas as providências previstas no art. 187-G deste 
Regimento. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) 
 
Acerca do tema, este Tribunal já adotou o seguinte entendimento: 
 
ATO DE PESSOAL. PENSÃO POR MORTE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 - STF. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA 
JURÍDICA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS PSS - 940/2026, proferida no 
TC/9565/2019. Rel. Cons. Subs. Patrícia Sarmento dos Santos. Publ. em 01/03/2026). 
PENSÃO. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS CLO - 585/2026, proferida 
no TC/13624/2019, Rel. Cons. Subs. Célio Lima de Oliveira. Publ. em 09/02/2026). 
 
Assim, no caso dos autos, foram ultrapassados mais de cinco anos do recebimento do processo sem que tenha havido a 
apreciação de sua legalidade, razão pela qual, em atenção aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva, da proteção 
da confiança e da razoável duração do processo, resta reconhecer a decadência e declarar o registro tácito do respectivo ato. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos arts. 4º, III, “a”, e 29, IV, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro tácito do ato de reforma 
ex officio por incapacidade definitiva em favor do servidor Clementino Lourenço Carmona, CPF n. 390.392.691-49, matrícula n. 
56085022, Cabo-PM, com fundamento nos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar n. 160/2012 c/c art. 187-I do Regimento 
Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos arts. 70, § 4º, c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4157/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/653/2021 
PROTOCOLO: 2086805 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA “EX OFFICIO” POR IDADE LIMITE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 (RE 636.553/RS) DE REPERCUSSÃO 
GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS DA CHEGADA DO PROCESSO NESTA 
CORTE DE CONTAS SEM EMISSÃO DE DECISÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, BOA-FÉ OBJETIVA E 
DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de reforma ex officio por idade limite concedida pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul 
(AGEPREV) em favor de José Roberto Garcia Valle, CPF n. 201.021.351-34, matrícula n. 21954022, 1º Sargento-PM, o qual 
ingressou no serviço público em 02/05/1979. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade, apontou que já decorreu prazo superior a 5 anos da entrada do processo nesta Corte de Contas e sugeriu o registro 
do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 3303/2026 (peça n. 11). 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC - 3257/2026 (peça n. 12), em que se pronunciou pelo 
reconhecimento da decadência e, consequentemente, pelo registro tácito do ato de pessoal em exame. 
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É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a Reforma “ex officio” por idade limite se deu com fundamento nos arts. 94 e 95, I, “c”, da 
Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 123, de 20 de dezembro de 
2007, no âmbito do Processo n. 31/303331/2020, nos termos da Portaria “P” AGEPREV n. 0091/2021, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Estado n. 10.391, de 28 de janeiro de 2021 (peça n. 9). 
 
De acordo com a instrução processual, os documentos referentes ao ato foram recebidos nesta Corte de Contas em 29 de 
janeiro de 2021, a fim de que fosse procedida a apreciação da sua legalidade e efetivado o seu registro, conforme preceitua o 
art. 71, III, da Constituição Federal, art. 77, III, da Constituição do Estado de Mato grosso do Sul e art. 21, III, da Lei Complementar 
Estadual n. 160/2012. 
 
Constata-se, portanto, que decorreram mais de cinco anos da data do recebimento dos documentos por esta Corte até a 
apreciação da legalidade do ato. 
 
A respeito do tema, com intuito de pacificar a compreensão referente ao período em que os processos de atos de pessoal 
permanecem nas Cortes Fiscais sem exame quanto a sua legalidade para fins de registro, o Supremo Tribunal Federal firmou a 
tese tratada no Tema 445 (RE 636.553/RS), de Repercussão Geral, que estabelece “em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”. 
Vejamos: 
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
2. Aposentadoria. Ato complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas. 
Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. 
Manutenção da jurisprudência quanto a este ponto. 
3. Princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do 
prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após 
o qual se considerarão definitivamente registrados. 
4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 
5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica 
e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 
7. Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa 
do registro pela Corte de Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 
8. Negado provimento ao recurso. (negritou-se). 
(RE 636553, Rel. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - 
publicado em 26-05-2020). 
 
O voto condutor da tese acima, prolatado pelo Ministro Gilmar Mendes, foi claro ao expor que, transcorrido o prazo de cinco 
anos, os referidos atos serão considerados definitivamente registrados, servindo de norte ainda para os demais atos 
admissionais. 
 
Nesse contexto, esta E. Corte de Contas, a fim de acompanhar o entendimento supra e também pacificar a temática, previu em 
seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018, o art. 187-I, in verbis: 
 
Art. 187-I. A decisão do Tribunal de Contas que aprecia a legalidade, para fins de registro, de ato concessório de aposentadoria, 
reforma ou pensão, bem como admissão de pessoal, deverá ser proferida no prazo decadencial de cinco anos. (Redação dada 
pela Resolução n. 295/2026) § 1º O prazo decadencial será computado incluindo o dia de ingresso do processo no Tribunal de 
Contas. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) § 2º Reconhecida a decadência, será providenciado o registro do ato, salvo 
se existente indícios de má-fé ou flagrante ilegalidade, quando serão adotadas as providências previstas no art. 187-G deste 
Regimento. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) 
 
Acerca do tema, este Tribunal já adotou o seguinte entendimento: 
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ATO DE PESSOAL. PENSÃO POR MORTE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 - STF. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA 
JURÍDICA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS PSS - 940/2026, proferida no 
TC/9565/2019. Rel. Cons. Subs. Patrícia Sarmento dos Santos. Publ. em 01/03/2026). 
 
PENSÃO. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS CLO - 585/2026, proferida 
no TC/13624/2019, Rel. Cons. Subs. Célio Lima de Oliveira. Publ. em 09/02/2026). 
 
Assim, no caso dos autos, foram ultrapassados mais de cinco anos do recebimento do processo sem que tenha havido a 
apreciação de sua legalidade, razão pela qual, em atenção aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva, da proteção 
da confiança e da razoável duração do processo, resta reconhecer a decadência e declarar o registro tácito do respectivo ato. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos arts. 4º, III, “a”, e 29, IV, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro tácito do ato de reforma 
ex officio por idade limite em favor do servidor José Roberto Garcia Valle, CPF n. 201.021.351-34, matrícula n. 21954022, 1º 
Sargento-PM, com fundamento nos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar n. 160/2012 c/c art. 187-I do Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos arts. 70, § 4º, c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4158/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/786/2021 
PROTOCOLO: 2087638 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA “EX OFFICIO” POR IDADE LIMITE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 (RE 636.553/RS) DE REPERCUSSÃO 
GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS DA CHEGADA DO PROCESSO NESTA 
CORTE DE CONTAS SEM EMISSÃO DE DECISÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, BOA-FÉ OBJETIVA E 
DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de reforma ex officio por idade limite concedida pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul 
(AGEPREV) em favor de Elson Fernandes de Alencar, CPF n. 205.704.061-53, matrícula n. 23996022, 3º Sargento-PM, o qual 
ingressou no serviço público em 01/02/1980. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade, apontou que já decorreu prazo superior a 5 anos da entrada do processo nesta Corte de Contas e sugeriu o registro 
do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 3325/2026 (peça n. 11). 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC - 3258/2026 (peça n. 12), em que se pronunciou pelo 
reconhecimento da decadência e, consequentemente, pelo registro tácito do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
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Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a Reforma “ex officio” por idade limite se deu com fundamento nos arts. 94 e 95, I, “c”, da 
Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 123, de 20 de dezembro de 
2007, no âmbito do Processo n. 31/303327/2020, nos termos da Portaria “P” AGEPREV n. 0098/2021, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Estado n. 10.394, de 1º de fevereiro de 2021 (peça n. 9). 
 
De acordo com a instrução processual, os documentos referentes ao ato foram recebidos nesta Corte de Contas em 3 de 
fevereiro de 2021, a fim de que fosse procedida a apreciação da sua legalidade e efetivado o seu registro, conforme preceitua o 
art. 71, III, da Constituição Federal, art. 77, III, da Constituição do Estado de Mato grosso do Sul e art. 21, III, da Lei Complementar 
Estadual n. 160/2012. 
 
Constata-se, portanto, que decorreram mais de cinco anos da data do recebimento dos documentos por esta Corte até a 
apreciação da legalidade do ato. 
 
A respeito do tema, com intuito de pacificar a compreensão referente ao período em que os processos de atos de pessoal 
permanecem nas Cortes Fiscais sem exame quanto a sua legalidade para fins de registro, o Supremo Tribunal Federal firmou a 
tese tratada no Tema 445 (RE 636.553/RS), de Repercussão Geral, que estabelece “em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”. 
Vejamos: 
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
2. Aposentadoria. Ato complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas. 
Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. 
Manutenção da jurisprudência quanto a este ponto. 
3. Princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do 
prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após 
o qual se considerarão definitivamente registrados. 
4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 
5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica 
e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 
7. Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa 
do registro pela Corte de Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 
8. Negado provimento ao recurso. (negritou-se). 
(RE 636553, Rel. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - 
publicado em 26-05-2020). 
 
O voto condutor da tese acima, prolatado pelo Ministro Gilmar Mendes, foi claro ao expor que, transcorrido o prazo de cinco 
anos, os referidos atos serão considerados definitivamente registrados, servindo de norte ainda para os demais atos 
admissionais. 
 
Nesse contexto, esta E. Corte de Contas, a fim de acompanhar o entendimento supra e também pacificar a temática, previu em 
seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018, o art. 187-I, in verbis: 
 
Art. 187-I. A decisão do Tribunal de Contas que aprecia a legalidade, para fins de registro, de ato concessório de aposentadoria, 
reforma ou pensão, bem como admissão de pessoal, deverá ser proferida no prazo decadencial de cinco anos. (Redação dada 
pela Resolução n. 295/2026) § 1º O prazo decadencial será computado incluindo o dia de ingresso do processo no Tribunal de 
Contas. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) § 2º Reconhecida a decadência, será providenciado o registro do ato, salvo 
se existente indícios de má-fé ou flagrante ilegalidade, quando serão adotadas as providências previstas no art. 187-G deste 
Regimento. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) 
 
Acerca do tema, este Tribunal já adotou o seguinte entendimento: 
 
ATO DE PESSOAL. PENSÃO POR MORTE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 - STF. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA 
JURÍDICA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS PSS - 940/2026, proferida no 
TC/9565/2019. Rel. Cons. Subs. Patrícia Sarmento dos Santos. Publ. em 01/03/2026). 
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PENSÃO. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS CLO - 585/2026, proferida 
no TC/13624/2019, Rel. Cons. Subs. Célio Lima de Oliveira. Publ. em 09/02/2026). 
 
Assim, no caso dos autos, foram ultrapassados mais de cinco anos do recebimento do processo sem que tenha havido a 
apreciação de sua legalidade, razão pela qual, em atenção aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva, da proteção 
da confiança e da razoável duração do processo, resta reconhecer a decadência e declarar o registro tácito do respectivo ato. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos arts. 4º, III, “a”, e 29, IV, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro tácito do ato de reforma 
ex officio por idade limite em favor do servidor Elson Fernandes de Alencar, CPF n. 205.704.061-53, matrícula n. 23996022, 3º 
Sargento-PM, com fundamento nos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar n. 160/2012 c/c art. 187-I do Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos arts. 70, § 4º, c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4161/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/787/2021 
PROTOCOLO: 2087639 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA “EX OFFICIO” POR IDADE LIMITE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 (RE 636.553/RS) DE REPERCUSSÃO 
GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS DA CHEGADA DO PROCESSO NESTA 
CORTE DE CONTAS SEM EMISSÃO DE DECISÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, BOA-FÉ OBJETIVA E 
DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de reforma ex officio por idade limite concedida pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul 
(AGEPREV) em favor de Edgar Martins Pereira, CPF n. 002.415.158-07, matrícula n. 28714022, 2º Sargento-PM, o qual ingressou 
no serviço público em 27/01/1983. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade, apontou que já decorreu prazo superior a 5 anos da entrada do processo nesta Corte de Contas e sugeriu o registro 
do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 3326/2026 (peça n. 11). 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC - 3260/2026 (peça n. 12), em que se pronunciou pelo 
reconhecimento da decadência e, consequentemente, pelo registro tácito do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
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Compulsando os autos, verifico que a Reforma “ex officio” por idade limite se deu com fundamento nos arts. 94 e 95, I, “c”, da 
Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 123, de 20 de dezembro de 
2007, no âmbito do Processo n. 31/303326/2020, nos termos da Portaria “P” AGEPREV n. 0099/2021, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Estado n. 10.394, de 1º de fevereiro de 2021 (peça n. 9). 
 
De acordo com a instrução processual, os documentos referentes ao ato foram recebidos nesta Corte de Contas em 3 de 
fevereiro de 2021, a fim de que fosse procedida a apreciação da sua legalidade e efetivado o seu registro, conforme preceitua o 
art. 71, III, da Constituição Federal, art. 77, III, da Constituição do Estado de Mato grosso do Sul e art. 21, III, da Lei Complementar 
Estadual n. 160/2012. 
 
Constata-se, portanto, que decorreram mais de cinco anos da data do recebimento dos documentos por esta Corte até a 
apreciação da legalidade do ato. 
 
A respeito do tema, com intuito de pacificar a compreensão referente ao período em que os processos de atos de pessoal 
permanecem nas Cortes Fiscais sem exame quanto a sua legalidade para fins de registro, o Supremo Tribunal Federal firmou a 
tese tratada no Tema 445 (RE 636.553/RS), de Repercussão Geral, que estabelece “em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”. 
Vejamos: 
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
2. Aposentadoria. Ato complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas. 
Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. 
Manutenção da jurisprudência quanto a este ponto. 
3. Princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do 
prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após 
o qual se considerarão definitivamente registrados. 
4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 
5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica 
e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 
7. Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa 
do registro pela Corte de Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 
8. Negado provimento ao recurso. (negritou-se). 
(RE 636553, Rel. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - 
publicado em 26-05-2020). 
 
O voto condutor da tese acima, prolatado pelo Ministro Gilmar Mendes, foi claro ao expor que, transcorrido o prazo de cinco 
anos, os referidos atos serão considerados definitivamente registrados, servindo de norte ainda para os demais atos 
admissionais. 
 
Nesse contexto, esta E. Corte de Contas, a fim de acompanhar o entendimento supra e também pacificar a temática, previu em 
seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018, o art. 187-I, in verbis: 
 
Art. 187-I. A decisão do Tribunal de Contas que aprecia a legalidade, para fins de registro, de ato concessório de aposentadoria, 
reforma ou pensão, bem como admissão de pessoal, deverá ser proferida no prazo decadencial de cinco anos.  (Redação dada 
pela Resolução n. 295/2026) § 1º O prazo decadencial será computado incluindo o dia de ingresso do processo no Tribunal de 
Contas. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) § 2º Reconhecida a decadência, será providenciado o registro do ato, salvo 
se existente indícios de má-fé ou flagrante ilegalidade, quando serão adotadas as providências previstas no art. 187-G deste 
Regimento. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) 
 
Acerca do tema, este Tribunal já adotou o seguinte entendimento: 
 
ATO DE PESSOAL. PENSÃO POR MORTE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 - STF. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA 
JURÍDICA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS PSS - 940/2026, proferida no 
TC/9565/2019. Rel. Cons. Subs. Patrícia Sarmento dos Santos. Publ. em 01/03/2026). 
 
PENSÃO. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS CLO - 585/2026, proferida 
no TC/13624/2019, Rel. Cons. Subs. Célio Lima de Oliveira. Publ. em 09/02/2026). 
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Assim, no caso dos autos, foram ultrapassados mais de cinco anos do recebimento do processo sem que tenha havido a 
apreciação de sua legalidade, razão pela qual, em atenção aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva, da proteção 
da confiança e da razoável duração do processo, resta reconhecer a decadência e declarar o registro tácito do respectivo ato. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos arts. 4º, III, “a”, e 29, IV, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro tácito do ato de reforma 
ex officio por idade limite em favor do servidor Edgar Martins Pereira, CPF n. 002.415.158-07, matrícula n. 28714022, 2º 
Sargento-PM, com fundamento nos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar n. 160/2012 c/c art. 187-I do Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos arts. 70, § 4º, c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4181/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2960/2025 
PROTOCOLO: 2796873 
ÓRGÃO: PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE BODOQUENA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ADELINE CAETANO DA SILVA CORRÊA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: CONS. SUBST. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS CALCULADOS PELA 
MÉDIA. REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. REGISTRO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de aposentadoria voluntária, concedida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Municipais de Bodoquena em favor da servidora Libeni Corrêa da Silva, CPF n. 421.082.331-72, matrícula n. 743/1, ocupante do 
cargo de Professora, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Bodoquena, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, Esporte e Lazer, a qual ingressou no serviço público em 01/03/2006. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade da concessão e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 512/2026 - 
peça n. 16. 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 6ª PRC – 2308/2026 – peça n. 17, no qual acompanhou a 
equipe técnica e opinou pelo registro do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a concessão da presente Aposentadoria se deu com fundamento nos artigos 42 e 43 da Lei 
Complementar n. 140/2023, combinados com o artigo 40, III, alínea “a” da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 20/1998, conforme Portaria n. 03/2025, de 21 de maio de 2025, publicada no Diário Oficial da Assomasul n. 
3845, em 22 de maio de 2025 – peça n. 11. 
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Nesse contexto, constato que o benefício de aposentadoria voluntária com proventos integrais calculados pela média simples 
foi concedido em conformidade com a legislação pertinente, uma vez que a servidora preencheu todos os requisitos necessários 
à concessão da aposentadoria. 
Portanto, de acordo com as peças processuais anexadas aos autos, que subsidiaram a manifestação da unidade técnica e do 
parecer do Ministério Público de Contas, o presente ato de pessoal encontra-se adequadamente formalizado. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos artigos 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro do ato de aposentadoria 
voluntária em favor da servidora Libeni Corrêa da Silva, CPF n. 421.082.331-72, matrícula n. 743/1, ocupante do cargo de 
Professora, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Bodoquena, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Lazer, com fundamento nos artigos 21, III e 34, I, todos da Lei Complementar n. 160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4180/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/96/2025 
PROTOCOLO: 2395026 
ÓRGÃO: PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE BODOQUENA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ADELINE CAETANO DA SILVA CORRÊA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL.APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE. 
REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. REGISTRO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de aposentadoria voluntária, concedida pela Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de 
Bodoquena em favor da servidora Silvana Soares de Almeida, CPF n. 563.093.761-87, matrícula n. 184-1, ocupante do cargo de 
Assistente Administrativo, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Bodoquena, a qual ingressou no serviço 
público em 19/05/1993. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade da concessão e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL - 523/2026 
(peça 15). 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 6ª PRC - 2312/2026 (peça 16), no qual acompanhou a equipe 
técnica e opinou pelo registro do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
Compulsando os autos, verifico que a concessão da presente Aposentadoria se deu com fundamento nos artigos 120 da Lei 
Complementar n. 140, de 06/12/2023; c/c 3º, I e II, da Emenda Constitucional n. 47/2005, conforme Portaria n. 17/2024, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico da Assomasul n. 3720, em 19/11/2024 (peça 10). 
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Nesse contexto, constato que o benefício de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição com proventos integrais e 
paridade foi concedido em conformidade com a legislação pertinente, uma vez que a servidora preencheu todos os requisitos 
necessários à concessão da aposentadoria. 
 
Portanto, de acordo com as peças processuais anexadas aos autos, que subsidiaram a manifestação da unidade técnica e do 
parecer do Ministério Público de Contas, o presente ato de pessoal encontra-se adequadamente formalizado. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos artigos 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro do ato de aposentadoria 
em favor da servidora Silvana Soares de Almeida, CPF n. 563.093.761-87, matrícula n. 184-1, ocupante do cargo de Assistente 
Administrativo, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Bodoquena, com fundamento nos artigos 21, III e 
34, I, todos da Lei Complementar n. 160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
Decisão Singular Interlocutória 

DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4152/2026 
 
PROCESSO TC/MS: TC/12106/2021 
PROTOCOLO: 2134465 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBST. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA EX OFFICIO POR INCAPACIDADE DEFINITIVA. PROVENTOS INTEGRAIS. REQUISITOS LEGAIS 
ATENDIDOS. REGISTRO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de Reforma “ex officio” por incapacidade definitiva, concedida pela Agência de Previdência Social de Mato 
Grosso do Sul em favor do servidor José Caitano Santolini, CPF n. 257.316.291-53, matrícula n. 32459022, Terceiro Sargento, 
lotado na Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, o qual ingressou no serviço público em 01/02/1980. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização concluiu que 
o processo ainda não se encontrava apto a registro, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 2584/2026 - peça n. 12. Assim, o 
jurisdicionado foi regularmente intimado a prestar esclarecimentos e apresentou sua resposta à intimação e enviou os 
documentos pertinentes ao caso em tela (fls. 25-28). 
 
Enviados os autos para reanálise, a Equipe Técnica constatou que o achado foi sanado, como também verificou a legalidade da 
concessão e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 5326/2026- peça n. 23. 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC – 4515/2026– peça n. 25, no qual acompanhou a 
equipe técnica e opinou pelo registro do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
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Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a concessão da presente Reforma se deu com fundamento art. 54, art. 94, art. 95, II, art. 97, 
IV, todos da Lei Complementar n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 68/1993 e Lei n. 275/2020, conforme 
Portaria “P” Ageprev n. 0937 de 27 de setembro de 2021, publicada no Diário Oficial n. 10.644 em 28 de setembro de 2021 – 
peça n. 10. 
 
Nesse contexto, constato que o benefício de reforma “ex officio” por incapacidade definitiva com proventos integrais foi 
concedido em conformidade com a legislação pertinente, uma vez que o servidor preencheu todos os requisitos necessários à 
concessão da reforma. 
 
Portanto, de acordo com as peças processuais anexadas aos autos, que subsidiaram a manifestação da unidade técnica e do 
parecer do Ministério Público de Contas, o presente ato de pessoal encontra-se adequadamente formalizado. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos artigos 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro do ato de reforma “ex 
officio” por incapacidade definitiva em favor do servidor José Caitano Santolini, CPF n. 257.316.291-53, matrícula n. 32459022, 
Terceiro Sargento, lotado na Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento nos artigos 21, III e 34, I, todos 
da Lei Complementar n. 160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4153/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/12485/2021 
PROTOCOLO: 2136208 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBST. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL.REFORMA EX OFFICIO POR INCAPACIDADE DEFINITIVA. PROVENTOS PROPORCIONAIS E PARIDADE. REQUISITOS 
LEGAIS ATENDIDOS. REGISTRO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de Reforma “ex officio” por incapacidade definitiva, concedida pela Agência de Previdência Social de Mato 
Grosso do Sul em favor do servidor Amir Escobar Ifran, CPF n. 489.621.981-34, matrícula n. 72190022, Subtenente BM, lotado 
no Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, o qual ingressou no serviço público em 01/04/1988. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização concluiu que 
o processo ainda não se encontrava apto a registro, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 2605/2026- peça n. 12. Assim, o 
jurisdicionado foi regularmente intimado a prestar esclarecimentos e apresentou sua resposta à intimação e enviou os 
documentos pertinentes ao caso em tela (fls. 24-29). 
 
Enviados os autos para reanálise, a Equipe Técnica constatou que o achado foi sanado, como também verificou a legalidade da 
concessão e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 3841/2026- peça n. 22. 
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Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC – 3432/2026– peça n. 23, no qual acompanhou a 
equipe técnica e opinou pelo registro do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a concessão da presente Reforma se deu com fundamento art. 54, art. 94, art. 95, II, art. 97, 
IV, todos da Lei Complementar n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 68/1993 e Lei n. 275/2020, conforme 
Portaria “P” Ageprev n. 0975 de 07 de outubro de 2021, publicada no Diário Oficial n. 10.654 em 13 de outubro de 2021 – peça 
n. 10. 
 
Nesse contexto, constato que o benefício de reforma “ex officio” por incapacidade definitiva com proventos proporcionais e 
paridade foi concedido em conformidade com a legislação pertinente, uma vez que o servidor preencheu todos os requisitos 
necessários à concessão da reforma. 
 
Portanto, de acordo com as peças processuais anexadas aos autos, que subsidiaram a manifestação da unidade técnica e do 
parecer do Ministério Público de Contas, o presente ato de pessoal encontra-se adequadamente formalizado. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos artigos 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro do ato de reforma “ex 
officio” por incapacidade definitiva em favor do servidor Amir Escobar Ifran, CPF n. 489.621.981-34, matrícula n. 72190022, 
Subtenente, lotado no Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento nos artigos 21, III e 34, I, 
todos da Lei Complementar n. 160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4156/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/1263/2020 
PROTOCOLO: 2017228 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBST. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. TRANSFERÊNCIA A PEDIDO PARA A RESERVA REMUNERADA. APLICAÇÃO DO TEMA 445 (RE 636.553/RS) DE 
REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS DA CHEGADA DO 
PROCESSO NESTA CORTE DE CONTAS SEM EMISSÃO DE DECISÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, 
BOA-FÉ OBJETIVA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. LEGALIDADE DO ATO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de Transferência, a pedido, para a reserva remunerada, concedida pela Agência de Previdência Social de 
Mato Grosso do Sul em favor do servidor André Luis Martins Roas, CPF n. 788.786.081-49, matrícula n. 108367021, Subtenente 
BM, lotado no Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, o qual ingressou no serviço público em 09/03/1998. 
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No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade da concessão do ato de pessoal em apreço, apontando que os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos 
para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do 
processo à respectiva Corte de Contas (...). No caso em questão, o processo ultrapassou esse prazo, consoante a Análise ANA - 
DFPESSOAL - 3192/2026 - peça n. 14. 
 
Nesse sentido, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer 1ª PRC - 3162/2026– peça n. 15, no qual verificou a ocorrência 
de lapso temporal superior a cinco anos da remessa a esta Corte de Contas sem que tenha havido a apreciação de sua legalidade. 
Assim, tal fato enseja o reconhecimento da decadência e, consequentemente, a aplicação da legalidade do ato ora apreciada. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que o ato da presente transferência, a pedido, para a reserva se deu com fundamento no art. 
42, da Lei n. 3.150/2005, combinado com art. 54, art. 86, inciso I, art. 89, inciso I e art. 90, inciso II, todos da Lei Complementar 
n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 127/2008, conforme Portaria “P” Ageprev n. 0063 de 16 de janeiro de 
2020, publicada no Diário Oficial n. 10.072, de 17 de janeiro de 2020 – peça n. 12. 
Os documentos referentes ao ato foram remetidos a esta Corte de Contas em 23 de janeiro de 2020, a fim de que fosse 
procedida a apreciação da sua legalidade e efetivado o seu registro, conforme preceitua o art. 71, III, da Constituição Federal, 
art. 77, III, da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul e art. 21, III, da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Nesse contexto, tanto a equipe técnica quanto o Ministério Público de Contas constataram que decorreram mais de cinco anos 
da data do recebimento dos documentos por esta Corte até a apreciação para verificação de legalidade. 
 
A respeito do tema, com intuito de pacificar a compreensão referente ao período em que os processos de atos de pessoal 
permanecem nas Cortes Fiscais sem exame quanto a sua legalidade para fins de registro, o Supremo Tribunal Federal firmou a 
tese tratada no Tema 445 (RE 636.553/RS), de Repercussão Geral, que estabelece “em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”. 
Vejamos: 
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
2. Aposentadoria. Ato complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas. 
Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. 
Manutenção da jurisprudência quanto a este ponto. 
3. Princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do 
prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após 
o qual se considerarão definitivamente registrados. 
4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 
5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica 
e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 
7. Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa 
do registro pela Corte de Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 
8. Negado provimento ao recurso. (negritou-se). (RE 636553, Rel. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2020, 
Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - publicado em 26-05-2020). 
 
O voto condutor da tese acima, prolatado pelo Ministro Gilmar Mendes, foi claro ao expor que, transcorrido o prazo de cinco 
anos, os referidos atos serão considerados definitivamente registrados, servindo de norte ainda para os demais atos 
admissionais. 
 
Acerca do tema, este Tribunal já adotou o seguinte entendimento. Vejamos: 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CUMPRIMENTO DAS NORMAS REGIMENTAIS E LEGAIS. 
TEMPESTIVIDADE. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular 4567/2025. TC/5369/2019. Rel. Cons. Márcio Campos Monteiro. Publ. 
em 14/07/25). 
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APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular DSG - G.WNB - 12441/2024, 
proferida no TC/13474/2018, do Tribunal de Constas do Estado de Mato Grosso do Sul). 
 
Deste modo, no caso dos autos, ultrapassou mais de cinco anos do recebimento do processo (23/01/2020) sem que tenha havido 
à apreciação de sua legalidade, razão pela qual, em atenção aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva, da proteção 
da confiança e da razoável duração do processo, resta reconhecer e declarar a legalidade tácita do ato que concedeu à 
transferência, a pedido, para a reserva remunerada. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida no art. 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pela legalidade tácita do ato de 
transferência, a pedido, para a reserva remunerada, concedida pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul em 
favor do servidor André Luis Martins Roas, CPF n. 788.786.081-49, matrícula n. 108367021, Subtenente, lotado no Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento nos artigos 21, III e 34, todos da Lei Complementar n. 
160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4159/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/13999/2021 
PROTOCOLO: 2142966 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBST. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL.REFORMA EX OFFICIO POR INCAPACIDADE DEFINITIVA. PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE. REQUISITOS 
LEGAIS ATENDIDOS. REGISTRO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de Reforma “ex officio” por incapacidade definitiva, concedida pela Agência de Previdência Social de Mato 
Grosso do Sul em favor do servidor José Ivan de Almeida, CPF n. 109.635.023-87, matrícula n. 3987023, Coronel da Polícia Militar 
do Estado de Mato Grosso do Sul, o qual ingressou no serviço público em 22/04/1979. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização concluiu que 
o processo ainda não se encontrava apto a registro, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 2624/2026- peça n. 12. Assim, o 
jurisdicionado foi regularmente intimado a prestar esclarecimentos e apresentou sua resposta à intimação e enviou os 
documentos pertinentes ao caso em tela (fls. 32-41). 
 
Enviados os autos para reanálise, a Equipe Técnica constatou que os achados foram sanados, como também verificou a 
legalidade da concessão e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 4527/2026 - 
peça n. 30. 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC – 3840/2026 – peça n. 31, no qual acompanhou a 
equipe técnica e opinou pelo registro do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
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Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a concessão da presente Reforma se deu com fundamento art. 54, art. 94, art. 95, II, art. 97, 
IV, todos da Lei Complementar n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 68/1993 e Lei n. 275/2020, conforme 
Portaria “P” Ageprev n. 1093 de 12 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial n. 10.681 em 16 de novembro de 2021 – 
peça n. 10. 
 
Nesse contexto, constato que o benefício de reforma “ex officio” por incapacidade definitiva com proventos integrais e paridade 
foi concedido em conformidade com a legislação pertinente, uma vez que o servidor preencheu todos os requisitos necessários 
à concessão da reforma. 
 
Portanto, de acordo com as peças processuais anexadas aos autos, que subsidiaram a manifestação da unidade técnica e do 
parecer do Ministério Público de Contas, o presente ato de pessoal encontra-se adequadamente formalizado. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos artigos 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro do ato de reforma “ex 
officio” por incapacidade definitiva em favor do servidor José Ivan de Almeida, CPF n. 109.635.023-87, matrícula n. 3987023, 
Coronel da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, com fundamento nos artigos 21, III e 34, I, todos da Lei Complementar 
n. 160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4151/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6040/2021 
PROTOCOLO: 2108219 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA “EX OFFICIO” POR INCAPACIDADE DEFINITIVA. APLICAÇÃO DO TEMA 445 (RE 636.553/RS) DE 
REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS DA CHEGADA DO 
PROCESSO NESTA CORTE DE CONTAS SEM EMISSÃO DE DECISÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, 
BOA-FÉ OBJETIVA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de reforma ex officio por incapacidade definitiva concedida pela Agência de Previdência Social de Mato 
Grosso do Sul (AGEPREV) em favor de Clementino Lourenço Carmona, CPF n. 390.392.691-49, matrícula n. 56085022, Cabo-PM, 
o qual ingressou no serviço público em 01/09/1992. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, por meio da Análise ANA – DFPESSOAL 
– 2501/2026 (peça n. 12), a Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal apontou que o processo não estava apto a registro, uma 
vez que não foi juntado aos autos a declaração de acumulação ou não acumulação de cargo ou provento, documento de remessa 
obrigatória, conforme a Resolução n. 88/2018. 
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Foi determinada a intimação do jurisdicionado (peça n. 13), a fim de que esclarecesse as impropriedades apontadas pela equipe 
técnica. O responsável pelo ato, por seu turno, apresentou resposta (peças n. 26-28), por meio da qual prestou esclarecimentos 
e juntou documentos. 
 
Em reexame, a Divisão de Fiscalização verificou a legalidade do ato e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante 
a Análise ANA - DFPESSOAL – 4249/2026 (peça n. 31). 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC - 3841/2026 (peça n. 32), em que se pronunciou pelo 
reconhecimento da decadência e, consequentemente, pelo registro tácito do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a Reforma “ex officio” por incapacidade definitiva se deu com fundamento nos arts. 54, 94, 
95, II, e 97, IV, da Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com redação dada pelas Leis Complementares n. 68, de 8 
de julho de 1993, e n. 275, de 20 de julho de 2020, no âmbito do Processo n. 31/303182/2013, nos termos da Portaria “P” 
AGEPREV n. 0470/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Estado n. 10.517, de 25 de maio de 2021 (peça n. 10). 
 
Os documentos referentes ao ato foram recebidos nesta Corte de Contas em 26 de maio de 2021, a fim de que fosse procedida 
a apreciação da sua legalidade e efetivado o seu registro, conforme preceitua o art. 71, III, da Constituição Federal, art. 77, III, 
da Constituição do Estado de Mato grosso do Sul e art. 21, III, da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Constata-se, portanto, que decorreram mais de cinco anos da data do recebimento dos documentos por esta Corte até a 
apreciação da legalidade do ato. 
 
A respeito do tema, com intuito de pacificar a compreensão referente ao período em que os processos de atos de pessoal 
permanecem nas Cortes Fiscais sem exame quanto a sua legalidade para fins de registro, o Supremo Tribunal Federal firmou a 
tese tratada no Tema 445 (RE 636.553/RS), de Repercussão Geral, que estabelece “em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”. 
Vejamos: 
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
2. Aposentadoria. Ato complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas. 
Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. 
Manutenção da jurisprudência quanto a este ponto. 
3. Princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do 
prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após 
o qual se considerarão definitivamente registrados. 
4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 
5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica 
e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 
7. Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa 
do registro pela Corte de Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 
8. Negado provimento ao recurso. (negritou-se). 
(RE 636553, Rel. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - 
publicado em 26-05-2020). 
 
O voto condutor da tese acima, prolatado pelo Ministro Gilmar Mendes, foi claro ao expor que, transcorrido o prazo de cinco 
anos, os referidos atos serão considerados definitivamente registrados, servindo de norte ainda para os demais atos 
admissionais. 
 
Nesse contexto, esta E. Corte de Contas, a fim de acompanhar o entendimento supra e também pacificar a temática, previu em 
seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018, o art. 187-I, in verbis: 
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Art. 187-I. A decisão do Tribunal de Contas que aprecia a legalidade, para fins de registro, de ato concessório de aposentadoria, 
reforma ou pensão, bem como admissão de pessoal, deverá ser proferida no prazo decadencial de cinco anos. (Redação dada 
pela Resolução n. 295/2026) § 1º O prazo decadencial será computado incluindo o dia de ingresso do processo no Tribunal de 
Contas. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) § 2º Reconhecida a decadência, será providenciado o registro do ato, salvo 
se existente indícios de má-fé ou flagrante ilegalidade, quando serão adotadas as providências previstas no art. 187-G deste 
Regimento. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) 
 
Acerca do tema, este Tribunal já adotou o seguinte entendimento: 
 
ATO DE PESSOAL. PENSÃO POR MORTE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 - STF. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA 
JURÍDICA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS PSS - 940/2026, proferida no 
TC/9565/2019. Rel. Cons. Subs. Patrícia Sarmento dos Santos. Publ. em 01/03/2026). 
PENSÃO. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS CLO - 585/2026, proferida 
no TC/13624/2019, Rel. Cons. Subs. Célio Lima de Oliveira. Publ. em 09/02/2026). 
 
Assim, no caso dos autos, foram ultrapassados mais de cinco anos do recebimento do processo sem que tenha havido a 
apreciação de sua legalidade, razão pela qual, em atenção aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva, da proteção 
da confiança e da razoável duração do processo, resta reconhecer a decadência e declarar o registro tácito do respectivo ato. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos arts. 4º, III, “a”, e 29, IV, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro tácito do ato de reforma 
ex officio por incapacidade definitiva em favor do servidor Clementino Lourenço Carmona, CPF n. 390.392.691-49, matrícula n. 
56085022, Cabo-PM, com fundamento nos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar n. 160/2012 c/c art. 187-I do Regimento 
Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos arts. 70, § 4º, c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4157/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/653/2021 
PROTOCOLO: 2086805 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA “EX OFFICIO” POR IDADE LIMITE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 (RE 636.553/RS) DE REPERCUSSÃO 
GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS DA CHEGADA DO PROCESSO NESTA 
CORTE DE CONTAS SEM EMISSÃO DE DECISÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, BOA-FÉ OBJETIVA E 
DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de reforma ex officio por idade limite concedida pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul 
(AGEPREV) em favor de José Roberto Garcia Valle, CPF n. 201.021.351-34, matrícula n. 21954022, 1º Sargento-PM, o qual 
ingressou no serviço público em 02/05/1979. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade, apontou que já decorreu prazo superior a 5 anos da entrada do processo nesta Corte de Contas e sugeriu o registro 
do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 3303/2026 (peça n. 11). 
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Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC - 3257/2026 (peça n. 12), em que se pronunciou pelo 
reconhecimento da decadência e, consequentemente, pelo registro tácito do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a Reforma “ex officio” por idade limite se deu com fundamento nos arts. 94 e 95, I, “c”, da 
Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 123, de 20 de dezembro de 
2007, no âmbito do Processo n. 31/303331/2020, nos termos da Portaria “P” AGEPREV n. 0091/2021, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Estado n. 10.391, de 28 de janeiro de 2021 (peça n. 9). 
 
De acordo com a instrução processual, os documentos referentes ao ato foram recebidos nesta Corte de Contas em 29 de 
janeiro de 2021, a fim de que fosse procedida a apreciação da sua legalidade e efetivado o seu registro, conforme preceitua o 
art. 71, III, da Constituição Federal, art. 77, III, da Constituição do Estado de Mato grosso do Sul e art. 21, III, da Lei Complementar 
Estadual n. 160/2012. 
 
Constata-se, portanto, que decorreram mais de cinco anos da data do recebimento dos documentos por esta Corte até a 
apreciação da legalidade do ato. 
 
A respeito do tema, com intuito de pacificar a compreensão referente ao período em que os processos de atos de pessoal 
permanecem nas Cortes Fiscais sem exame quanto a sua legalidade para fins de registro, o Supremo Tribunal Federal firmou a 
tese tratada no Tema 445 (RE 636.553/RS), de Repercussão Geral, que estabelece “em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”. 
Vejamos: 
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
2. Aposentadoria. Ato complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas. 
Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. 
Manutenção da jurisprudência quanto a este ponto. 
3. Princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do 
prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após 
o qual se considerarão definitivamente registrados. 
4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 
5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica 
e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 
7. Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa 
do registro pela Corte de Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 
8. Negado provimento ao recurso. (negritou-se). 
(RE 636553, Rel. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - 
publicado em 26-05-2020). 
 
O voto condutor da tese acima, prolatado pelo Ministro Gilmar Mendes, foi claro ao expor que, transcorrido o prazo de cinco 
anos, os referidos atos serão considerados definitivamente registrados, servindo de norte ainda para os demais atos 
admissionais. 
 
Nesse contexto, esta E. Corte de Contas, a fim de acompanhar o entendimento supra e também pacificar a temática, previu em 
seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018, o art. 187-I, in verbis: 
 
Art. 187-I. A decisão do Tribunal de Contas que aprecia a legalidade, para fins de registro, de ato concessório de aposentadoria, 
reforma ou pensão, bem como admissão de pessoal, deverá ser proferida no prazo decadencial de cinco anos. (Redação dada 
pela Resolução n. 295/2026) § 1º O prazo decadencial será computado incluindo o dia de ingresso do processo no Tribunal de 
Contas. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) § 2º Reconhecida a decadência, será providenciado o registro do ato, salvo 
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se existente indícios de má-fé ou flagrante ilegalidade, quando serão adotadas as providências previstas no art. 187-G deste 
Regimento. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) 
 
Acerca do tema, este Tribunal já adotou o seguinte entendimento: 
 
ATO DE PESSOAL. PENSÃO POR MORTE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 - STF. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA 
JURÍDICA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS PSS - 940/2026, proferida no 
TC/9565/2019. Rel. Cons. Subs. Patrícia Sarmento dos Santos. Publ. em 01/03/2026). 
 
PENSÃO. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS CLO - 585/2026, proferida 
no TC/13624/2019, Rel. Cons. Subs. Célio Lima de Oliveira. Publ. em 09/02/2026). 
 
Assim, no caso dos autos, foram ultrapassados mais de cinco anos do recebimento do processo sem que tenha havido a 
apreciação de sua legalidade, razão pela qual, em atenção aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva, da proteção 
da confiança e da razoável duração do processo, resta reconhecer a decadência e declarar o registro tácito do respectivo ato. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos arts. 4º, III, “a”, e 29, IV, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro tácito do ato de reforma 
ex officio por idade limite em favor do servidor José Roberto Garcia Valle, CPF n. 201.021.351-34, matrícula n. 21954022, 1º 
Sargento-PM, com fundamento nos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar n. 160/2012 c/c art. 187-I do Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos arts. 70, § 4º, c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4158/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/786/2021 
PROTOCOLO: 2087638 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA “EX OFFICIO” POR IDADE LIMITE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 (RE 636.553/RS) DE REPERCUSSÃO 
GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS DA CHEGADA DO PROCESSO NESTA 
CORTE DE CONTAS SEM EMISSÃO DE DECISÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, BOA-FÉ OBJETIVA E 
DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de reforma ex officio por idade limite concedida pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul 
(AGEPREV) em favor de Elson Fernandes de Alencar, CPF n. 205.704.061-53, matrícula n. 23996022, 3º Sargento-PM, o qual 
ingressou no serviço público em 01/02/1980. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade, apontou que já decorreu prazo superior a 5 anos da entrada do processo nesta Corte de Contas e sugeriu o registro 
do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 3325/2026 (peça n. 11). 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC - 3258/2026 (peça n. 12), em que se pronunciou pelo 
reconhecimento da decadência e, consequentemente, pelo registro tácito do ato de pessoal em exame. 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: J
O

R
G

E 
ED

U
AR

D
O

 C
EL

ER
I -

 1
0/

09
/2

6 
13

:2
4

Pa
ra

 v
al

id
ar

 a
 a

ss
in

at
ur

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
m

s.
go

v.
br

/C
on

fe
re

nc
ia

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 7

9F
1B

3D
5A

D
3C



                                       | N.º 4503 
               Sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

 

 

 

Pág.90 

 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a Reforma “ex officio” por idade limite se deu com fundamento nos arts. 94 e 95, I, “c”, da 
Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 123, de 20 de dezembro de 
2007, no âmbito do Processo n. 31/303327/2020, nos termos da Portaria “P” AGEPREV n. 0098/2021, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Estado n. 10.394, de 1º de fevereiro de 2021 (peça n. 9). 
 
De acordo com a instrução processual, os documentos referentes ao ato foram recebidos nesta Corte de Contas em 3 de 
fevereiro de 2021, a fim de que fosse procedida a apreciação da sua legalidade e efetivado o seu registro, conforme preceitua o 
art. 71, III, da Constituição Federal, art. 77, III, da Constituição do Estado de Mato grosso do Sul e art. 21, III, da Lei Complementar 
Estadual n. 160/2012. 
 
Constata-se, portanto, que decorreram mais de cinco anos da data do recebimento dos documentos por esta Corte até a 
apreciação da legalidade do ato. 
 
A respeito do tema, com intuito de pacificar a compreensão referente ao período em que os processos de atos de pessoal 
permanecem nas Cortes Fiscais sem exame quanto a sua legalidade para fins de registro, o Supremo Tribunal Federal firmou a 
tese tratada no Tema 445 (RE 636.553/RS), de Repercussão Geral, que estabelece “em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”. 
Vejamos: 
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
2. Aposentadoria. Ato complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas. 
Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. 
Manutenção da jurisprudência quanto a este ponto. 
3. Princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do 
prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após 
o qual se considerarão definitivamente registrados. 
4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 
5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica 
e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 
7. Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa 
do registro pela Corte de Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 
8. Negado provimento ao recurso. (negritou-se). 
(RE 636553, Rel. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - 
publicado em 26-05-2020). 
 
O voto condutor da tese acima, prolatado pelo Ministro Gilmar Mendes, foi claro ao expor que, transcorrido o prazo de cinco 
anos, os referidos atos serão considerados definitivamente registrados, servindo de norte ainda para os demais atos 
admissionais. 
 
Nesse contexto, esta E. Corte de Contas, a fim de acompanhar o entendimento supra e também pacificar a temática, previu em 
seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018, o art. 187-I, in verbis: 
 
Art. 187-I. A decisão do Tribunal de Contas que aprecia a legalidade, para fins de registro, de ato concessório de aposentadoria, 
reforma ou pensão, bem como admissão de pessoal, deverá ser proferida no prazo decadencial de cinco anos. (Redação dada 
pela Resolução n. 295/2026) § 1º O prazo decadencial será computado incluindo o dia de ingresso do processo no Tribunal de 
Contas. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) § 2º Reconhecida a decadência, será providenciado o registro do ato, salvo 
se existente indícios de má-fé ou flagrante ilegalidade, quando serão adotadas as providências previstas no art. 187-G deste 
Regimento. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) 
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Acerca do tema, este Tribunal já adotou o seguinte entendimento: 
 
ATO DE PESSOAL. PENSÃO POR MORTE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 - STF. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA 
JURÍDICA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS PSS - 940/2026, proferida no 
TC/9565/2019. Rel. Cons. Subs. Patrícia Sarmento dos Santos. Publ. em 01/03/2026). 
 
PENSÃO. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS CLO - 585/2026, proferida 
no TC/13624/2019, Rel. Cons. Subs. Célio Lima de Oliveira. Publ. em 09/02/2026). 
 
Assim, no caso dos autos, foram ultrapassados mais de cinco anos do recebimento do processo sem que tenha havido a 
apreciação de sua legalidade, razão pela qual, em atenção aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva, da proteção 
da confiança e da razoável duração do processo, resta reconhecer a decadência e declarar o registro tácito do respectivo ato. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos arts. 4º, III, “a”, e 29, IV, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro tácito do ato de reforma 
ex officio por idade limite em favor do servidor Elson Fernandes de Alencar, CPF n. 205.704.061-53, matrícula n. 23996022, 3º 
Sargento-PM, com fundamento nos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar n. 160/2012 c/c art. 187-I do Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos arts. 70, § 4º, c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4161/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/787/2021 
PROTOCOLO: 2087639 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): JORGE OLIVEIRA MARTINS 
TIPO DE PROCESSO: REFORMA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. REFORMA “EX OFFICIO” POR IDADE LIMITE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 (RE 636.553/RS) DE REPERCUSSÃO 
GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS DA CHEGADA DO PROCESSO NESTA 
CORTE DE CONTAS SEM EMISSÃO DE DECISÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, BOA-FÉ OBJETIVA E 
DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de reforma ex officio por idade limite concedida pela Agência de Previdência Social de Mato Grosso do Sul 
(AGEPREV) em favor de Edgar Martins Pereira, CPF n. 002.415.158-07, matrícula n. 28714022, 2º Sargento-PM, o qual ingressou 
no serviço público em 27/01/1983. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade, apontou que já decorreu prazo superior a 5 anos da entrada do processo nesta Corte de Contas e sugeriu o registro 
do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 3326/2026 (peça n. 11). 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 1ª PRC - 3260/2026 (peça n. 12), em que se pronunciou pelo 
reconhecimento da decadência e, consequentemente, pelo registro tácito do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
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II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 

Compulsando os autos, verifico que a Reforma “ex officio” por idade limite se deu com fundamento nos arts. 94 e 95, I, “c”, da 
Lei Complementar n. 53, de 30 de agosto de 1990, com redação dada pela Lei Complementar n. 123, de 20 de dezembro de 
2007, no âmbito do Processo n. 31/303326/2020, nos termos da Portaria “P” AGEPREV n. 0099/2021, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Estado n. 10.394, de 1º de fevereiro de 2021 (peça n. 9). 
 

De acordo com a instrução processual, os documentos referentes ao ato foram recebidos nesta Corte de Contas em 3 de 
fevereiro de 2021, a fim de que fosse procedida a apreciação da sua legalidade e efetivado o seu registro, conforme preceitua o 
art. 71, III, da Constituição Federal, art. 77, III, da Constituição do Estado de Mato grosso do Sul e art. 21, III, da Lei Complementar 
Estadual n. 160/2012. 
 

Constata-se, portanto, que decorreram mais de cinco anos da data do recebimento dos documentos por esta Corte até a 
apreciação da legalidade do ato. 
 
A respeito do tema, com intuito de pacificar a compreensão referente ao período em que os processos de atos de pessoal 
permanecem nas Cortes Fiscais sem exame quanto a sua legalidade para fins de registro, o Supremo Tribunal Federal firmou a 
tese tratada no Tema 445 (RE 636.553/RS), de Repercussão Geral, que estabelece “em atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato 
de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”. 
Vejamos: 
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
2. Aposentadoria. Ato complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas. 
Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. 
Manutenção da jurisprudência quanto a este ponto. 
3. Princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. Fixação do 
prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após 
o qual se considerarão definitivamente registrados. 
4. Termo inicial do prazo. Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 
5. Discussão acerca do contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. TESE: "Em atenção aos princípios da segurança jurídica 
e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas". 
7. Caso concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa 
do registro pela Corte de Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 
8. Negado provimento ao recurso. (negritou-se). 
(RE 636553, Rel. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - 
publicado em 26-05-2020). 
 
O voto condutor da tese acima, prolatado pelo Ministro Gilmar Mendes, foi claro ao expor que, transcorrido o prazo de cinco 
anos, os referidos atos serão considerados definitivamente registrados, servindo de norte ainda para os demais atos 
admissionais. 
 
Nesse contexto, esta E. Corte de Contas, a fim de acompanhar o entendimento supra e também pacificar a temática, previu em 
seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018, o art. 187-I, in verbis: 
 
Art. 187-I. A decisão do Tribunal de Contas que aprecia a legalidade, para fins de registro, de ato concessório de aposentadoria, 
reforma ou pensão, bem como admissão de pessoal, deverá ser proferida no prazo decadencial de cinco anos. (Redação dada 
pela Resolução n. 295/2026) § 1º O prazo decadencial será computado incluindo o dia de ingresso do processo no Tribunal de 
Contas. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) § 2º Reconhecida a decadência, será providenciado o registro do ato, salvo 
se existente indícios de má-fé ou flagrante ilegalidade, quando serão adotadas as providências previstas no art. 187-G deste 
Regimento. (Redação dada pela Resolução n. 295/2026) 
 
Acerca do tema, este Tribunal já adotou o seguinte entendimento: 
 

ATO DE PESSOAL. PENSÃO POR MORTE. APLICAÇÃO DO TEMA 445 - STF. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA 
JURÍDICA E DA CONFIANÇA LEGÍTIMA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS PSS - 940/2026, proferida no 
TC/9565/2019. Rel. Cons. Subs. Patrícia Sarmento dos Santos. Publ. em 01/03/2026). 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: J
O

R
G

E 
ED

U
AR

D
O

 C
EL

ER
I -

 1
0/

09
/2

6 
13

:2
4

Pa
ra

 v
al

id
ar

 a
 a

ss
in

at
ur

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
m

s.
go

v.
br

/C
on

fe
re

nc
ia

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 7

9F
1B

3D
5A

D
3C



                                       | N.º 4503 
               Sexta-feira, 11 de setembro de 2026 

 

 

 

Pág.93 

PENSÃO. RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. REGISTRO TÁCITO. (Decisão Singular Final DSF – GACS CLO - 585/2026, proferida 
no TC/13624/2019, Rel. Cons. Subs. Célio Lima de Oliveira. Publ. em 09/02/2026). 
 

Assim, no caso dos autos, foram ultrapassados mais de cinco anos do recebimento do processo sem que tenha havido a 
apreciação de sua legalidade, razão pela qual, em atenção aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé objetiva, da proteção 
da confiança e da razoável duração do processo, resta reconhecer a decadência e declarar o registro tácito do respectivo ato. 
 

III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos arts. 4º, III, “a”, e 29, IV, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro tácito do ato de reforma 
ex officio por idade limite em favor do servidor Edgar Martins Pereira, CPF n. 002.415.158-07, matrícula n. 28714022, 2º 
Sargento-PM, com fundamento nos arts. 21, III, e 34 da Lei Complementar n. 160/2012 c/c art. 187-I do Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos arts. 70, § 4º, c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 

Campo Grande/MS, 04 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4181/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2960/2025 
PROTOCOLO: 2796873 
ÓRGÃO: PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE BODOQUENA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ADELINE CAETANO DA SILVA CORRÊA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: CONS. SUBST. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS CALCULADOS PELA 
MÉDIA. REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. REGISTRO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de aposentadoria voluntária, concedida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Municipais de Bodoquena em favor da servidora Libeni Corrêa da Silva, CPF n. 421.082.331-72, matrícula n. 743/1, ocupante do 
cargo de Professora, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Bodoquena, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, Esporte e Lazer, a qual ingressou no serviço público em 01/03/2006. 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade da concessão e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL – 512/2026 - 
peça n. 16. 
 

Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 6ª PRC – 2308/2026 – peça n. 17, no qual acompanhou a 
equipe técnica e opinou pelo registro do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
 
Compulsando os autos, verifico que a concessão da presente Aposentadoria se deu com fundamento nos artigos 42 e 43 da Lei 
Complementar n. 140/2023, combinados com o artigo 40, III, alínea “a” da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 20/1998, conforme Portaria n. 03/2025, de 21 de maio de 2025, publicada no Diário Oficial da Assomasul n. 
3845, em 22 de maio de 2025 – peça n. 11. 
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Nesse contexto, constato que o benefício de aposentadoria voluntária com proventos integrais calculados pela média simples 
foi concedido em conformidade com a legislação pertinente, uma vez que a servidora preencheu todos os requisitos necessários 
à concessão da aposentadoria. 
Portanto, de acordo com as peças processuais anexadas aos autos, que subsidiaram a manifestação da unidade técnica e do 
parecer do Ministério Público de Contas, o presente ato de pessoal encontra-se adequadamente formalizado. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos artigos 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro do ato de aposentadoria 
voluntária em favor da servidora Libeni Corrêa da Silva, CPF n. 421.082.331-72, matrícula n. 743/1, ocupante do cargo de 
Professora, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Bodoquena, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Lazer, com fundamento nos artigos 21, III e 34, I, todos da Lei Complementar n. 160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 
Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II, do Regimento Interno. 
 

Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
DECISÃO SINGULAR FINAL DSF - GACS LLRP - 4180/2026 

 
PROCESSO TC/MS: TC/96/2025 
PROTOCOLO: 2395026 
ÓRGÃO: PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE BODOQUENA 
JURISDICIONADO E/OU INTERESSADO (A): ADELINE CAETANO DA SILVA CORRÊA 
TIPO DE PROCESSO: APOSENTADORIA 
RELATOR: CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
 
ATO DE PESSOAL.APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE. 
REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. REGISTRO. 
 
I – DO RELATÓRIO 
 
Trata-se de processo de aposentadoria voluntária, concedida pela Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de 
Bodoquena em favor da servidora Silvana Soares de Almeida, CPF n. 563.093.761-87, matrícula n. 184-1, ocupante do cargo de 
Assistente Administrativo, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Bodoquena, a qual ingressou no serviço 
público em 19/05/1993. 
 
No decorrer da instrução processual, após examinar os documentos que integram o feito, a Divisão de Fiscalização verificou a 
legalidade da concessão e sugeriu o registro do ato de pessoal em apreço, consoante a Análise ANA - DFPESSOAL - 523/2026 
(peça 15). 
 
Na sequência, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 6ª PRC - 2312/2026 (peça 16), no qual acompanhou a equipe 
técnica e opinou pelo registro do ato de pessoal em exame. 
 
É o relatório. 
 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
Inicialmente, cumpre destacar que cabe a esta Corte de Contas apreciar a legalidade do registro dos atos de pessoal praticados 
pelos Poderes, Órgãos Constitucionais Autônomos e pela Administração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul e seus 
Municípios, nos termos dos artigos 21, III e 34 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012. 
Compulsando os autos, verifico que a concessão da presente Aposentadoria se deu com fundamento nos artigos 120 da Lei 
Complementar n. 140, de 06/12/2023; c/c 3º, I e II, da Emenda Constitucional n. 47/2005, conforme Portaria n. 17/2024, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico da Assomasul n. 3720, em 19/11/2024 (peça 10). 
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Portarias 

 

Nesse contexto, constato que o benefício de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição com proventos integrais e 
paridade foi concedido em conformidade com a legislação pertinente, uma vez que a servidora preencheu todos os requisitos 
necessários à concessão da aposentadoria. 
 

Portanto, de acordo com as peças processuais anexadas aos autos, que subsidiaram a manifestação da unidade técnica e do 
parecer do Ministério Público de Contas, o presente ato de pessoal encontra-se adequadamente formalizado. 
 
III – DO DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, no exercício da competência estabelecida nos artigos 4º, III, “a” e 29, IV do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução TCE/MS n. 98/2018, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e decido pelo registro do ato de aposentadoria 
em favor da servidora Silvana Soares de Almeida, CPF n. 563.093.761-87, matrícula n. 184-1, ocupante do cargo de Assistente 
Administrativo, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Bodoquena, com fundamento nos artigos 21, III e 
34, I, todos da Lei Complementar n. 160/2012. 
 
É A DECISÃO. 
 

Remetam-se os autos à Coordenadoria de Atividades Processuais para publicação e outras providências cabíveis, consoante 
disposições dos artigos 70 §4º c/c 187, § 3º, II do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2026. 
 

Leandro Lobo Ribeiro Pimentel 
Conselheiro Substituto 

 
ATOS DO PRESIDENTE 

 
Atos de Pessoal 

 

 
 

PORTARIA ''P'' N.º 530, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 
  

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT, no uso das 
competências conferidas pelo art. 9º, IV, da Lei Complementar Estadual n.º 160, de 2 de janeiro de 2012, e pelo art. 20, XVII, "b", 
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS nº 98, de 5 de dezembro de 2018, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Dispensar IVANA DE PAULA NARCIZO CAITANO, matrícula 2974, Auditor de Controle Externo, símbolo TCCE 400, da 
função comissionada de Assessor Técnico I, símbolo TCFC - 301, da Controladoria. 
 

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
   

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Presidente 

 
PORTARIA 'P' N.º 531, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, CONSELHEIRO FLÁVIO KAYATT, no uso das 
competências conferidas pelo art. 9º, IV, da Lei Complementar Estadual n.º 160, de 2 de janeiro de 2012, e pelo art. 20, XVII, "b", 
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS nº 98, de 5 de dezembro de 2018, 
 
RESOLVE: 
  

Art. 1º Dispensar ANA CAROLINA MEDICI LEMOS, matrícula 2464, Auditor de Controle Externo, símbolo TCCE 400, da função 
comissionada de Assessor Técnico I, símbolo TCFC - 301, da Controladoria. 
 

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
  

Conselheiro FLÁVIO KAYATT 
Presidente 
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